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Considerando a indústria do Turismo como um setor de atividade fulcral na 
alavancagem do tecido produtivo nacional do Século XXI, e tendo por base os vetores 
internacionalização e modernização desta área, impõe-se uma análise focada nas 
articulações entre as Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) e o ensino de Língua 
Estrangeira (LE) no contexto educativo académico das áreas do Turismo. Com o intuito de 
melhor compreender o uso e a utilidade da integração destas novas tecnologias, no 
ensino/aprendizagem de LE, por parte dos docentes do ensino superior, no âmbito das 
licenciaturas de Turismo, como um recurso pedagógico válido no processo de 
ensino/aprendizagem de LE, foi concebido e aplicado um questionário aos docentes, que 
lecionam as diversas LE, em Institutos Politécnicos e Universidades, públicos e privados, 
que integrem no plano curricular dos Cursos Superiores de Turismo (T), Animação Turística 
(AT), Gestão Turística e Hoteleira (GTH).  
Procurou-se recolher informação e dados sobre as práticas e competências 
educativas, visando as respetivas aquisições linguísticas, e suas articulações na vigência do 
uso das TIC. Os dados evidenciados distinguem-se, nomeadamente, pelas diferentes 
conceções dos próprios docentes, tendo em conta o uso pessoal das ferramentas 
disponíveis e a sua aplicabilidade na mediação de atividades pedagógicas desenvolvidas, 
dentro e/ou fora de sala de aula, bem como nos fornecem indicadores sobre a perceção de 
como as TIC estarão – ou poderão - atuar como ferramentas de auto-capacitação, 
facilitadoras de novas abordagens no contexto dos processos de ensino/aprendizagem das 
LE nos cursos de Turismo.  
Os dados e elaborações aqui apresentadas pretendem reproduzir o eco das diversas 
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New technologies for teaching/ learning foreign languages in the field of tourism in 
higher education. 
Considering the tourism industry as an essential sector to the Portuguese economy of 
the 21st century, and internationalization and modernization as its main vectors, it is 
necessary to study how Information and Communication Technologies (ICT) is related to 
Foreign Language teaching within the academic context of Tourism. In order to better 
understand the use and usefulness of integrating these new technologies in foreign language 
teaching/learning by Higher Education faculty in the field of Tourism, as a valid pedagogical 
resource, a questionnaire survey was designed and applied to these foreign language 
teachers of public and private Polytechnic Institutes and universities, integrated in the 
curricular plan of the Tourism, Tourism Recreation and Tourism and Hotel Management 
degrees. 
Information and data on educational practices and competences were collected, 
concerning linguistics achievements and their application under the use of new ICT. Data 
shows that teachers have different conceptions, based on their personal use of the available 
tools and their applicability in mediating pedagogical activities, inside and/or outside the 
classroom context. Data also provides indicators on the perception of how the ICT are - or 
may be - acting as tools for self-empowerment, facilitating new approaches in the context of 
foreign language teaching/learning processes in Tourism degrees. 
The collected data and inferences intend to reproduce the diverse sensitivities, 
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Capítulo I  
Introdução 
De acordo com os princípios plasmados no relatório sobre a Implementação do 
Processo de Bolonha, o cenário do ensino superior europeu sofreu profundas 
transformações, tendentes a dotar o espaço europeu de mecanismos adaptativos para fazer 
face a uma importante mudança civilizacional: 47 países europeus, aproximadamente 4000 
IES e cerca de 16 milhões de estudantes viram-se envolvidos no mais ambicioso projeto 
jamais empreendido no contexto da uniformização educativa e política.  
 “Todos os países implementaram mudanças significativas (47 países) que permitiram o emergir de um 
Espaço Europeu de Ensino Superior (EEES) e ainda o lançamento das bases para que o ensino 
superior venha a responder a um leque variado de exigências societais” European Comission (2012:2).  
Com a reforma dos graus académicos e, consequentemente, com a adaptação dos 
planos curriculares ao Espaço Europeu de Ensino Superior (EEES) o docente viu-se 
envolvido numa nova dinâmica, onde os resultados de aprendizagem das línguas 
estrangeiras se enquadravam num contexto determinado pelas competências. A publicação 
do documento Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas: Aprendizagem, 
Ensino, Avaliação (QECR), em 2001, contribuiu para a homogeneização e estandardização 
dos diferentes níveis de língua que os estudantes vão adquirindo ao longo do seu processo 
ensino/aprendizagem. Esta uniformização baseia-se principalmente no desenvolvimento de 
distintos saberes, combinados e/ou articulados através de diferentes competências, tais 
como: lexical, gramatical, comunicativa, sociocultural, etc. O EEES coloca o aluno no centro 
do processo de aprendizagem, pelo que o mesmo abandona o lugar de mero instruendo 
passivo para se assumir como agente ativo, convertendo-se no ator principal do seu próprio 
processo de aprendizagem. Neste sentido, o docente começa a reestruturar o seu próprio 
processo ensino/aprendizagem passando do modelo ativo-emissor para um modelo 
orientador-ativo, exigindo e requerendo do estudante uma maior participação, implicação e 
autonomia. 
A inscrição deste novo paradigma, que docentes e alunos têm vindo a observar e a 
sentir no ensino superior, exorta-os a colocar uma série de questões na tentativa de, na 
medida do possível, aplicar de forma efetiva as exigências provenientes da implementação 
do EEES, bem como o de adicionar e incluir o papel das novas tecnologias, em constante 
evolução, no modelo de ensino/aprendizagem atual. Assim, o docente de língua(s) 
estrangeira(s) depara-se com uma situação nova resultante da emanação de critérios 
normativos de três dimensões/contextos que passam a condicionar/catalisar o seu campo 
de ação: o EEES, o QECR e o advento das TIC. 
 2 
Temos vindo a observar que a educação, de uma forma geral, tem vindo a sujeitar-se 
a diversas – e contínuas - alterações, designadamente no que diz respeito à elaboração dos 
planos e programas curriculares, ao processo ensino/aprendizagem, ao foco na relação 
aluno/professor, aos métodos, às metodologias e estratégias de ensino, e à avaliação, como 
suprarreferido. A um ritmo de crescimento exponencial, a aplicação das tecnologias de 
informação e comunicação - mais conhecidas como TIC - romperam, assim, com a 
tradicional estrutura formal das aulas e com o acesso e recurso aos diversos materiais 
pedagógicos: do uso de manuais em formato papel, as sebentas do professor colocadas à 
disposição do aluno na reprografia das escolas ou numa plataforma para o efeito, como o 
Blackboard ou o Moodle, ou mesmo a visita à biblioteca da escola. 
As tecnologias de informação e comunicação (TIC) e o uso de dispositivos móveis 
(DM), como o telemóvel, o computador portátil, o tablet ou o smartphone, entre outros, têm 
vindo a revolucionar o quotidiano da comunidade escolar e académica - na mesma medida 
do impacto à escala global - despertando cada vez mais interesse, e evidenciando a 
utilidade e necessidade da integração destas ferramentas no contexto de 
ensino/aprendizagem das LE, porquanto se assumem como ferramentas de enormes 
potencialidades já profundamente assimiladas por uma larga maioria da comunidade 
estudantil.  
Estes “nativos digitais” como refere Piscitelli (2009) têm sido “bombardeados”, após 
os anos 80, com constantes atualizações e aplicações de e para dispositivos móveis. Hoje 
em dia, grande parte dos docentes e alunos possui pelo menos um dispositivo móvel - um 
computador portátil, um tablet, um telemóvel ou smartphone – os quais se tornaram 
inexoravelmente presença assídua no contexto educativo. 
Há apenas alguns anos seria impensável que o professor permitisse ao aluno o uso 
do telemóvel, ou qualquer outro dispositivo móvel, em sala de aula. Mudam-se os tempos, 
mudam-se as necessidades, e tornou-se perentório acompanhar as tendências 
tecnológicas, adotá-las, uni-las, adaptá-las e utilizá-las em prol do processo de 
ensino/aprendizagem, tanto em contexto de sala de aula, como fora desta.  
Começaram, então, a emergir alguns estudos neste contexto, no sentido de aferir 
das vantagens e desvantagens deste “novo sistema” de ensino/aprendizagem, chamado 
Mobile Learning, ou M-Learning, através de ferramentas móveis, num espaço de 
ensino/aprendizagem informal, com o intuito de adquirir conhecimentos ou competências, 
onde, quando e como o utilizador o pretendesse, isto é, informalizando o espaço/tempo 
tradicionalmente atribuídos ao processo educativo.   
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Verificámos que, ao longo da nossa pesquisa bibliográfica, se tem vindo 
crescentemente a investigar o uso das novas tecnologias e das tecnologias móveis no 
ensino/aprendizagem de línguas estrangeiras (LE). No entanto, estes estudos incidem 
maioritariamente no ensino/aprendizagem da língua inglesa como LE. Existe, porém, 
alguma investigação realizada no contexto das línguas francesa, espanhola e alemã, 
enquanto LE, embora não tão significativa – ou representativa - como a realizada para a 
língua inglesa.  
 
1.1. Contextualização 
A presente tese procura compilar, apoiando-se em diferentes domínios de 
investigação, tendo por objetivo principal entender, clarificar e aferir da triangulação 
existente entre as TIC, o ensino de língua(s) estrangeira(s) e os docentes do ensino superior 
que lecionam LE em cursos superiores de Turismo.  
Em pleno advento tecnológico, e com a constante evolução e proliferação das TIC a 
um ritmo, muitas vezes, surpreendente, temos vindo a atentar nos últimos tempos, à forma 
como os alunos, também denominados por vários autores como “nativos digitais”, fazem uso 
das inovações tecnológicas com extrema destreza no seu dia a dia, (na escola, em casa, 
com amigos, no bar, na discoteca, no refeitório, etc.), tornando-os assim partes integrantes e 
unas das praxis da sociedade contemporânea “digital”. Graças a estas rápidas inovações 
tecnológicas será necessário repensar um novo conceito de “escola” no processo de 
ensino/aprendizagem (no nosso caso das LE), no âmbito do Ensino Superior (ES), com o 
intuito de explorar, analisar e integrar estas tecnologias como apoio/suporte, enquanto 
ferramentas de aprendizagem, colocando-as ao serviço do ensino, ao mesmo tempo que se 
operacionalizam novas interações possíveis com os alunos através de uma abordagem 
diferenciada.  
Por conseguinte, é notório que se tornará difícil dissociar as TIC do processo de 
ensino/aprendizagem das LE, bem como da sua evolução histórica. Paiva (2008:08) refere 
que:  
“o aparecimento de uma nova tecnologia implica, num primeiro momento desconfiança e rejeição, mas 
que após essa primeira fase, a tecnologia começa a fazer parte das atividades sociais da linguagem e a 
escola acaba por incorporá-las nas suas práticas pedagógicas”.  
E de que forma deverão ser abordadas, integradas e usadas de uma forma eficaz? 
Será necessário compreender, de acordo com alguns autores, a) em que medida as 
tecnologias transformarão a educação nos próximos anos (Soloway et all., 2001); b) como é 
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que os alunos, e sobretudo, os docentes as usam e com que objetivo(s); c) quais as 
vantagens e inconvenientes, tanto para o aluno, como para o docente; quais as implicações 
da integração/uso das TIC em sala de aula ou fora desta, em termos de orientação, de 
competências e atividades pedagógicas a desenvolver e níveis de língua a atingir, recursos, 
ritmos de aprendizagem, no processo de ensino/aprendizagem de LE. 
É, portanto, necessário ter em conta estes quatro grandes vetores: as TIC, o ensino 
das LE, as aquisições linguísticas, e os docentes que as lecionam, assumindo desta forma 
uma articulação dialética indissociável. 
 
1.1.1. As novas tecnologias de informação  
e comunicação na educação 
Temos vindo a assistir, nos últimos 25-30 anos, a uma inequívoca e radical 
transformação dos meios de comunicação. A tecnologia revolucionou e transformou a 
comunicação em todo o mundo, mormente no concerne ao crescimento exponencial da 
internet, tanto em termos de quantidade e qualidade dos conteúdos, como em termos da 
sua democratização a uma escala quase global, e no efeito-espelho que este advento 
operou sobre os equipamentos que permitem aceder e produzir os conteúdos em si 
contidos: computador pessoal, computador portátil, o telemóvel, o tablet, o smartphone, 
entre outras invenções tecnológicas. O real impacto desta revolução fica devedora às 
vantagens inerentes a este complexo tecnológico: acessibilidade, rapidez, costumização e 
comodidade oferecida aos utilizadores.  
Nestas últimas duas décadas as novas tecnologias têm vindo a reclamar o seu 
espaço no contexto dos processos educativos, dependendo, necessariamente, dos diversos 
graus de interesse atribuído pela classe docente. As TIC vão assumindo um papel mais ou 
menos primordial no contexto educativo contemporâneo. Certeza porém é que a 
comodidade, a portabilidade e as crescentes possibilidades de costumização dos 
dispositivos móveis (DM) alavancaram o surgimento de um novo paradigma no usufruto 
destes avanços tecnológicos, na medida em que estes dispositivos propiciam que os 
utilizadores passem a ser produtores de conteúdos ao invés de meros consumidores. A era 
dos self-media – que se desencadeia em meados do primeiro decénio de 2000 – impõe-se 
num lugar de interceção entre o audiovisual, as telecomunicações e a informática, rompendo 
com os confinamentos que as TIC evidenciavam até então.  
A revolução tecnológica, a constante evolução no âmbito de programas educativos e 
o crescente interesse por parte dos docentes em mudar, atualizar e dinamizar as suas 
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abordagens na área da educação, e até nas suas formas de lecionação, têm sido a 
alavanca para unir e associar de forma produtiva, favorável e pedagógica a educação e a 
informática. Apesar de termos consciência desta inestimável e inevitável fusão no âmbito do 
processo ensino/aprendizagem inserido no nosso sistema educativo, é importante perceber 
e extrair os proveitos desta dualidade, tentando fazer usufruto, adaptando e integrando, com 
base no bom senso e numa imperativa reflexão prévia sobre as vantagens e desvantagens 
das mesmas, com o intuito de dinamizar, por exemplo, a aula, de motivar, persuadir os 
alunos, ou simplesmente muni-los de ferramentas - cujo uso e domínio já se naturalizou - 
por forma a atingir os objetivos propostos em determinada atividade ou para a aprovação de 
determinadas unidades curriculares.  
O aparecimento do computador pessoal, e sobretudo dos computadores portáteis e 
da internet, operaram uma transformação radical e indelével nos comportamentos sociais, 
culturais e profissionais à escala global. Importa aferir a influência deste advento no contexto 
educativo no que diz respeito às alterações adotadas tanto por alunos, como por docentes e 
respetivas IES. 
Associado à democratização da informática, surgiram uma miríade de dispositivos 
multimédia, softwares e aplicações que serviam de recurso e apoio tanto para a vida 
particular e social das pessoas, como para a vida profissional, escolar e académica das 
comunidades educativas. Neste contexto, poderíamos mencionar, a título de exemplo, a 
evolução ocorrida desde as primeiras enciclopédias digitais em disquete, posteriormente em 
formato CD, DVD (MS Encarta), até aos atuais formatos contidos na memória de uma 
pendisk ou de um cartão Micro SD. Os manuais, ou parte deles, são colocados à disposição 
dos alunos em suporte digital; hoje em dia os e-manuais, e-books, ou a possibilidade de os 
utilizadores consultarem informação e conteúdos online, através dos motores de busca em 
plataformas de intranet ou na internet, bibliotecas virtuais, fóruns, chats, blogs, emails, 
clouds e redes sociais, extremamente difundidas e massivamente utilizadas no século XXI.    
Nota-se, portanto, que este novo paradigma já faz parte das práticas individuais e 
coletivas, encontrando-se já inserido tanto na vida social, como educacional/profissional, 
não ignorando a implicação direta que uma dimensão exerce sobre a outra, nomeadamente, 
porquanto se estabelece como agente facilitador no processo ensino/aprendizagem e na 
construção de conhecimento.  
É certo que a internet, em particular, tem uma função vital, adquirida ao longo dos 
últimos 30 anos, como meio de comunicação e informação e que tem influenciado 
significativamente a educação, bem como todos os agentes implicados.  
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1.1.1.1. As tecnologias e dispositivos móveis na educação 
Tendo em conta a evolução das tecnologias e as alterações permitidas pelo seu uso 
para o desenvolvimento do processo de ensino/aprendizagem, bem como o uso de 
dispositivos móveis como ferramentas de apoio e ampliação de uma educação dita formal, 
em contexto de sala de aula, é de ressaltar o modo como a tecnologia possibilita, de acordo 
com Saboia J. (2013:2): 
“a expressão de novas atividades, novos formatos de interação social, ampliação dos locais, formatos e 
estrutura do processo ensino/aprendizagem, ampliando a perceção da sala de aula e da interação 
aluno-professor, aluno-aluno e aluno-tecnologia”. 
Incluir as novas tecnologias em contexto de sala de aula, não é, neste momento, 
uma abordagem nova, porém, a integração e o uso dos dispositivos móveis, nas suas 
múltiplas possibilidades, em sala de aula, começa a revolucionar o processo de 
ensino/aprendizagem tanto do ponto de vista dos professores/docentes, como do próprio 
aluno.  
A proliferação e coexistência de diferentes dispositivos móveis - como o telemóvel, 
smartphone, tablet, computador portátil, etc - tem permitido combinar as diferentes 
tecnologias com o processo de ensino/aprendizagem. Na perspetiva de Santos (2010:3537) 
estes dispositivos móveis poderão denominar-se de ciberinstrumentos. Ciber uma vez que 
“permitem o acesso ao ciberespaço – ou por serem parte do próprio” – e instrumentos, de 
acordo com Santos (2010:3223), “instrumentos de medição simbólica do individuo com o 
mundo”. 
O facto de os estudantes possuírem dispositivos móveis mais acessíveis, mais 
compactos e portáteis, e que lhes são de manifesta utilidade tanto a nível pessoal, como 
académico/escolar e/ou profissional é cada vez mais uma realidade incontornável. 
Neste sentido, estamos conscientes de que o número de estudantes que não 
dispensa o seu dispositivo móvel na universidade, usando-o em contexto de sala de aula, 
tem aumentado. Tendencialmente, temos observado, igualmente, que os estudantes 
preferem utilizar, em contexto de sala de aula, tablets e smartphones em detrimento do 
computador portátil. 
Neste contexto, o uso de dispositivos móveis pode gerar aspetos positivos na 
medida em que se estimula o desenvolvimento do trabalho autónomo, da criatividade e da 
socialização, promovendo – simultaneamente - o conhecimento, a motivação, a 
colaboração, uma vez que o processo de ensino/aprendizagem se poderá tornar mais 
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interativo, apelativo, motivador, lúdico e significativo. E ainda, de acordo com Moreira & 
Paes (2007:25)  
“ se os dispositivos móveis forem usados como ferramentas instrutivas para construir a aprendizagem, 
podem ser tratadas para ajudar os alunos a executar as suas tarefas e promover o seu 
desenvolvimento, funcionamento, como parceiros para o professor e o aluno”.  
Contudo, é importante que o docente se sinta igualmente motivado e à vontade no 
uso da tecnologia móvel e das TIC disponíveis, no sentido em que estas competências 
funcionais adquiridas lhe permitam centrar-se plenamente nos objetivos educacionais 
preconizados, ou seja, que o efeito da existência destes recursos não resulte numa 
imposição inexa e contraproducente. 
 
1.1.2. O ensino e níveis de língua(s) estrangeira(s) 
O ensino/aprendizagem de LE nos cursos superiores de Turismo responde a uma 
exigência funcional de radical importância na medida em que importa preparar os alunos 
para um setor profissional onde o domínio de uma língua estrangeira (ou várias) é fator 
determinante, principalmente se consideramos que – nesta área - a língua estrangeira é um 
dos principais mecanismos de mediação. Considerando a crescente necessidade de um 
ensino informado pelo paradigma do projeto europeu - multicultural e plurilingue – o 
documento QECR surge como resposta para a fixação de eixos de ação e uniformização do 
ensino de línguas estrangeiras no espaço europeu: 
“O Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas: aprendizagem, ensino, avaliação (QECR), 
de 2001, é um documento do Conselho da Europa, elaborado no âmbito do Projeto Políticas 
Linguísticas para uma Europa Plurilingue e Multicultural. 
Para além de apresentar o contexto político e educativo de conceção do documento e de definir linhas 
de orientação e a abordagem metodológica adotada, o QECR define seis níveis comuns de referência, 
para três grandes tipos de utilizador: o utilizador elementar, o utilizador independente e o utilizador 
proficiente. 
Os seis níveis de referência – de A1 a C2 – estão definidos para as várias sub-competências em que se 
desdobra a competência comunicativa: compreensão do oral e leitura; interação oral e produção oral e 
escrita. 
O estabelecimento de níveis comuns de referência concorre para a transparência e comparabilidade 
dos processos de ensino e aprendizagem e para o correspondente reconhecimento dos níveis de 
competência alcançados. 
Com base neste documento de referência, pretende-se hoje fomentar a criação de ambientes 
propiciadores de uma aprendizagem motivadora e próxima de contextos reais de comunicação. 
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Assim, são de incentivar as situações de comunicação autêntica entre jovens de vários países, 
proporcionadas pelos projetos de intercâmbio escolar e pelas parcerias de Escolas, quer no âmbito da 
Ação Comenius 1 (Programa Sócrates) quer no âmbito do Projeto etwinning. 
A União Europeia e o Conselho da Europa recomendam ainda vivamente a utilização de estratégias que 
favoreçam a utilização da língua em contexto, tais como o designado CLIL (Content and Language 
Integrated Learning) ou EMILE (Enseignement d‟une Matière par l‟intégration d‟une langue étrangère), 
que consiste no estudo integrado de uma língua estrangeira com conteúdos de outras disciplinas. 
No sistema educativo português muitas escolas têm vindo a desenvolver projetos e programas 
diversificados na área das línguas estrangeiras, nomeadamente: Língua Alemã, Língua Espanhola, 
Língua Francesa, Língua Inglesa.” 
Assumindo que uma esmagadora maioria dos alunos envolvidos – indiretamente -  
no nosso estudo tem por idioma nativo o português, torna-se notório – a priori -  que a 
aprendizagem de um segundo idioma flexionado, como o alemão, o espanhol e o francês, 
se revele uma tarefa muito mais árdua do que a aprendizagem de um idioma não-
flexionado, como é o caso do inglês. Em ambas as situações, os diferentes níveis de 
proficiência linguística dos alunos, no mesmo plano de ensino/aprendizagem, varia. Desta 
forma, consideramos que: 
Nível A1: o aluno está apto a entender e empregar expressões quotidianas/usuais e 
construir frases simples; tem capacidade de comunicação simples, usando frases curtas e 
com um vocabulário restrito. 
Nível A2: o aluno entende frases e expressões relacionadas a temas subjetivos 
(assuntos familiares ou de trabalho); tem a capacidade de comunicar em situações de rotina 
que exijam uma troca simples e direta de informação. Existe um entendimento do contexto 
ainda que confinado a frases curtas e de vocabulário simples. 
Nível B1: o aluno já possui capacidade de se expressar de uma forma adequada na 
maioria das situações quotidianas; já adquiriu um nível de vocabulário conducente à 
formulação de frases mais longas e complexas. O falante já domina a capacidade de relatar 
acontecimentos de um ponto de vista subjetivo. 
Nível B2: o aluno adquiriu a capacidade de compreender os conteúdos principais de 
textos complexos, de temas concretos e abstratos. Não existe um domínio total do 
vocabulário, mas existe um amplo entendimento dos contextos orais/escritos. A 
comunicação é já efetuada de forma clara e detalhada, fluente e espontânea. 
Nível C1: o aluno compreende textos complexos, longos e de temáticas diversas; o 
vocabulário é amplo e não confinado a rotinas diárias/áreas de interesse subjetivas, é 
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suficiente para que o falante esteja apto a expressar-se fluentemente e de forma 
estruturada. 
Nível C2: o aluno entende tudo o que lê e/ou ouve sem esforço. O aluno com este 
nível de domínio linguístico tem a capacidade de sintetizar informações de fontes escritas ou 
orais, reproduzindo-as de forma justificativa, crítica/retórica. 
A forma de lidar com estas exigências passa por organizar os curricula focados em 
práticas de língua, mas também em conteúdos específicos – de que são exemplo o 
vocabulário ou a gramática. A proficiência e experiência linguística dos diversos alunos 
varia, dependendo dos critérios optativos dos idiomas de continuação – como o inglês ou o 
francês - apresentando diferentes níveis de domínio; contudo, importa compaginar estas 
discrepâncias, incluindo alunos com menor proficiência linguística em exercícios de 
estruturas mais simples, mais canónicas, extraídas de modelos, com um vocabulário mais 
restrito, dando, simultaneamente, a possibilidade aos alunos mais proficientes, no âmbito 
dessas mesmas atividades curriculares, de exercitarem frases com mais complexa 
articulação de vocabulário e de estruturas.  
Tratando-se da aplicação da mesma metodologia direcionada a um objetivo 
curricular comum, o docente gradua os desafios subjetivos a partir destes modelos 
diferenciados para que todos os alunos se envolvam na mesma situação comunicativa de 
domínio linguístico. 
 
1.1.3. Linguística e linguística aplicada: enquadramento 
A linguística é uma disciplina e, ao mesmo tempo, um campo do conhecimento. 
Enquanto disciplina, a linguística é área de estudo relativamente recente; poderemos falar 
de uma linguística autónoma que data do início do século XX, sendo uma disciplina que tem 
como objeto de estudo as línguas naturais, as línguas que surgem espontaneamente como 
meio de comunicação social. Quando abordamos a linguística como campo de 
conhecimento, então a sua historiografia é consideravelmente mais antiga. Desde o 
momento em que o Homem começa a refletir sobre a sua língua e a língua dos outros 
homens, já poderemos falar de conhecimento sobre a linguagem. 
 Quando falamos em língua, devemos pensar na manifestação concreta de uma 
capacidade universal humana e abstrata, porquanto a linguagem humana, enquanto tal, não 
se manifesta; ela manifesta-se através das línguas naturais, e através de outras formas de 
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expressão que se convencionou chamar de linguagem, de que são exemplo as 
manifestações de ideias, imagens e sons das diversas expressões artísticas e culturais. 
 Ferdinand de Sausurre, o linguista franco-suiço que trabalhou nos principais centros 
académicos alemães no final do século XIX e começo do século XX, é o pensador 
responsável pela conceção da linguística contemporânea, a linguística enquanto ciência da 
linguagem contemporânea. Saussure praticava uma linguística do seu tempo, a linguística 
histórica, tendo granjeado ampla aceitação e admiração pelo corpus teórico que criou e 
defendeu sobre linguística indo-europeia. Para além da teorização escrita de Saussure, os 
Cursos de Linguística Geral por ele ministrados – entre 1909 e 1911 – plasmam todo o 
espectro do seu pensamento sobre o que deveria realmente ser a linguística, sendo que o 
que chega ao nosso tempo é o que consta da vulgata lectio do Curso de Linguística Geral: 
trata-se do texto que três dos seus alunos compilam a partir das anotações em sala de aula. 
É este Curso de Linguística Geral que vai moldar os princípios fundadores da ciência da 
linguagem no século XX. O Curso de Linguística Geral começa por defender a necessidade 
da existência de uma ciência da linguagem autónoma, isto é, independente das elaborações 
emanantes das ciências sociais, tendo para isso de definir claramente o seu objeto de 
estudo, eminentemente coletivo, não-individual, e homogéneo; Sausurre vai dividir o 
espectro da linguagem em langue e parole: a parte observável, a fala, a variabilidade 
(parole), e o sistema inconsciente, os automatismos cerebrais de todos os indivíduos 
humanos (langue); este é o objeto da linguística, e o objetivo do linguista é o de investigar e 
descrever este sistema. Segundo Saussure e Riedlinger (1996:65): 
“Uma maneira de tornar particularmente sensível, e observável, essa oposição, é opor língua e fala no 
indivíduo (é verdade que a língua é social, mas para um número de factos é mais cómodo encontrá-la 
no indivíduo). Então, podemos distinguir quase tangivelmente essas duas esferas: língua e fala. Tudo o 
que é produzido pelos lábios, por necessidades do discurso e por uma operação particular é a fala. 
Tudo o que está contido no cérebro do indivíduo, o depósito das formas entendidas e praticadas, e dos 
seus sentidos, é a língua.”  
 O advento do Curso de Linguística Geral vai causar um enorme impacto na 
linguística contemporânea, provocando a inscrição da ideia de que a língua, enquanto objeto 
científico de estudo, pela sua natureza intrínseca, não possui tangibilidade que lhe permita 
ser estudada ou observada; ela é muito complexa, e é ao linguista que compete definir a 
partir de que ângulo ele vai estudar a linguagem. É isto que cria, em última análise, o objeto 
científico. Para além do reconhecimento desta complexidade, Saussure aponta igualmente 
para o carácter heteróclito da linguagem, devendo o linguista, no funcionamento da fala, 
eleger a dimensão que aparentar ser comum a todas. 
 11 
 A linguística aplicada (LA), diferindo do sistema teórico dicotomizado proposto por 
Saussure, consiste no estudo da linguagem no contexto da vida quotidiana, isto é, no 
conjunto das praxis efetivas da linguagem adotadas pelos falantes. Esta é, de facto, a 
principal diferença entre a linguística dita teórica e a linguística aplicada. Trata-se de pensar 
a linguagem, não de acordo com a tradição teórico-científica, mas através da deslocação da 
teoria para as manifestações tangíveis da vida prática. De outra forma, é usar a prática 
como o palco de criação – em si mesmo - de reflexões teóricas, ou seja, neste âmbito, teoria 
e prática não são coisas distintas. A teoria é relevante para a prática porquanto é concebida 
dentro da prática. Por conseguinte, assistimos atualmente a um consenso crescente, no seio 
da comunidade científica, relativamente à necessidade de repensar a forma como se conduz 
a teoria no decurso do processo de análise/estudo. Toda realidade, todas as circunstâncias 
e manifestações exigem novas complexões teóricas, consequentemente, novos 
reenquadramentos. 
 Reconhecendo o estabelecimento do seu corpus de estudo como uma tentativa de 
se impor como uma plataforma de suporte teórico ramificado no transcurso histórico-social, 
e por via de um vasto campo transdisciplinar de estudo que identifica, investiga e avança 
propostas para questões emergentes relacionadas com a língua e a linguagem, a LA 
subdivide este estudo no espectro dos seus diferentes níveis: fonética, sintaxe, léxico, 
semântica e os diversos usos discursivos. Por conseguinte, ao debruçar-se sobre o uso da 
língua, a LA dialoga com uma vasta miríade de outros campos de estudo no seio das 
Ciências Humanas, Ciências Sociais e Ciências Naturais, que, por sua vez, também lançam 
pontos de contacto com o estudo da língua e da linguagem, com abordagens e fins 
específicos e diferenciados. Na perspetiva de Lopes (1996:22-23), “a prática teoriza-se a si 
mesma”, querendo com isto significar que estas práticas se refletem e materializam no 
conjunto de manifestações socioculturais que resultam da interceção dos indivíduos que 
constituem uma comunidade específica num período temporal específico. Segundo Lopes 
(1996:22-23): 
“A LA é entendida aqui como uma área de investigação aplicada, mediadora, interdisciplinar, centrada 
na resolução de problemas de uso da linguagem, que tem foco na linguagem de natureza processual, 
que colabora com o avanço do conhecimento teórico, e que utiliza métodos de investigação de natureza 




1.1.4. Linguística aplicada ao ensino de língua(s) 
estrangeira(s) 
 Historicamente, enraizou-se a ideia de que ensino de línguas, no geral, dependia 
exclusivamente do conhecimento, e respetivo funcionamento, de uma determinada língua. 
Portanto, a linguística era concebida como uma área meramente teórica que procurava 
entender estes processos, desvendar os enleios e preceitos da língua. Numa hipótese 
manifestamente otimista, entendia-se que se o linguista, por si só, não conseguisse dar 
respostas suficientemente conclusivas, o docente complementaria este trabalho no processo 
de ensino/aprendizagem. Ou seja, estávamos perante duas áreas distintas do saber a 
desenvolver um esforço comum, em paralelo e de forma desarticulada. Hoje em dia, 
internacionalmente, é notório um crescente número de teóricos e profissionais cada vez 
mais empenhados em pensar, desenvolver e adotar uma política linguística no processo de 
ensino de línguas, quer seja da língua materna, quer seja de língua(s) estrangeira(s). 
Importa, por isso, gerar consensos e agir concertadamente e de acordo com uma perceção 
nítida entre política linguística e o ensino de línguas, bem como em pensar o ensino de 
línguas desde a abordagem inicial à metodologia a ser adotada em função da política 
linguística vigente num determinado contexto histórico-social. 
 Diversos estudos em linguística aplicada têm vindo a demonstrar que o professor, no 
sentido de produzir um efeito perene no processo de aprendizagem do aluno, necessita ser, 
em primeira instância, um indivíduo crítico: ser crítico no sentido de produzir uma profunda 
reflexão sobre os seus métodos de ensino/aprendizagem, adaptando-os aos contextos 
socioculturais da comunidade estudantil com a qual se relaciona diretamente. É portanto 
necessário que o educador estabeleça um diálogo constante entre política linguística, 
práticas de ensino e metodologia adotada. Duarte (1996:37) destaca o papel da 
aprendizagem significativa:  
“Aprender significativamente é o que ocorre quando se leva em consideração os objetivos pessoais do 
aluno e, portanto, a ênfase a ser dada é no aluno situado no seu momento histórico, determinado por 
uma contexto socioeconómico, político, cultural e religioso.” 
Ou, segundo Brumfit (1995: 36): 
“Os professores precisam entender algo muito mais rico e complexo do que como as pessoas 
aprendem, ou qual é a diferença entre o perguntar em sala de aula e o perguntar no mundo real, pois 
estes profissionais operam com grupos de pessoas cujos interesses são conflituantes e que, 
geralmente, estão em sala contra a sua vontade, e cuja motivação flutua. Esta experiência permite-lhes 
antevisões, porém também os faz resistentes a soluções que as interpretam à luz de um só tipo de 
explicação.” 
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O pensamento plasmado neste excerto de Brumfit será particularmente pertinente no 
transcurso do nosso processo de estudo, na medida em que, num dos prismas da 
investigação em apreço, colocaremos num plano eminentemente dialético as predisposições 
do corpo docente e as expectativas da comunidade estudantil face ao processo de 
ensino/aprendizagem de LE mediado pelo uso de ferramentas tecnológicas. 
 
1.1.5. Linguística aplicada ao ensino de língua(s) 
estrangeira(s) para fins específicos 
Conforme abordaremos ao longo do presente estudo, o ensino de língua(s) 
estrangeira(s) nos cursos superiores de Turismo reveste-se de especial importância na 
capacitação dos estudantes desta área de estudo, futuros profissionais de uma área cada 
vez mais capital no contexto do tecido económico/produtivo português. Importa, por isso, 
que a LA assuma uma função central e transversal ao processo ensino/aprendizagem de 
língua(s) estrangeira(s) atendendo à dimensão crescentemente internacional deste setor.  
Por um lado, deverá convocar uma maior consciencialização em dotar os estudantes de 
proficiência linguística e, por outro lado, deverá provocar a deslocação deste mesmo 
processo, assegurando a transmissão de uma perceção holística que permita aos falantes 
de língua(s) estrangeira(s) adaptar essa mesma proficiência em função das varias áreas 
profissionais e técnicas nas quais o setor se desdobra, a um conjunto de atividades 
económicas que interagem em sinergia. O lastro de um eixo de reflexão proporcionado pela 
LA permitirá assim - às IES e respetivo corpo docente - adotar metodologias eficazes e 
producentes que terão, necessariamente, um reflexo direto na preparação da comunidade 
estudantil, de forma à obtenção de padrões de excelência, e em linha com as exigências 
impostas pelo paradigma económico vigente. Celani (2000:19-20) advoga que  
“a LA como área de conhecimento é vista hoje como articuladora de múltiplos domínios do saber, em 
diálogo constante com vários campos que têm preocupação com a linguagem. Tendo em vista que a 
linguagem permeia todos os setores de nossa vida social, política, educacional e económica, uma vez 
que é construída pelo contexto social e desempenha o papel instrumental na construção dos contextos 
sociais nos quais vivemos, está implícita a importância da LA no equacionamento de problemas de 





1.1.6. Aquisição e aprendizagem de língua(s) estrangeira(s) 
 
 Ao recorrermos à literatura disponível, constatamos que, no transcurso dos decénios 
de 70 e 80 do século XX, vários autores procuraram explicar, fornecer novos conceitos, 
teorias e modelos em relação às competências linguísticas. Procuraremos aqui apresentar 
uma breve abordagem comparativa do modelo sugerido por Stephen Krashen (1977) em 
confronto com os modelos propostos por Barry McLaughlin (1978) e Ellen Bialystok (1978). 
O facto de a nossa atenção recair, neste ponto, sobre o quadro teórico destes três autores 
prende-se com o facto de entendermos serem estes os mais incisivos neste domínio e que, 
embora distintos nas suas respetivas abordagens, procuraram visar os diferentes modelos 
de aquisição e aprendizagem linguísticas, o que, por sua vez, nos servirá de terreiro para 
uma reflexão preliminar a propósito das diferentes metodologias adotadas no processo de 
ensino/aprendizagem de uma LE. 
 Stephen Krashen (1981), um dos precursores em investigação psicolinguística, 
argumenta que o conhecimento linguístico se encontra dividido em dois mecanismos 
distintos de assimilação intelectual de uma língua estrangeira de aprendizagem (L2): a 
aquisição e a aprendizagem. Segundo Krashen (1981), a aquisição responde a um processo 
natural e inconsciente de assimilação de uma L2, ou mesmo da língua materna (LM), 
resultando num complexo de competências linguísticas, da mesma forma como as crianças 
operam em relação a uma primeira língua de aprendizagem (L1). O mesmo é dizer que a 
proficiência e competências linguísticas são interiorizadas naturalmente, num processo em 
que o aprendente não tem consciência explícita do processo de aquisição, não necessitando 
para isso de uma intelectualização específica dos aspetos formais linguísticos num ambiente 
de ensino/aprendizagem, isto é, os processos de aquisição de uma língua asseguram-se 
através do envolvimento e da participação em situações de comunicação naturais. A 
aprendizagem, pelo contrário, é o trajeto consciente assumido pelos adultos na aquisição de 
uma L2 através dos processos de instrução, de ensino/aprendizagem, no intuito de gerar 
uma competência apreendida, um conhecimento e uso conscientes das unidades e regras 
linguísticas assimiladas. Por outras palavras, a aprendizagem define-se como um processo 
consciente que resulta do conhecimento formal das competências linguísticas que são 
interiorizadas formalmente, envolvendo um conjunto de processos de correção de erros, o 
feedback, a explicitação de regras em contextos linguísticos artificiais, provocados 
exclusivamente para finalidades específicas. 
 Krashen (1977), baseando-se na concetualização do modelo de William Labov 
(1970) desenvolveu o seu próprio modelo, denominado Monitor de Krashen, alicerçando 
este quadro teórico na hipótese aquisição-aprendizagem. Através deste modelo teórico, 
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Krashen advoga que qualquer indivíduo se encontra habilitado para o domínio de uma 
língua, da mesma forma que uma criança adquire a sua língua materna (LM) ou língua 
primeira (L1), e que os adultos adquirem continuamente novas línguas (L2) ou línguas 
estrangeiras (LE). Ao expor esta teorização, demonstra-se que esta capacidade de 
aquisição linguística não desaparece ao longo da vida, que os seres humanos dispõem de 
um dispositivo de aquisição linguística que permanece inalterado. Diferentemente da 
aquisição, a aprendizagem diz respeito ao conjunto de tarefas que um aprendente de uma 
língua empreende no processo de ensino/aprendizagem; a aprendizagem é saber acerca de 
uma língua, é o conhecimento consciente de uma língua.  
“O órgão mental da linguagem desenvolver-se-á inevitavelmente, independentemente da vontade do 
aprendente”, na perspetiva de Chomsky (1975:7114) e Krashen (1985:4). 
 O modelo Monitor de Krashen (1977) defende que a facilidade e proficiência na 
construção frásica (oral e escrita) deriva dos processos adquiridos, não dos aprendidos. 
Todas as regras assimiladas no processo ensino/aprendizagem produzem uma só 
dimensão: estas regras atuam como um monitor ou um editor. Esta conceptualização 
evidencia a importância da aquisição na fluência e na precisão resultantes, o que, por um 
lado, produz um princípio contraintuitivo muito devido ao facto de Krashen ter dedicado parte 
significativa do seu trabalho académico, enquanto linguista, ao estudo da gramática. 
Krashen conclui, portanto, que a aquisição linguística não se processa através da 
aprendizagem de regras gramaticais ou pela memorização de vocabulário, o que conduz 
inevitavelmente à interrogação central deste modelo: se a aquisição desempenha, neste 
contexto, um papel mais importante do que a aprendizagem, como é que ela se processa? 
Krashen (1985) defende que o processo que subjaz à aquisição de competências 
linguísticas é admiravelmente simples, porquanto essa mesma aquisição se processa por 
via da capacidade de descodificarmos mensagens. A capacidade de dominar uma língua - 
LM ou LE - é resultado da aquisição linguística, não a sua causa. 
 Um outro aspeto relevado por Krashen (1985) prende-se diretamente com a vertente 
psicológica: a motivação dos aprendentes no processo de ensino/aprendizagem de uma LE. 
O principal elemento inibidor da aprendizagem formal, segundo este autor, é o facto de esta 
ser entediante, de não ser motivadora; o autor admite a dificuldade de apresentar 
mensagens que sejam interessantes e compreensíveis para os aprendentes quando o 
propósito final é o de ensinar as regras formais de uma LE. Neste sentido, admite que a 
adoção de metodologias mais interessantes e motivadoras resultará na apreensão de regras 
gramaticais por si só, de forma natural e inconsciente. Esta posição entronca na teoria de 
que o processo de ensino/aprendizagem de uma LE deve despertar interesse do 
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aprendente, e que para tal devem ser completamente eliminadas todas as condições 
favoráveis à existência de fatores conducentes a ansiedade, desmotivação, falta de auto-
estima e frustração. Só desta forma se poderá alcançar uma aquisição fluída e perene. Se o 
aluno estiver defensivo, e se entender a sala de aula como um lugar onde as suas fraquezas 
são reveladas, ao invés de um lugar onde pode adquirir novos conhecimentos, criar-se-á um 
bloqueio a que Krashen (1987) chamou de filtro afetivo; perante este cenário, o aluno 
poderá estar apto a perceber o conhecimento transmitido, mas este input não afetará as 
zonas cerebrais responsáveis pela aquisição linguística. De acordo com Chomsky, existe, no 
cérebro humano, um dispositivo neuronal responsável pela aquisição linguística, e para que 
a aquisição aconteça, o input compreensível tem – necessariamente - de ser processado 
por este dispositivo. 
 Embora estas formulações possam perpassar a ideia de que Krashen se pudesse 
opor ao ensino de LE em ambiente escolar, principalmente ao destacar a importância da 
imersão dos aprendentes no contexto social e geográfico da língua meta, Krashen defende 
de forma inequívoca a relevância dos processos ensino/aprendizagem formais por forma a 
capacitar os aprendentes de LE de inputs compreensíveis que possam intermediar um 
constante aperfeiçoamento e conduzir à aquisição total de uma língua. 
 Para McLaughlin (1987) a hipótese formulada na dicotomia aquisição-aprendizagem 
de Krashen é inválida, por se basear na experiência subjetiva e não em atos de 
comportamento, uma vez que, para o autor, Krashen não define claramente os conceitos 
aquisição, aprendizagem, consciente e subconsciente, tornando assim impossível 
determinar com exatidão o que poderia então ser categorizado como língua adquirida e 
língua aprendida. Embora Krashen se refira a algumas pesquisas conduzidas com 
aprendentes de língua estrangeiras, McLaughlin questiona a metodologia empregue na 
comprovação de que determinadas estruturas teriam sido adquiridas. Para McLaughlin, 
afigura-se extremamente complexo - ou praticamente impossível - para um falante de língua 
estrangeira reconhecer se, ao elaborar uma estrutura frásica, se terá auxiliado do seu 
conhecimento gramatical (rule) ou da sua intuição (feel). 
 Consequentemente, McLaughlin (1987) propõe um modelo alternativo baseado na 
teoria do modelo de processamento da informação, isto é, na teoria geral do comportamento 
humano (ao contrário de Krashen, que se baseia em processos internos de consciência) que 
distingue processos automáticos de processos controlados, bem como as duas formas 
possíveis de armazenamento de dados na memória: de longo prazo (eixos passivos e 
inativos) e de curto prazo (com eixos ativos). 
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 Os processos controlados definidos por McLaughlin equivalem-se, de certa forma, ao 
processo de aquisição de Krashen e, consequentemente, o armazenamento de dados na 
memória de longo prazo, enquanto que os processos automáticos e o armazenamento de 
curto prazo corresponderão ao processo de aprendizagem de Krashen. Os processos 
controlados consistem em sequências temporais de eixos ativos, fazendo uso do 
armazenamento de curto prazo, que operam de forma a regular o fluxo de informações entre 
os dois repositórios de memória: de curto e longo prazo. Pelo contrário, os processos 
automáticos consistem em sequências de eixos convertidos em modo ativo que permitem 
fornecer respostas a inputs específicos. De um modo geral, a teorização de McLaughlin 
incide sobre o modo como a informação linguística é armazenada e disponibilizada pelo 
falante relativamente ao domínio da língua meta.  
 Bialystok (1978) sugere no seu projeto teórico uma interceção, que poderemos aqui 
considerá-lo como um momento de superação dialética, das formulações concebidas por 
McLaughlin e Krashen, ao incluir no seu modelo o monitor e as respostas de monitorização 
propostos por Krashen, bem como alguns aspetos da teoria defendida por McLaughlin, 
mormente no que respeita ao armazenamento de informação/conhecimento. Neste sentido, 
Bialystok propõe-se, por meio de processos obrigatórios e estratégias facultativas, descrever 
e explicitar as diferenças subjetivas no domínio de uma L2, em geral, e os vários aspetos 
inerentes à linguagem (compreensão, produção), em particular. 
 Os processos obrigatórios, como o próprio nome sugere, referem-se às relações 
obrigatórias entre os diferentes aspetos do modelo (válido para todos os aprendentes de 
uma língua meta) e que abarcam os três componentes fundamentais: o input, o 
conhecimento e o output.  
 O input corresponde ao contacto e à experiência com as regras da L2, ou seja, 
refere-se à exposição à língua meta; o conhecimento é baseado no uso da informação, ou 
seja, o uso que o falante faz das informações.  
 O conhecimento baseia-se no uso da informação, isto é, na materialização de 
informação por parte do falante que, por sua vez, se encontra dividido em três tipos de 
conhecimento distintos: o conhecimento tácito, que armazena as informações necessárias 
para compreender e produzir uma L2 e que se relaciona com a intuição do aprendente de 
L2; o conhecimento explícito, que contém três funções - o amortizador (de informação), o 
armazenamento (de regras) e o explicitador (de informação do conhecimento tácito) e que 
se desenvolve num aprendente de uma forma consciente através da aprendizagem de 
regras gramaticais, lexicais e pronúncia - e, finalmente, um terceiro conhecimento que se 
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baseia em informações gerais sobre o mundo, a cultura, e que não contém informações 
sobre aspetos linguísticos.  
 Finalmente, o output não mais é do que a resposta imediata e/ou deliberada de um 
input específico, tendo em conta os vários tipos de conhecimento mencionados.  
 As estratégias facultativas, onde se inserem as práticas formais e funcionais 
estratégias opcionais que podem ser utilizadas por diferentes indivíduos e em situações 
diversas. O uso do monitor (ao nível de produção) e o uso de inferência (ao nível do 
entendimento) também estão incluídos no espectro das estratégias facultativas advogadas 
por Bialystok. 
 Em suma, para Bialystok (1978) a informação que se encontra armazenada no 
conhecimento linguístico explícito transita para o conhecimento linguístico tácito através da 
prática, ou seja, a autora considera que este processo envolve um trabalho cognitivo, um 
trabalho de formação (prática formal), que permitirá que algo que se adquire 
conscientemente possa ser materializado de forma inconsciente através da prática 
funcional, e que incide no uso de uma língua como um meio de comunicação, ou seja, no 
uso da língua em situações comunicativas. 
 
1.1.7. As competências linguísticas 
Conforme mencionámos anteriormente, e de acordo com o plasmado no Quadro 
Europeu Comum de Referência para as Línguas, entende-se por competências linguísticas 
um conjunto de aquisições, um sistema de conhecimento linguístico processado pelo falante 
de um idioma específico que é evidenciado de acordo com o seu nível de 
aprendizagem/domínio: a expressão e compreensão oral e auditiva, a expressão e 
compreensão escrita, a mediação/tradução e o domínio linguístico cultural.   
Este conceito foi introduzido pelo linguista Noam Chomsky (1955) na sua elaboração 
de gramática generativa, tendo posteriormente sido amplamente adotado.  
“Para Chomsky, é tarefa do linguista descrever a competência do falante. Ele define competência como 
capacidade inata que o indivíduo tem de produzir, compreender e de reconhecer a estrutura de todas as 
frases de sua língua. Ele defende que língua é conjunto de infinito de frases e que se define não só 
pelas frases existentes, mas também pelas possíveis, aquelas que se podem criar a partir interiorização 
das regras da língua, tornando os falantes aptos a produzir frases que até mesmo nunca foram ouvidas 
por ele. Já o desempenho (performance ou uso), é determinado pelo contexto onde o falante está 
inserido.” Orlandi (1986:39) 
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Estas competências são abordadas e implementadas no contexto do ensino superior 
de acordo com curricula formulados, e em função de fins específicos/funcionais, porquanto, 
para cada setor/área de atividade se inscreve num conjunto de especificidades técnicas e 
necessidades específicas que, no final, balizam – adaptando - o ensino de língua(s) 
estrangeira(s) por forma a dotar os aprendentes de uma proficiência linguística que lhes 
permita um desempenho harmonizado de acordo com as exigências do mercado de trabalho 
onde se irão inserir. 
 
1.1.8. A formação do corpo docente face ao  
uso/integração das TIC  
O papel assumido, hoje em dia, pelo corpo docente no seio das IES e no nosso 
sistema educativo, tanto no que diz respeito às habilitações e competências académicas no 
ensino/aprendizagem de LE, como às competências e experiências docentes na área das 
TIC, é de um aperfeiçoamento contínuo na demanda por padrões de excelência resultantes 
do processo ensino/aprendizagem de LE face às crescentes exigências do mercado de 
trabalho.  
Daí resulta a importância de o corpo docente se manter em constante formação e 
atualização para que se possa assumir como agente criador e facilitador de conhecimentos 
aos alunos, fomentando o trabalho individual e/ou colaborativo, fornecendo-lhes 
ferramentas, suportes e canais que possam processar, armazenar, sintetizar, apresentando 
informação através de diferentes vias, criando novas abordagens e formas de 
representação. O docente deve, então, usar estas ferramentas no processo da sua própria 
formação, mas também no exercício letivo, delineando de forma ajustada a planificação de 
estratégias para a sua integração e aplicação no processo de ensino/aprendizagem. Neste 
sentido, é necessário que se faculte, previamente, aos docentes os respetivos planos 
curriculares de cada curso/licenciatura na qual lecionará, bem como os conteúdos 
programáticos das Unidades Curriculares (UC’s) de LE, para que estes possam adquirir 
bases teóricas e competências operacionais/computacionais, que lhes permitam integrar, 
adaptar e compaginar, no início de cada semestre, os meios e recursos pedagógicos e 
didáticos, aos conteúdos, às metodologias e à avaliação. É por isso que Romero, J. 
(2002:11-12) considera que “ningún medio es educativo hasta que no se “construye” 
pedagogicamente”. O que o autor aqui tenta transmitir é que qualquer meio poderá operar 
como meio pedagógico-educativo desde que seja concebido, estruturado e organizado para 
o efeito, tendo em conta os objetivos finais do ensino/aprendizagem; o público-alvo; os 
conteúdos; a metodologia e as estratégias a adotar, bem como a modalidade de ensino. É 
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neste contexto que podemos afirmar que estão a emergir novas formas de docência não 
menos eficazes e efetivas que as de outrora, mas com um cariz mais abrangente e imediato, 
permitindo a interação e conetividade globais à distância de um “click”, de uma tecla ou de 
um toque num ecrã tátil.  
Kalman, J. (2012:214) afirma que 
“la tecnología puede contribuir a mejorar la educación si su uso se contextualiza en una refundación de 
las relaciones institucionales y la transformación de la práctica docente, los propósitos educativos, los 
planteamientos pedagógicos y las propuestas didácticas. La organización de actividades de aprendizaje 
orientadas hacia el intercambio de ideas, (…). No hay computadora que haga eso”. 
Kalman (2006, 2012) é da opinião que a tecnologia contribui para a melhoria da 
educação desde que devidamente contextualizada, tanto nas relações institucionais como 
na transformação da prática docente, e que de uma forma geral, a figura do docente será 
sempre imprescindível e que nenhum computador jamais o poderá substituir, podendo sim, 
e tão somente, complementá-lo, coadjuvá-lo no processo de ensino/aprendizagem. Da 
citação de Kalman, podemos reter, enquanto docentes, a importância imperativa de nos 
mantermos informados, atualizados, num esforço continuado de investigação, tanto no que 
respeita aos conteúdos curriculares, como que concerne à crescente familiaridade com as 
TIC, permitindo desta forma trazer para o espaço educativo uma realidade inexorável, sem 
que se contraiam daí dependências acríticas a estas últimas, na real medida da sua 
falibilidade inerente.  
 
1.1.9. O plano tecnológico no Espaço Europeu  
de Ensino Superior (EEES) 
Muito do que preconiza a política europeia, designadamente no que diz respeito ao 
desenvolvimento económico da União Europeia, passa pelas Instituições Ensino Superior. O 
plano tecnológico do EEES visa aumentar os índices de competitividade das economias 
europeias baseando-o no conhecimento, conforme os princípios vertidos na Declaração de 
Bolonha. 
As IES são, por definição, produtoras e transmissoras de conhecimento e, como tal, 
desempenham um papel central no que respeita à inovação. Importa, portanto, dar espaço a 
novas ideias, a novos métodos, a novas estratégias que provoquem o sentido crítico e 
permitam ultrapassar barreiras e dogmas, promovendo esta dinamização concertada junto 
de todos os agentes do processo educativo por forma a promover crescentemente o acesso 
à formação e utilização de ferramentas informáticas, garantir um acesso de qualidade à 
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internet e a plataformas pedagógicas digitais no contexto das atividades das IES, a alunos e 
professores, combatendo a info-exclusão e a iliteracia informática. 
Neste âmbito, reconhecemos o esforço que tem sido empreendido pelos sucessivos 
executivos portugueses no que respeita à implementação de diversas iniciativas 
conducentes à modernização tecnológica do ensino em Portugal, intenção que ficou mais 
tangível com a elaboração do Plano Tecnológico da Educação (PTE), aprovado por 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 137/2007, de 18 de Setembro. 
 Estas linhas de ação produziram – e continuarão a produzir - efeitos que são 
mensuráveis pelo aumento quantitativo e qualitativo das infraestruturas tecnológicas 
disponibilizadas pelas IES, colocando Portugal em linha com a média europeia. Importa 
contudo fazer uma reflexão sobre o processo de ensino das IES no sentido de se aferir se 
este incremento de tecnologia se reflete na adoção de boas práticas conducentes a modelos 
mais inovadores que representem benefícios diretos e evidenciados na formação dos 
estudantes, bem como lançar uma análise profunda sobre a viabilidade/sustentabilidade 
financeira da implementação destes projetos face aos recentes constrangimentos 
orçamentais na área da Educação, mormente no Ensino Superior Público. 
 
1.2. Caracterização geral do estudo 
A explanação do estudo a que nos propusemos desenvolver-se-á em maior detalhe 
nesta secção, começando, primeiramente, por identificar as preposições da investigação, os 
objetivos, o público-alvo e/ou participantes implicados no mesmo, o nível de ensino e tipo de 
instituição de educação selecionada. Identificaremos também o instrumento de “medição” e 
“validação”, ou seja, a metodologia adotada no sentido de se obterem resultados que 
permitam a obtenção das respetivas conclusões, assim como, se for caso disso, apresentar 
as limitações do nosso estudo decorrentes dessas mesmas opções metodológicas. 
 
1.2.1. Questões da investigação 
As questões de investigação baseadas na revisão bibliográfica sobre a importância 
que a integração das TIC, e as tecnologias móveis, podem ter no processo de 
ensino/aprendizagem das LE; na construção e desenvolvimento de competências 
linguísticas, seja dentro ou fora da sala de aula; dos recursos/meios disponíveis tanto do 
docente, como do aluno, levaram-nos a estudar e a tentar perceber a visão que os nossos 
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pares, também docentes de LE, nos cursos superiores de Turismo, têm sobre este tema, 
partilhando desta forma as suas próprias perspetivas e sensibilidades a propósito das suas 
respetivas “experiências digitais”. 
Ao longo da nossa investigação procurámos responder às seguintes questões: 
1. As novas tecnologias contribuem significativamente para o 
ensino/aprendizagem e deverão ser, consequentemente, um elemento 
fundamental do processo?  
2. O uso das TIC melhorará os conhecimentos, as práticas dos alunos 
respeitante à aprendizagem da língua e cultura estrangeiras?  
3. Que papel poderão assumir os dispositivos móveis no ensino/ 
aprendizagem/desenvolvimento de competências linguísticas dentro e/ou fora 
de aula?  
4. O docente está preparado para usar as novas tecnologias? Precisará de 
formação específica? 
5. O docente recebeu formação adequada durante a sua aprendizagem no 
ensino superior para introduzir/aplicar as novas tecnologias no processo de 
ensino/aprendizagem?  
6. As instituições de ensino superior estão preparadas e equipadas para esse 
efeito? 
 
1.2.2. Objetivos da investigação 
Em função do anteriormente exposto, pretendemos com esta investigação atingir os 
seguintes objetivos: 
1. Aferir e discutir a perceção do(s) docente(s) sobre as suas experiências no 
uso das novas tecnologias e tecnologias móveis no processo de ensino das 
línguas estrangeiras; 
2. Obter e evidenciar as competências que o(s) docente(s) pretendem 
desenvolver e/ou desenvolvem recorrendo ao uso das novas tecnologias e às  
tecnologias móveis no ensino das línguas estrangeiras;  
3. Registar e compreender a frequência com a qual se recorre ao uso das novas 
tecnologias e às tecnologias móveis para a potenciação de determinadas 
competências linguísticas; 
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4. Perceber em que medida o uso das novas tecnologias e as tecnologias 
móveis beneficiam/favorecem o ensino/aprendizagem das LE dentro e/ou fora 
da sala de aula; 
5. Confrontar os conhecimentos informáticos na prática docente de LE para a 
integração das novas tecnologias e tecnologias móveis no 
ensino/aprendizagem das línguas estrangeiras; 
6. Avaliar o grau de preparação e respetivos parques informáticos nas 
instituições de ensino superior (IES) para o uso das novas tecnologias e 
dispositivos móveis no ensino/aprendizagem de línguas estrangeiras dentro 
e/ou fora da sala de aula; 
7. Comparar possíveis diferenças entre o ensino superior politécnico e ensino 
superior universitário no que diz respeito aos recursos TIC usados no 
ensino/aprendizagem de línguas estrangeiras; 
8. Evidenciar e apresentar os resultados alcançados, bem como as possíveis 
limitações na integração/uso das TIC e dos dispositivos móveis, no processo 
de ensino/aprendizagem de LE. 
Assim, com a presente investigação, gostaríamos de obter uma visão dos docentes 
de Ensino Superior sobre potencialidades e possibilidades que a integração/uso das TIC e 
dos dispositivos móveis oferecem, ou poderão oferecer, no processo ensino/aprendizagem 
de LE, como mais uma ferramenta pedagógica diversificada e compacta, podendo ser 
utilizada em ambientes de ensino/aprendizagem formal e académico, de forma efetivamente 
normalizada, e que paulatinamente os docentes de ES deverão adotar, assumindo-as - tanto 
as TIC como as tecnologias móveis - como sendo um recurso natural fora e dentro do 
contexto de aula, e que, por conseguinte, poderão constituir-se parte integrante de um 
processo de ensino/aprendizagem como um todo, tal como até então os eram os manuais 
escolares, os cadernos, e os demais materiais pedagógicos ditos “tradicionais”. 
 
1.2.3. Níveis de ensino e áreas de estudo 
A presente investigação, decorrente da nossa experiência profissional e prática 
docente na área do ensino/aprendizagem de LE, em cursos superiores de Turismo, 
Animação Turística, Gestão Turística e Hoteleira, Marketing Turístico, Gestão de Eventos e 
Restauração e Catering, foi levada a cabo, tanto internamente, ou seja, na Escola Superior 
de Turismo de Tecnologia do Mar do Instituto Politécnico de Leiria, como externamente, e 
em simultâneo, em todas as Universidades e Institutos Politécnicos públicos e privados que 
durante o ano letivo 2014-2015 ofereceram cursos superiores, licenciaturas, pós-
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graduações, mestrados e doutoramentos nas áreas do Turismo, contemplando no plano 
curricular o ensino de línguas estrangeiras e que estivessem inscritos e registados na 
Direção Geral do Ensino Superior, do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.    
  
1.2.4. Importância do estudo 
Com a presente investigação gostaríamos, de acordo com o suprarreferido, registar 
o ponto de vista dos docentes de Ensino Superior sobre potencialidades e possibilidades 
que a integração/uso das TIC e dos dispositivos móveis oferece no processo 
ensino/aprendizagem de LE, como instrumentos proficientes de valorização pedagógica 
diversificada e compacta, podendo ser utilizada em ambientes de ensino/aprendizagem 
formal e académico, de forma completamente normal e naturalizada.  
A importância do presente estudo ganha particular relevância na medida em que, à 
data em que é realizado, nos permite isolar um ponto de interceção entre as linhas de 
orientação plasmadas no Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas (2001), 
as suas emanações na circulação/mobilidade dos estudantes de Ensino Superior no Espaço 
Europeu ao abrigo do Programa Erasmus (principalmente na área do Turismo), a ubiquidade 
das TIC e DM nos vários contextos de vida das classes docente e estudantil, bem como o 
emergir de um novo paradigma do setor do turismo em Portugal, considerando que, a partir 
de 2012, este converte-se no maior responsável pela subida das exportações, e do 
reequilíbrio da balança comercial, em razão de Portugal se tornar num dos destinos 
turísticos mais procurados, de acordo com Instituto Nacional de Estatísitca (2012:4) “os 
dados provisórios da Organização Mundial de Turismo sobre as chegadas de turistas 
internacionais em 2012, apontaram para um crescimento de 4,0%, correspondendo a 39 
milhões de turistas”. 
São prerrogativas liminares desta investigação perceber as opiniões e 
sensibilidades, auscultando as perceções e o posicionamento dos docentes, no Ensino 
Superior, para que se possa obter uma visão global e atualizada relativamente ao crescente 
desafio que subjaz ao uso das novas tecnologias no ensino/aprendizagem de LE, 
nomeadamente, em licenciaturas, mestrados e doutoramentos de Cursos Superiores na 




1.2.5. Limitações do estudo 
  No processo que precedeu o elenco das IES e respetivos sujeitos a serem 
integrados no presente estudo, procurámos que o universo fosse o mais representativo 
possível, na medida que este permita uma tradução fiel da realidade holística do contexto 
educativo nacional em face do estudo de caso que procuramos desenvolver. Contudo, após 
remetidos os questionários, e devolvidos os mesmos devidamente preenchidos e dados 
como elegíveis de acordo com as premissas do estudo, verificámos uma manifesta 
desproporção na participação dos docentes agregados aos diferentes tipos de IES. 
Neste sentido, podemos afirmar que a nossa amostra é representada 
maioritariamente por Instituições de Ensino Superior Públicas (94%), tendo sido obtidas 
apenas 3 respostas de IES privadas (6%). O facto mais relevante tem que ver com a total 
ausência de respostas por parte de docentes de Universidades Privadas, sendo que estes 
três questionários apurados dizem respeito a docentes a lecionar no ensino politécnico 
privado. As diversas diligências por nós conduzidas através de email para com os docentes 
destas instituições (Universidades Privadas) não produziram, por isso, efeito persuasivo 
bastante conducente à participação/colaboração no nosso estudo, pelo que consideramos 
este facto uma clara limitação no que respeita aos resultados quantitativos produzidos pelo 
estudo.  
Ainda no âmbito das limitações do estudo, assumimos que a adoção de um único 
instrumento, o inquérito por questionário, possa representar uma debilidade acrescida. 
Todavia, assumimos que, tratando-se de um estudo de caso – assumindo desde logo as 
suas restrições inerentes – e baseando-se o trabalho de investigação nas perceções e 
sensibilidades subjetivas dos participantes, atendendo a variáveis como a tecnofobia, os 
diferentes níveis de adaptação a um novo paradigma, entendemos que a nossa própria 
influência exercida em eventuais entrevistas interpessoais, focus groups ou por via de 
participação observante, a metodologia adotada teve em vista uma acuidade validativa no 
sentido de mitigar eventuais enviesamentos nos dados recolhidos.  
No mesmo sentido, entendemos que a opção de não incluir a classe estudantil de 
forma direta, isto é, ao não auscultar o enquadramento opinativo destes agentes do 
processo educativo no que concerne à integração de TIC e DM no processo de 
aprendizagem, constituiu uma condicionante à leitura dos resultados e respetivas 
conclusões a extrair no que ao binómio aluno/professor diz respeito. Esta opção fica, 
contudo, salvaguardada na perspetiva em de que, na qualidade de docentes de LE em 
cursos superiores de Turismo, assumimos como previamente cartografadas estas 
subjetividades a partir da experiência diária do nosso exercício de docência. Importa para 
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este estudo, mais do que reproduzir uma mundividência da esfera educativa como um todo, 
observar um contexto que produza mais variáveis que nos são externas, e esse contexto – e 
leitura(s) - encontra-se na praxis dos nossos pares, os docentes. 
Partimos para este estudo com a premissa de retratar a realidade do nosso objeto de 
estudo localizado num tempo específico, vinculando-o a esse mesmo momento, conscientes 
de tratar-se de um complexo conjunto de processos não estáticos, em rápida transmutação 
e de que as múltiplas leituras eminentemente subjetivas a eles inerente é passível de 
suscitar exorbitações desproporcionadas e enganosas.  
Tendo em conta as limitações suprarreferidas, optámos pela adoção de uma 
abordagem tributária da linguística aplicada, múltipla e transdisciplinar, que nos permitisse o 
cruzamento de várias conjeturas no sentido de produzir superações e leituras clarividentes – 
numa perspetiva sociológica/antropológica - nas suas respetivas interseções, ao invés de 
uma abordagem eminentemente focada em aspetos mais intimamente correlacionados com 
o âmbito da linguística. 
 
1.3. Estrutura da tese 
O presente estudo articula-se ao longo de quatro capítulos, numa abordagem 
interdisciplinar e transdisciplinar, no sentido de alcançar uma leitura holística sobre um 
objeto de estudo com ramificações que dizem respeito não só à linguística, mas igualmente 
a diversas áreas de estudo. Neste primeiro capítulo, denominado “Introdução” procuramos 
promover uma contextualização do objeto de estudo colocando enfoque nas novas 
tecnologias de informação e comunicação e dispositivos móveis na relação com o ensino de 
língua(s) estrangeira(s) nos cursos superiores na área do Turismo. Abordamos igualmente 
no capítulo I a questão da formação do corpo docente face ao uso/integração das TIC em 
estratégias pedagógicas, o Plano Tecnológico no Espaço Europeu de Ensino Superior. Este 
primeiro capítulo contempla ainda uma perspetiva sucinta da linguística aplicada ao ensino 
de LE para fins específicos, a caracterização geral do estudo, apresentando os objetivos da 
nossa investigação, a importância e as limitações do estudo em apreço.  
No Capítulo II, denominado “O ensino de línguas estrangeira na área do Turismo”, 
apresentamos, numa perspetiva diacrónica, a necessária evolução no ensino de língua(s) 
estrangeira(s) ao longo do tempo, numa adaptação às necessidades formativas decorrentes 
das próprias transformações históricas, culturais e económicas. Elaboramos, de forma 
sucinta, a evolução das TIC ao longo das últimas décadas até ao advento da WEB 2.0, e as 
implicações e mudanças paradigmáticas daí decorrentes no processo educativo. 
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Desenvolvemos uma interpretação sobre a importância do ensino de língua(s) estrangeira(s) 
na área do Turismo, colocamos em perspetiva os crescentes desafios envolventes a uma 
área que atravessa um período de especial relevância no tecido económico e social 
português, e em que o estudo de LE assume importância vital, acompanhando as 
necessidades decorrentes de uma crescente internacionalização - a um número cada vez 
mais alargado de mercados – e em linha com a diretivas preconizadas no Quadro Europeu 
Comum de Referencia para as Línguas: aprendizagem, ensino e avaliação (QECR, 2001). 
Elaborámos, igualmente, um enquadramento histórico sobre o ensino de língua(s) 
estrangeira(s) para fins utilitários e específicos, fruto de alterações políticas, culturais e 
sociais, que se iniciam na década de 80 do século XX, e que emanam diretamente da 
adesão de Portugal à então CEE, e mais tarde como movimento de aproximação às 
diretivas do contexto da União Europeia e do Espaço Europeu de Educação Superior 
(EEES). Ainda no âmbito deste capítulo, abordaremos especificamente o uso das TIC e dos 
DM no processo de ensino/aprendizagem de língua(s) estrangeira(s), partindo para uma 
reflexão sobre as respetivas vantagens e consequências produzidas pela adoção destes 
dispositivos enquanto recursos de mediação pedagógica. 
No Capítulo III, denominado “Metodologia de investigação: estudo de caso”, o 
capítulo central do estudo em apreço, expomos a nossa opção metodológica para a 
investigação do nosso quadro disciplinar, a descrição do mesmo, bem como a 
caracterização dos participantes. É também neste capítulo que abordamos quais as técnicas 
de recolha de dados escolhidas e os instrumentos de medição criados, os resultados 
apurados – com auxílio de gráficos e tabelas, assim como todo o processo de recolha e 
tratamento de dados. 
No Capítulo IV, denominado “Conclusão”, elaboramos a caraterização da presença 
das TIC no ensino/aprendizagem de língua(s) estrangeira(s) em cursos superiores de 
Turismo, apresentamos a conceptualização das ilações resultantes do processo de 
investigação. Neste capítulo expomos os resultados mais relevantes extraídos do nosso 
estudo, provocando articulações substantivas com as questões e premissas lançadas como 
leitmotiv do nosso contexto de pesquisa. Para concluir, apresentamos uma reflexão crítica 
baseada nas incidências do trajeto da investigação, plasmando aqui as determinações 
conducentes a um enquadramento teórico que permita sintetizar as nossas formulações e 
considerações finais. Apresentamos igualmente futuras linhas de investigação, na perspetiva 
de exaltarmos a necessidade de um acompanhamento que vise a exegese do nosso objeto 
de estudo, pela sua natureza transmutável e evolutiva. 
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1.4. Terminologia usada 
Algumas adoções, no que respeita à terminologia em uso no estudo em apreço, 
consideram a recorrência de estrangeirismos, mormente anglicismos, pelo facto de, em 
grande medida, parte significativa dos termos emanantes das Tecnologias de Informação e 
Comunicação ainda não terem tradução correspondente na língua portuguesa. Nesse 
sentido, optámos por manter os termos na sua língua original, não forçando traduções livres; 
todos os estrangeirismos apresentados neste estudo estão em itálico, independentemente 
do grau de familiaridade objetivo do termo, como por exemplo internet ou email. Não 
obstante, e na presença de alguns casos de exceção, com por exemplo o termo chat, que 
surge amiúde em estudos académicos traduzido como 'salas de conversação', optámos pelo 
emprego do termo em inglês por entendermos a sua tradução como eventualmente 
ambígua.  
Pontualmente foram empregues termos em latim, de que são exemplo a palavra 
praxis, curricula ou os sintagmas sine qua non e a priori, por facilitarem uma tradução mais 
direta de uma ideia específica. Estes termos estão igualmente apresentados em itálico.  
De referir também o emprego de termos diferentes para designar um mesmo 
conceito; trata-se de uma opção de adorno linguístico que, entendemos, atribui ritmo e 
riqueza textual na perspetiva de tornar a sua leitura mais fácil. São disso exemplo: 




Capítulo II  
O ensino de línguas estrangeira na área do Turismo 
2.1. A evolução das abordagens no ensino de língua(s) 
estrangeira(s) na área do Turismo 
A evolução das diferentes abordagens adotadas no ensino de LE remete desde logo 
para a inexistência de estaticidade nos processos e estratégias implementadas. Neste 
processo dialético é imperativo atentar e saber interpretar os diferentes contextos sociais, 
históricos e culturais e a real medida em que o ensino – em geral – não é estanque ou 
impermeável aos paradigmas vigentes da sociedade como um todo.  
Para que possamos tomar contacto e enquadrar melhor o que procuramos inferir 
neste capítulo, apresentamos uma breve cronologia - com base no levantamento elaborado 
pela Professora Vera Menezes (2008) - iniciando nos anos 1960, aquando do início do 
ensino de línguas mediado por dispositivo informático com o Projeto PLATO (Programmed 
Logic for Automatic Teaching Operations); nos anos 1980 assistimos ao surgimento dos 
primeiros computadores pessoais; no início dos anos 1990 assistimos, ainda que de uma 
forma lenta, ao surgimento das primeiras ligações à internet, num primeiro momento ligando 
apenas instituições académicas, científicas e estatais, e só mais tarde – a partir de 1993 – a 
estender-se ao acesso público; com a profusão de computadores pessoais, assistimos em 
1997 ao emergir do universo WWW, e ao acesso a novas formas de comunicação como o 
email, chats e fóruns. Um ano mais tarde, em 1998, surge o motor de busca Google e em 
2001 o mundo abre-se ao conhecimento colaborativo através da plataforma Wiki; em 2004 
dá-se o advento da WEB 2.0, marcado pelo aparecimento das primeiras redes sociais como 
o Facebook, o repositório de vídeo online YouTube. Em 2007 a Apple apresenta ao mundo o 
primeiro Iphone, revolucionando a relação que até aqui travávamos com as TIC, 
convertendo os – já globalizados – telemóveis em poderosas ferramentas de laser ou 
trabalho, iniciando um trajeto incessante de evolução dos dispositivos móveis, hoje 
massivamente utilizados, os smartphones e os tablets. 
Será então natural inferir que o ensino de língua(s) estrangeira(s), outrora baseado 
em metodologias da funcionalidade linguística, usando a repetição nos processos de 
aquisição de competências orais e escritas, apoiada em manuais, textos literários e não-
literários, materiais didáticos em áudio e/ou vídeo, terá sofrido profundas alterações ao 
longo das últimas décadas fruto da ubiquidade das TIC na vida contemporânea. A crescente 
facilidade no acesso a materiais de potencial didático disponíveis através de um acesso à 
internet, confere ao aluno um papel mais pro-ativo no seu processo de aprendizagem e, 
simultaneamente, abre um vasto conjunto de possibilidades ao docente de encarar as TIC 
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como um agente mediador no processo ensino/aprendizagem de língua(s) estrangeira(s), 
permitindo um ajustamento casuístico às rotinas e interesses pessoais dos alunos, 
flexibilizando, agilizando e, em última análise, naturalizando o próprio processo de aquisição 
de competências linguísticas. 
 
2.2. A importância do ensino de língua(s) estrangeira(s) na 
área do Turismo 
 O ensino de língua(s) estrangeira(s) como língua de cultura e instrumento de 
comunicação internacional, bem como a complexidade do contexto socioeconómico e 
político dos séculos XX e XXI precipitaram uma progressiva e inexorável aproximação às 
características da Sociedade de Informação, de Tecnologia e do Conhecimento, que hoje 
ocupam uma posição charneira de inequívoca relevância estratégica no transcurso dos 
últimos 30 anos. A procura do ensino de línguas estrangeiras, em geral, e o ensino de 
línguas estrangeiras para fins específicos, em particular, promovendo de forma notável o 
foco no ensino/aprendizagem destas aquando projetadas para a comunicação em âmbitos 
académicos e profissionais, ou seja, em contextos de uso da língua que requerem 
competências e estratégias comunicativas determinadas e conhecimentos adequados às 
convenções de uso destes contextos. 
A União Europeia, apoiada pelas diretivas emanadas pelo Conselho da Europa, 
reforça esta tendência, atribuindo especial atenção e ênfase à área das línguas 
estrangeiras, nomeadamente, na formação dos cidadãos no que diz respeito à comunicação 
no âmbito pessoal, público, educativo e profissional, numa perspetiva plurilingue e 
pluricultural, tal como refere o Quadro Europeu Comum de Referencia para as Línguas: 
aprendizagem, ensino e avaliação (QECR, 2001). 
O setor do Turismo é uma das áreas em que dominar fluentemente diferentes 
idiomas é, efetivamente, imprescindível, tanto para o desenvolvimento de todas as 
atividades turísticas, como para o próprio desenvolvimento e incremento do setor turístico, 
seja em que país for. “Profissionais com experiência internacional e diminutas barreiras de 
comunicação nos idiomas”, como refere o PENT (2012:18) potenciam as dinâmicas em 
mercados emissores e recetores turísticos.  
Assumindo que o Turismo é um dos setores económicos de maior projeção em 
Portugal e, continuadamente, com a mais elevada expetativa de crescimento futuro, 
acreditamos ser esta uma área em que as pessoas demonstram vontade de ocupar o seu 
tempo livre viajando, em busca de vivências únicas e irrepetíveis. Apesar do ambiente de 
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crise económica e financeira destes anos recentes (mormente do quadriénio que transcorre 
entre os anos de 2011 e 2014), o turismo tem sido um setor em que se tem verificado, 
embora que de forma sazonal, um aumento da empregabilidade, contrariando o ambiente 
recessivo exibido por outros setores económicos, resultando daí um contributo significativo 
para a recuperação económica e reequilíbrio da balança comercial portuguesa.  
O Turismo é um setor vasto, diversificado e exigente, contendo em si múltiplas 
atividades de caráter multicultural, nas quais os potenciais clientes - viajantes em trabalho, 
turistas, etc. - com diferentes interesses e motivações, cobrindo todas as faixas etárias, e 
transversalmente à condição sociocultural, pretendem encontrar a máxima qualidade nos 
seus destinos, a possibilidade de uma intercomunicação cultural relevante e a vivência de 
experiências marcantes e compensadoras, quer do ponto de vista emocional, quer de uma 
perspetiva meramente funcional.  
Neste sentido, é importante que os profissionais da área possam contar com 
aquisições académicas e ferramentas técnicas úteis e, acima de tudo, ser-lhes possível 
assegurar-se de estarem dotados de competências linguísticas, para-linguísticas, 
gramaticais e lexicais - próprias e específicas - de diferentes idiomas, que lhes permitam um 
desempenho competitivo e eficaz no domínio das diferentes atribuições do setor em apreço. 
Hoje em dia, dominar mais do que um idioma é uma mais-valia e um fator 
determinante no momento do recrutamento de um profissional na área do Turismo, Hotelaria 
e/ou Restauração. Porém, é sabido que a língua mais falada no mundo, e que ocupa o 
primeiro lugar do ranking, é o inglês. Há uns anos, dominar o inglês, principalmente no 
âmbito desta área profissional era primordial, não deixando de o ser atualmente. No entanto, 
dominar uma segunda língua estrangeira (para além do inglês) passou a ser muito 
valorizado, tornando-se num ponto chave, diferenciador e determinante, podendo ainda 
assim variar de país para país, tendo em conta as idiossincrasias culturais dos seus 
mercados emissores e o perfil do turista.  
Em Portugal, por exemplo, a língua veicular ou comercial é a língua inglesa, sendo 
que todos os profissionais a deverão dominar. No entanto, profissionais polivalentes que 
dominem mais do que uma LE, como por exemplo o alemão ou o espanhol - pela expressão 
e características destes mercados emissores - ou até o mandarim - por ser tratar de um 
mercado em forte crescimento – é, de facto, uma competência diferenciadora e uma mais-   




2.3. O ensino de língua(s) estrangeira(s)  
com/para fins específicos  
O ensino/aprendizagem das LE para fins utilitários e específicos não é um conceito 
moderno. É, contudo, um conceito que se tem vindo a difundir com crescente assertividade. 
Desde a Antiga Grécia ao Império Romano, passando pelos vários períodos históricos que a 
aprendizagem de uma língua estrangeira se faz notar, meramente, com o intuito final de 
facilitar e alavancar as transações comerciais.  
O conceito de ensino/aprendizagem das LE para fins específicos começa a ganhar 
mais força e sentido a partir da segunda metade do século XX, aquando do advento de um 
movimento pedagógico no âmbito do ensino da língua inglesa como LE chamada English for 
Specific Purposes (ESP). De acordo com Hutchinson e Waters (1987: 21) este movimento 
tinha por base “an approach to language teaching which aims to meet the needs of particular 
learners” (uma abordagem no ensino de línguas com o intuito principal de satisfazer as 
necessidades de um grupo específico/particular de aprendizes). 
O referido movimento de especialização no ensino de LE irrompeu 
fundamentalmente da necessidade de transmitir conhecimentos de diversos campos de 
especialidades e de novos conceitos sobre a natureza da língua e das teorias sobre a 
aprendizagem da mesma. Contudo, aponta-se para o período pós II Guerra Mundial, onde 
se inicia uma fase de expansão das atividades económicas, científicas, técnicas e sociais, 
uma época caraterizada pelo manifesto pendor do desenvolvimento da atividade comercial 
e, consequentemente, pela necessidade de transmitir novos conhecimentos que requeriam 
o uso de uma língua franca de forma a proporcionar e facilitar a comunicação internacional 
e, por razões distintas, a língua inglesa encontrava-se numa situação favorecida para ser 
convencionada a língua internacional comummente usada no campo da comunicação 
científica, técnica e sobretudo nas relações comerciais e negociais. 
A partir do momento em que Portugal integrou a, então, Comunidade Económica 
Europeia (CEE), atualmente União Europeia (UE), em 1986, observa-se uma tendência 
crescente na procura do ensino/aprendizagem de LE com fins específicos, especialmente no 
âmbito dos negócios e nos setores de prestação de serviços, tais como serviços jurídicos, 
serviços de saúde, serviços turísticos, etc. e no âmbito académico, pela oferta de programas 
de intercâmbio e mobilidade de professores e alunos no contexto da União Europeia e do 
Espaço Europeu de Educação Superior (EEES).  
Assim sendo, a evolução no ensino de LE para fins específicos deu origem a 
Unidades Curriculares (como por exemplo: Inglês aplicado ao Turismo, Espanhol para o 
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Turismo, Alemão para o Turismo, Inglês para a Restauração, etc.) com especificidades 
orientadas para o setor Turístico e Hoteleiro, Restauração e Animação Turística, bem como 
outros cursos emanantes do mesmo ramo. 
 
2.4. As TIC no processo ensino/aprendizagem de  
língua(s) estrangeira(s) 
A aplicação das TIC nos processos de ensino/aprendizagem fica dependente de uma 
mediação pedagógica, isto é, não se trata simplesmente de aplicar recursos tecnológicos, 
mas fazer este usufruto em prol da aprendizagem de competências previstas nos curricula. 
O advento tecnológico, a profusão das TIC e a respetiva democratização no acesso 
a estas tecnologias, provocou alterações significativas em todas as esferas da sociedade. O 
envolvimento das TIC nos processos educativos não tardou e assumiu-se como um vetor de 
valor acrescentado no ensino/aprendizagem de língua(s) estrangeira(s) permitindo romper o 
confinamento aos materiais pedagógicos convencionais e aos limitados recursos 
audiovisuais. Poderemos então considerar que este novo paradigma terá gerado uma nova 
realidade e, seguramente, um novo aluno. Este novo aluno define-se pela capacidade de 
utilizar dispositivos tecnológicos com enormes potencialidades expansivas: smartphone, 
tablet, notebooks, domínio de determinados softwares. Estamos então perante um novo 
contexto social e abraçar estes novos recursos para o contexto educativo torna-se tão 
fundamental quanto inevitável.  
 Nesta medida, poder-se-á considerar irrefutável a teoria de que as TIC têm vindo a 
assumir-se como um elemento chave na aprendizagem de línguas estrangeiras, mesmo que 
de uma forma informal e não-agenciada pelas instituições de ensino, porquanto a 
democratização ao acesso a conteúdos culturais – mormente cinema e música – propiciado 
pelo uso da internet, tem permitido um contacto facilitado com conteúdos em língua 
estrangeira.  
 Contudo, importa problematizar a utilização das TIC no processo educativo, 
assumindo que a presença destes recursos no contexto de aprendizagem, per se, não se 
reflete numa alavancagem direta dos índices de aquisições técnicas por parte dos alunos; é 
necessário, portanto, planeamento, organização e recursos pedagógicos que estejam 
alinhados com estes recursos tecnológicos, isto é, torna-se imperativo haver uma mediação, 
e esta articulação dependerá sempre do exercício equilibrado e da adoção de boas práticas 
de docência. 
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“Todos os dispositivos sofisticados e wifi do mundo não vão fazer diferença se não tivermos grandes 
professores em sala de aula”, Barack Obama, (novembro de 2014) in Remarks by the President at 
ConnectED Superintendents Summit. 
Fica, portanto, claro que este conjunto de mudanças e adaptações no sistema 
educacional fica dependente dos professores – neste caso em concreto, de LE – na 
perspetiva de um contínuo diálogo caracterizado por uma abertura e flexibilidade que 
permitam o estabelecimento ou a manutenção de uma empatia criadora e colaborativa. 
Relativamente ao ensino/aprendizagem, compete igualmente ao sistema educativo, às 
instituições de ensino tirar partido daquilo que são gestos já naturalizados por uma grande 
maioria dos alunos, compreendendo que a exploração destas competências, aquando 
direcionadas para a aquisição de conteúdos programáticos definidos nas unidades 
curriculares, poderá acrescentar valor e abrir espaço a novas abordagens e estratégias 
pedagógicas, principalmente no que concerne à integração de dispositivos tecnológicos em 
contexto de sala de aula.  
 
2.4.1. A integração das tecnologias móveis no processo 
ensino/aprendizagem de língua(s) estrangeira(s) 
No que concerne à integração de tecnologias móveis no ensino/aprendizagem de 
língua(s) estrangeira(s), tanto no contexto de aula como fora dele, consideremos que tal já 
se perspetivava como uma formulação de paradigma inevitável, tendo em conta as múltiplas 
possibilidades que estas tecnologias colocam ao dispor no processo de aquisição de várias 
competências linguísticas. Contudo, é uma realidade que tarda em gerar consensos na 
medida em que se vislumbra uma tarefa complexa aferir da relação 
inconvenientes/benefícios subjacentes a este novo paradigma, e ao caráter disruptivo da 
sua implementação. Deparamo-nos, portanto, com um conjunto de resistências por parte do 
corpo docente em adotar estas novas tecnologias no contexto das atividades letivas. 
O uso de smartphones e tablets, como recurso pedagógico, em contexto de sala de 
aula representa uma adoção de abordagem tendente a um processo de aprendizagem 
inovador e proficiente ou trata-se, por outro lado, de uma incorporação tecnológica geradora 
de dispersão em relação aos conteúdos curriculares? Em resposta a esta questão, a 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, no seu documento 
UNESCO Policy Guidelines for Mobile Learning (2014), advoga: 
“A UNESCO acredita que as tecnologias móveis podem ampliar e enriquecer oportunidades 
educacionais para estudantes em diversos ambientes. Atualmente, um volume crescente de evidências 
sugere que os aparelhos móveis, presentes em todos os lugares – especialmente telefones celulares e, 
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mais recentemente, tablets – são utilizados por alunos e educadores em todo o mundo para acessar 
informações, racionalizar e simplificar a administração, além de facilitar a aprendizagem de maneiras 
novas e inovadoras.” 
 Neste sentido, a UNESCO colocou em campo um corpus de especialistas – a uma 
escala global – com o intuito de criar um guia de linhas de ação subordinada a esta 
temática, essencialmente visando estabelecer as respetivas regras de uso das DM em 
contexto de sala de aula. 
 Na vigência deste quadro normativo, depende da sensibilidade do docente a 
introdução destas novas estratégias, enquanto ferramentas pedagógicas, sendo que, ante 
factum, o docente seguramente encontrará aliados nos próprios alunos para empreender 
estas metodologias. Fará sentido que o docente de LE, deparando-se com um grupo de 
alunos em que a grande maioria possui um smartphone ou um tablet, se aperceba da 
pertinência de criar projetos ou atividades em que os alunos possam fazer uso desses 
dispositivos.  
 Neste mesmo documento, a UNESCO aborda igualmente a necessidade de facilitar 
formação aos docentes para que possam, de acordo com as boas práticas docentes, adotar 
estas tecnologias no contexto de sala de aula. É, nesse sentido, relevante reconhecer a 
capacidade dos docentes em se engajarem com este novo paradigma, assumindo que este 
novo enquadramento dota os alunos de uma maior pro-atividade e responsabilidade, sendo 
que o docente será sempre o mediador, o moderador, o garante de estruturação deste 
processo de aprendizagem. 
 Trata-se, portanto, de um processo holístico que transcorre toda a comunidade 
educativa: se já nos referimos anteriormente a um novo aluno, aos nativos digitais; teremos, 
por conseguinte, de assumir que este processo possa igualmente gerar um novo professor, 
e dessa interação resultará inexoravelmente um novo ensino. Perpassa a ideia de que, 
atualmente, a mobilidade se apresenta como uma das grandes inovações históricas da 
revolução tecnológica. E talvez a mobilidade, enquanto característica específica e 
diferenciadora destes dispositivos, marque aqui uma diferença decisiva face a outros 
equipamentos de uso quotidiano, mormente no que concerne ao uso em contexto de sala de 
aula: a utilização programada e direcionada de smartphones e/ou tablets, por docentes e 
alunos, permite o acesso a plataformas de e-learning e m-learning, internet e wikis, e a uma 
incalculável miríade de conteúdos interativos e multimédia, que – aquando integrados de 
forma articulada com os conteúdos programáticos – podem constituir ferramentas eficazes 
na aquisição de competências linguísticas, tanto na oralidade como na escrita, de forma 
lúdica, interativa e colaborativa.  
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 Para além das eventuais vantagens no ensino/aprendizagem de LE, o domínio das 
TIC, e particularmente dos DM no âmbito dos cursos superiores de Turismo impõe-se como 
uma exigência face a um mercado em rápida expansão e em face, também aqui, de um 
novo paradigma. Conforme o Plano Estratégico Nacional do Turismo (PENT), aprovado pela 
Resolução do Conselho de Ministros nº 53/2007, de 15 de fevereiro, desenvolvido para o 
horizonte temporal 2006 – 2015: 
“A revolução das tecnologias de informação e comunicação, onde se destacam fenómenos como as 
redes sociais ou a proliferação de aplicações móveis, está a transformar a atividade turística ao nível do 
relacionamento entre os atores do negócio: produtores de serviços, distribuição e clientes. A capacidade 
de escrutínio e poder negocial do turista obrigam ao domínio das tecnologias de informação no sentido 
do seu conhecimento, sob risco da perda de visibilidade e relacionamento com o mercado.” 
 Importa, contudo, naturalizar estes processos de forma a mitigar consequências 
indesejáveis em razão de se atribuir um valor de recurso pedagógico a equipamentos que, 
regra geral, são ainda encarados como dispositivos ao serviço de uma dimensão social, 
eminentemente dispositivos de comunicação e entretenimento pessoais.  
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Capítulo III  
Metodologia de investigação: estudo exploratório 
Neste capítulo apresentamos a nossa opção metodológica, a descrição do estudo, 
bem como a caracterização dos participantes, ou seja, a amostra da investigação. É 
também neste capítulo que abordamos e apresentamos quais as técnicas de recolha de 
dados escolhidas e os instrumentos de medição criados, assim como todo o processo de 
recolha e tratamento de dados.   
O nosso interesse por este objeto de estudo, a sua pertinência no contexto atual e a 
expetativa de produzir resultados significativos que possam, inclusivamente, produzir 
recomendações futuras, exortou-nos ao estabelecer de uma bateria de hipóteses de 
trabalho no sentido de estas operarem como um catalisador das opções e das ações 
adotadas, bem como na formulação de um resultado provisório ao problema de 
investigação. Devem – as hipóteses – escorar, fundamentar a vertente empírica de um 
projeto de pesquisa científica. 
Tendo em conta o nosso objeto de estudo, os estudos já desenvolvidos sobre esta 
temática, o levantamento bibliográfico prévio e a necessidade de fixar pilares matrizes 
subjacentes à nossa abordagem, deduzimos cinco hipóteses centrais que servirão de fio 
condutor do projeto de investigação em apreço: 
 Hipótese 1: Recorrer às TIC e aos DM no processo de ensino/aprendizagem 
de LE melhorará a aquisição/o desenvolvimento de todas as competências 
linguísticas em igual medida? 
 Hipótese 2: Será que os docentes que não integram/usam as TIC no 
processo de ensino/aprendizagem de LE o faz por desconhecimento na área 
das TIC?  
 Hipótese 3: Será que as salas das IES estão preparadas/possuem as 
infraestruturas adequadas para integrar as TIC numa aula de língua 
estrangeira? 
 Hipótese 4: De que forma se plasma o domínio das línguas estrangeiras com 
o uso das novas tecnologias? 
 Hipótese 5:  De que modo o ensino das línguas estrangeiras assegura ou 
favorece a integração das novas tecnologias e vice-versa? 
Decorrente das formulações hipotéticas suprarreferidas, o nosso estudo visa 
associar respostas por via da elaboração de um questionário que exorta à clarificação de 
sensibilidades, estratégias e opiniões em fricção afetas aos agentes da comunidade 
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educativa: alunos/docentes/IES e práticas conservadoras/práticas adaptativas ou 
inovadoras/práticas de implementação futura. 
 
3.1. Opções metodológicas 
A metodologia de investigação definida e por nós adotada, foi delineada em função 
das necessidades do nosso próprio estudo, definindo e escolhendo as fases, os 
procedimentos e estratégias a usar durante a recolha de dados, assim como a definição dos 
métodos no sentido de dar resposta às premissas de investigação. Por esse motivo, nesta 
fase descrevemos, de forma detalhada e cuidada, as decisões que adotámos ao longo deste 
processo, dando especial ênfase ao processo de recolha de dados, sua planificação, 
tratamento e interpretação dos resultados. Ainda na descrição da metodologia, fazemos 
referência ao tipo de estudo, às características da amostra e ao contexto, aos principais 
intervenientes, aos métodos e instrumentos de medida adotados na recolha de dados e aos 
procedimentos utilizados na sua análise e interpretação, e finalmente, às limitações do 
nosso estudo. 
De acordo com o nosso enquadramento teórico, os objetivos e as perguntas de 
investigação às quais pretendemos dar resposta, optamos por uma metodologia de 
investigação quanti-qualitativa, eminentemente de cariz exploratória e descritiva, na medida 
em que a nossa “área de investigação implica estudar, compreender e explicar a situação 
atual do objeto de investigação” (Carmo & Ferreira 2008:231). Também tivemos 
necessidade de recorrer a dados quantitativos, indo ao encontro da teoria de Goldenberg 
(1999:62) em que “a integração da pesquisa quantitativa e qualitativa permite que o 
pesquisador faça um cruzamento das suas conclusões de modo a ter mais confiança nos 
dados”. 
A abordagem exploratória e descritiva, aplicada no nosso estudo baseia-se, 
principalmente, na aplicação de um questionário - com perguntas fechadas e de opção 
múltipla - com o qual pretendemos reunir dados e informação respeitante a atitudes, 
opiniões, perceções e procedimentos, de acordo com Carmo & Ferreira (2008:231). 
Também, na perspetiva de Tuckman citado por Mónica Melo (2013:36) “os questionários 
auxiliam os investigadores a transformar em dados a informação diretamente recolhida das 
pessoas”. 
“Ao possibilitar o acesso ao que está dentro da cabeça de uma pessoa, estes processos permitem que 
os investigadores meçam o que uma pessoa sabe (informação ou conhecimento), o que gosta e não 
gosta (valores e preferências) e o que pensa (atitudes e crenças) ”. Tuckman (1999:433). 
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Daí termos optado pela investigação exploratória e descritiva, uma vez que esta nos 
permite observar com maior acuidade o modo de pensar dos participantes, assim como 
permite uma maior proximidade na análise o objeto de estudo, no seu ambiente natural, 
tentando desta forma obter o máximo de sentido e significado. Ainda nesta perspetiva, 
acabamos por escolher um estudo exploratório tal como define Yin (2005:32) um estudo 
“que investiga um fenómeno contemporâneo dentro do seu contexto de vida real”. Um 
estudo de caráter exploratório e propósitos interpretativos e descritivos, sobre a integração e 
o uso das novas tecnologias no ensino/aprendizagem de línguas estrangeiras, dividindo as 
NT em dois campos: as novas tecnologias, de uma forma geral, e os dispositivos móveis, 
em particular.   
Não obstante, estamos conscientes de que as novas tecnologias em contexto 
educativo/académico, nomeadamente, no processo de ensino/aprendizagem de LE 
continuam a ser alvo de discussão e investigação, tanto no nosso país, como pelo mundo 
fora. Encontrámos, ao longo do nosso processo de pesquisa, referências sobretudo na área 
da integração das novas tecnologias no ensino/aprendizagem da língua inglesa como língua 
estrangeira, no ensino secundário e profissional, e o uso de dispositivos móveis em contexto 
de sala de aula, por si só, e/ou o uso de dispositivos móveis, uma vez mais, como suporte, 
ferramenta, recurso ao ensino/aprendizagem de LE. Daí julgarmos pertinente empreender 
este estudo, uma vez que desconhecemos, até ao momento, qualquer estudo que permita 
conhecer amplamente, obter as opiniões, perceções, atitudes, crenças, condições, 
sensibilidades e procedimentos, dos nossos pares, docentes de LE, no ensino superior 
público e privado, sobre a integração e o uso das novas tecnologias no processo de 
ensino/aprendizagem de LE, em cursos superiores de Turismo. 
Neste sentido, foi nosso objetivo principal aferir o que é que os docentes de LE do 
ensino superior, na área do Turismo, conhecem, preferem, opinam, percecionam sobre a 
integração e uso das novas tecnologias, como ferramenta/recurso de aprendizagem e de 
que forma estas medeiam o processo educativo/académico, nomeadamente, no 
ensino/aprendizagem de LE e quais as implicações e efeitos tanto nas competências a 
adquirir por parte dos alunos, como para o docente e respetiva instituição académica. A 
nossa investigação baseia-se essencialmente na experiência e na perceção que os 
docentes do ensino superior possuem do objeto do nosso estudo, assegurando de antemão 
que não deveremos nem poderemos produzir generalizações, sendo que ao definirmos e 
restringimos a nossa amostra o fizemos da forma mais afinada e rigorosa possível, 
admitindo, contudo, que o tema em apreço merecerá e será suscetível de uma mais ampla 
discussão e investigação. 
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Tendo em conta o que foi referido anteriormente, além da multiplicidade de 
documentos pesquisados e utilizados, criámos e aplicámos como instrumento de medição 
um questionário, com perguntas fechadas e de escolha múltipla, que fizemos chegar aos 
nosso pares, docentes de LE, em IES públicas e privadas via email e/ou redes sociais. 
 
3.1.1. Abordagem quanti-qualitativa 
Resumidamente, e de uma forma geral, a abordagem de caráter quantitativa e 
qualitativo surgiu da inquietação dos cientistas que colocavam em questão o método das 
ciências físicas e naturais, bem como o facto de o ser humano e o contexto social no qual 
está inserido serem, enquanto objetos de estudo, organismos de extrema complexidade. 
Apesar dos indeléveis avanços das Ciências Sociais, novas abordagens, novas 
metodologias e novos instrumentos, cabe ao investigador coadunar e delinear a abordagem 
ao seu estudo, na medida em ele procura interpretar e/ou compreender o seu objeto estudo 
em função da premissa de que não basta descrever o objeto de estudo, ou relacioná-lo com 
outros, é necessário entender o seu sentido.  
Porém, a investigação quantitativa e a qualitativa na educação, de forma particular, 
tem vindo, desde finais do século XIX, a ser alvo de constante atualização e de 
acompanhamento contínuo, de factos, fenómenos, procedimentos, dados e sua recolha, 
metodologias, teorias e perceções pessoais. Esta abordagem de “Investigação Qualitativa”, 
tal como Bogdan e Biklen (1994:11) referem no seu prefácio do livro intitulado Investigação 
Qualitativa em Educação – Uma Introdução à Teoria e aos Métodos: “é cada vez mais 
influenciada pelos métodos qualitativos no estudo de várias questões educacionais e é cada 
vez maior”. 
Permitam-nos abrir, neste momento, um parêntese para fazer uma breve referência 
histórica, de como tem vindo a ser percecionada a abordagem qualitativa e qual a sua 
evolução ao longo deste último século pelos cientistas e investigadores. De acordo Moura 
(2010:212): “a utilização das metodologias qualitativas pelas ciências tem uma grande 
diversidade de posturas teóricas e de métodos e técnicas que delas decorrem”.  
A investigação qualitativa desde o ponto de vista histórico contempla, segundo 
Gonzáles Rey (2002:04) os seguintes períodos: 
i. Período tradicional: período marcado pela busca da objetividade, validade e 
fiabilidade do conhecimento. Surgem nesta época nomes como Malinowski, 
Radcliffe-Brown; 
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ii. Período modernista: período entre o pós-guerra até 1970, com influência em 
investigações atuais. Destacam-se os autores Bogdan & Tyler, Glasser & 
Strauss e Becker; 
iii. Período da indiferenciação de géneros: período entre 1970 e 1986, 
observando-se ainda hoje uma preocupação e investigação constantes, por 
parte dos investigadores, em alcançar e complementar paradigmas, métodos 
e técnicas, estratégias e recursos para aplicar nas suas investigações. 
iv. Período de crise de representação: este período caracteriza-se por mudanças 
e alterações significativas ocorridas a partir de trabalhos como: La 
antropología de la crítica cultural (Marcus & Fisher, 1996) e La antropologia 
de la experiencia (Bruner & Turner, 1986), entre outros. 
v. Período da dupla crise – momento em que nos encontramos atualmente, 
caracterizado pela crise de representação e de legitimação dos 
investigadores qualitativos no âmbito das ciências sociais. 
Desta forma, parece-nos pertinente fazer uma breve retrospetiva sobre as origens e 
conceitos da abordagem qualitativa. Esta surgiu no final do século XIX e início do século XX, 
tendo alcançado o seu expoente máximo entre as décadas de 60 “uma época de mudança 
social” (Bogdan e Biklen, 1994:36), e 70 “a diversidade da investigação qualitativa em 
educação” (Bogdan e Biklen, 1994:39) pela divulgação e publicação de novos estudos, em 
diversas áreas da educação, e publicações relacionadas com fundamentos teóricos e 
metodológicos (Bell, 1997; Bogdan & Biklen, 1994; Bogdan & Taylor, 1975) Lüdke & André, 
1986; Patton, 1980; Triviños, 1987).  
Para Bogdan & Taylor (1975) na investigação qualitativa: 
“o investigador deve estar completamente envolvido no campo de ação dos participantes. Porque na 
essência este método de investigação privilegia o conversar, o ouvir e a livre expressão dos 
participantes”.  
Para Patton (1980:13), os métodos qualitativos permitem ao investigador a 
realização de trabalho de campo.  
Para Triviños (1987:128-30), a investigação qualitativa surge como fonte de 
caracterização dos aspetos qualitativos da educação, em resposta à esfera positiva para 
explicação dos fenómenos sociais. Segundo este autor: 
“o ambiente, o contexto onde os indivíduos realizam suas ações e desenvolvem seu modo de vida, têm 
importância essencial na compreensão mais clara de suas atividades. O meio imprime ao sujeito que 
nele vive, traços peculiares que são desvendados à luz da compreensão dos significados que ele 
próprio estabelece”. 
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Para Bogdan & Biklen (1994):  
“A pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como fonte direta dos dados e o pesquisador como 
instrumento chave. A presença do pesquisador, no ambiente onde se desenvolve a pesquisa, é de 
extrema importância, à medida que o fenómeno estudado só é compreendido de maneira abrangente, 
se observado no contexto onde ocorre, visto que o mesmo sofre a ação direta desse ambiente”. 
Para Denzin & Lincoln (1994:2) a investigação qualitativa: 
“é multimetodológica quanto ao seu foco, envolvendo abordagens interpretativas e naturalísticas dos 
assuntos. Isto significa que o investigador qualitativo estuda coisas no seu ambiente natural, tentando 
dar sentido ou interpretar os fenómenos, segundo o significado que as pessoas lhe atribuem”.   
Segundo Bell (1997), a perspetiva qualitativa baseia-se no empenho e na 
compreensão, por parte do investigador, das perceções individuais do mundo, em busca da 
compreensão das mesmas, em vez de numa análise estatística.  
Tendo em conta o exposto anteriormente, os objetivos e o tema central do nosso 
estudo, optámos por uma abordagem quanti-qualitativa do tipo descritivo e exploratório, 
assente e justificada mediante as conceções apresentadas por Lüdke e André (1986), por 
Yin (2005) e as cinco características referidas por Bogdan e Biklen (1994: 47-50): 
i. A fonte direta dos dados é o ambiente natural e o investigador é o principal 
agente na recolha desses mesmos dados;  
ii. Os dados que o investigador recolhe são essencialmente de caráter 
descritivo;  
iii. Os investigadores que utilizam metodologias qualitativas interessam-se mais 
pelo processo em si do que propriamente pelos resultados;  
iv. A análise dos dados é feita de forma indutiva;  
v. O investigador interessa-se, acima de tudo, por tentar compreender o 
significado que os participantes atribuem às suas experiências. O paradigma 
qualitativo assenta, assim, numa metodologia que visa obter dados 
descritivos, sendo os participantes da investigação estudados ao pormenor, 
no seu contexto natural.  
Assim, a utilização desta metodologia estabelece por objetivo a compreensão dos 
fenómenos observados, centrando a pesquisa nos factos, interpretando os processos e 




3.1.2. O estudo exploratório em educação 
Seguindo os princípios teóricos de Lüdke e André (1986:13), em que se discute 
sobre a investigação em educação, dentro da vertente qualitativa, e também quantitativa, 
observamos que estas autoras apresentam dois tipos de investigação nesta área: a 
investigação etnográfica e o estudo exploratório que segundo elas “vêm ganhando 
crescente aceitação na área de educação, devido principalmente ao seu potencial para 
estudar as questões relacionadas com a escola”. 
É uma realidade que o método de estudo exploratório tem sido, também, um dos 
utilizados no campo da investigação em educação como forma de investigar a realidade 
(Serrano, 2004; Yin, 2005), tendo consciência de que estudo exploratório oferece amplas 
possibilidades de estudo, compreensão e melhoria da realidade social e profissional 
(Serrano, 2004). 
Ao longo da nossa pesquisa e levantamento bibliográfico deparámo-nos com vários 
autores divergindo em relação às possíveis definições de estudo de caso e na 
impossibilidade de referir aqui todos, apresentaremos apenas algumas que consideramos 
pertinentes.  
O estudo de caso que, segundo Lüdke e André (1986: 17), vai estudar um único 
caso. O estudo de caso deve ser aplicado quando o investigador demonstra interesse em 
investigar uma situação singular, particular, específica. As autoras afirmam que “o caso é 
sempre bem delimitado, devendo ter os contornos claramente definidos no desenvolver do 
estudo”.   
As sete características fundamentais do estudo de caso que são destacadas pelas 
autoras mencionadas são as seguintes:  
i. Os estudos de caso visam à descoberta, isto é, o investigador deve estar 
atento a novos elementos e aspetos importantes que possam vir a dar 
resposta para melhor compreender o caso; 
ii. Os estudos de caso enfatizam a interpretação em contexto, ou seja, é preciso 
ter em conta em que contexto se desenvolve o estudo, quais as 
características da comunidade académica e o meio social em que está 
inserida; os recursos materiais e humanos, etc. 
iii. Os estudos de caso buscam retratar a realidade de forma completa e 
profunda. É importante que o estudo mostre os diferentes pontos em 
determinadas situações e evidenciar as relações que possam existir entre 
eles. 
 44 
iv. Os estudos de caso usam uma variedade de fontes de informação, isto é, o 
investigador poderá obter e recolher dados em diferentes momentos, timings, 
em variadas situações e com diferentes tipos de informantes; 
v. Os estudos de caso revelam experiência e permitem generalizações 
naturalísticas. Por vezes, os resultados obtidos de um estudo de caso 
poderão servir de base ou poderá ser ampliado de forma natural a outras 
situações parecidas; 
vi. Estudos de caso procuram representar os diferentes e às vezes conflituantes 
pontos de vista presentes numa situação social, isto é, procuram representar 
as diferentes perspetivas numa situação social. 
vii. Os relatos de estudo de caso utilizam uma linguagem e uma forma mais 
acessível do que os outros relatórios de pesquisa (Lüdke e André: 1986: 18-
21). 
Segundo Merriam (1988:9) o estudo de caso é “um estudo sobre um fenómeno 
específico tal como um programa, um acontecimento, uma pessoa, um processo, uma 
instituição ou um grupo social” o que vai de encontro ao que refere também Yin (1994) e 
Serrano (2004) que um estudo de caso é uma investigação baseada principalmente no 
trabalho de campo, no terreno, estudando uma pessoa, um programa ou uma instituição na 
sua realidade, recorrendo para isso, a entrevistas, observações, questionários, entre outros.  
Na tentativa de transpor estes aspetos para a realidade educativa, poderia ser uma 
turma, um aluno, um professor, um programa de ensino, a prática de um docente, uma 
determinada política educativa (Gómez, Flores e Jiménez, 1999). 
Na perspetiva de Flores e Jiménez (1991:91), o estudo de caso é definido como “um 
estudo completo ou intenso de uma faceta, uma questão ou quiçá dos acontecimentos que 
ocorrem num contexto geográfico ao longo de um período de tempo.”  
Bell (1997:23) afirma que um estudo de caso “é muito mais do que uma história ou 
descrição de um acontecimento ou circunstância”. 
Já os autores MacDonald e Walker (1977), referidos por Gómez, Flores e Jiménez 
(1999:92) definem estudo de caso como “um estudo de um caso em ação”, dando ênfase ao 
cariz vivo, real e natural dos casos em estudo.  
Na perspetiva de Stake (2005:11) o estudo de caso assenta no “estudo da 
particularidade e da complexidade de um caso singular para chegar a compreender a sua 
complexidade”.  
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Segundo Yin (2005:380) “the strength of the case study method is its ability to 
examine, in depth, a „case‟ within its „rea-life‟ context” e ainda de acordo com o mesmo autor, 
Yin (2005:13) define estudo de caso como “uma investigação empírica que estuda um 
fenómeno contemporâneo dentro do contexto de vida real de vida, especialmente quando as 
fronteiras entre o fenómeno e o contexto não são absolutamente evidentes” e acrescenta 
que para tal é necessário recorrer a múltiplas fontes para recolher dados, informações e 
evidências, desde que adequadas e possibilitem a compreensão do caso em apreço no seu 
todo (Yin: 2005) 
Estes dois últimos autores mencionados são os que nos ajudaram a considerar este 
método adequado ao nosso estudo, não obstante que Yin (2005) e Stake (2005) são dos 
autores mais citados e considerados na investigação baseada em estudo de casos. Tal 
como Martins (2006:71) recomenda como metodologia o estudo de caso, como sendo uma 
das melhores opções para uma investigação em educação. Se o investigador pretende 
estudar o que um docente, neste caso, nosso par, pensa, então deverá observar e participar 
nas suas atividades tendo em conta o contexto natural em que está envolvido e inserido: a 
comunidade académica.  
Num estudo de caso, após a recolha e análise de dados de cariz qualitativo é 
importante e fundamental conhecer a perspetiva dos docentes e compreender o seu ponto 
de vista para perceber o significado que os docentes conferem às diferentes situações 
propostas pelo investigador.  
A análise dos dados recolhidos, no estudo, centra-se no fenómeno definido pelo 
investigador com o objetivo de obter uma compreensão mais profunda, apoiada nos 
recursos e documentação selecionados para sua análise. 
Segundo Gómez, Flores e Jiménez, (1999:92) “um processo de indagação que se 
caracteriza por um estudo detalhado, compreensivo, sistemático e em profundidade do caso 
objeto de interesse”. 
Podemos, então, considerar que o estudo exploratório tem duas modalidades: 
1. O estudo centrado numa investigação exploratória e compreensiva, tendo 
como principal objetivo a descrição de uma determinada situação, explicação 
dos resultados a partir da teoria, a identificação das relações entre causas e 
efeitos ou a validação de teorias (Serrano: 2004) 
2. O estudo focado numa análise e ilustração de uma determinada situação real, 
fomentando a discussão e tomada de decisões com o intuito de poder mudar 
ou melhorar os contextos investigados. De acordo com Gómez, Flores e 
 46 
Jiménez (1999:92) este tipo de abordagem é útil “para a análise de 
problemas práticos, situações ou acontecimentos que surgem do quotidiano”     
Para Dooley (2002) a vantagem do estudo exploratório é a sua aplicabilidade a 
situações humanas, em contextos contemporâneos da vida real.  
No que diz respeito a generalizações, na opinião de Stake (1999) a finalidade do 
estudo de caso é torná-lo compreensível, através da “particularização”, porém, há situações 
em que determinado estudo de caso poderá permitir generalizar para outro caso. Daí que 
Stake (1999) distinga “pequenas generalizações” e “grandes generalizações”. Por 
“pequenas generalizações” entende-se como sendo inferências internas que o próprio 
investigador faz sobre um determinado estudo de caso. Já as “grandes generalizações” 
poderão ser relevantes para outros casos ainda não estudados ou para alterar, modificar 
generalizações já existentes. Stake (1999) salienta a importância da “generalização 
naturalista”, baseada na experiência do próprio investigador, bem como a sua implicação no 
caso.  
Ainda segundo a opinião deste autor, Stake (1999), a propósito dos casos 
particulares, é possível que as pessoas aprendam muitas coisas que são gerais: 
“(…) dos casos particulares, as pessoas, podem aprender muitas coisas que são gerais. Fazem-no, em 
parte, porque estão familiarizadas com outros casos, aos quais acrescentam o novo e, assim, formam 
um conjunto que permite a generalização, uma oportunidade nova de poder modificar antigas 
generalizações” (Stake, 1999:78) 
Já para Yin (2005), os estudos de caso, tal como as experiências, são generalizáveis 
a pressupostos teóricos, mas não a generalizações estatísticas. O seu objetivo é a 
generalização analítica para expandir e generalizar teorias. Yin (2005) refere que:  
“A utilização da teoria ao realizar estudos de caso, não apenas representa uma ajuda imensa na 
definição do projecto de pesquisa e na coleta de dados adequados, como também se torna o veículo 
principal para a generalização dos resultados do estudo de caso” (Yin, 2005:54). 
É possível, então, afirmar que relativamente à “generalização” das conclusões e 
resultados de um determinado estudo de caso, a metodologia de investigação não tem 
como objetivo primordial generalizar os resultados alcançados, mas sim de conhecer o caso 
concreto e particular (Merriam, 1998 e Yin, 1994). Razão pela qual muita da investigação em 
Tecnologia Educativa, no nosso país, Portugal, tem vindo a adotar o estudo de caso, tal 
como referem Coutinho e Chaves (2002), uma vez que esta opção metodológica se adapta 
bem a diferentes situações de investigação na área da tecnologia educativa.  
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O estudo exploratório é a estratégia, a nosso ver, mais adequada para desenvolver a 
nossa investigação, constituindo um estudo quantitativo, que teve lugar num ambiente e 
contexto naturais, com um número significativo de participantes.  
O investigador-docente foi o principal agente no contexto da recolha de dados, 
mediante a criação e aplicação de um questionário. Este questionário preconiza como 
objetivo central identificar e reunir informação relativa a atitudes, reações, opiniões, 
condições e procedimentos por parte de docentes, no ensino superior, em cursos superiores 
na área do Turismo, com o intuito de tentar percecionar e compreender os seus gostos, 
preferências, experiências enquanto docentes de língua estrangeira, bem como em saber 
qual a real utilidade do uso das novas tecnologias e dispositivos móveis no processo de 
ensino/aprendizagem de línguas estrangeiras. 
 
3.2. Descrição do estudo 
Nos próximos parágrafos segue-se a apresentação, descrição e desenvolvimento do 
nosso estudo, procurando expor os aspetos relevantes que emanam do cruzamento dos três 
vetores fulcrais ao presente estudo de caso: a linguística, a integração das TIC e o Turismo. 
 
3.2.1. Estudo exploratório: apresentação 
O nosso estudo envolveu docentes do ensino superior público e privado, na área do 
ensino/aprendizagem de língua(s) estrangeira(s), no ano letivo 2014-2015, tratando-se de 
um estudo de caso exploratório, segundo Yin (1993), representando a descrição completa 
de um fenómeno inserido no seu contexto. E na perspetiva de Stake (1999), um estudo 
exploratório intrínseco, em que o interesse da investigação recai(u) sobre o caso particular, 
isto é, o importante é compreender exclusivamente o caso dos docentes de LE de ensino 
superior, a lecionar em Cursos Superiores de Turismo sem qualquer relação direta com 
outros casos ou outras problemáticas.  
 
3.2.2. Participantes no estudo 
No seguimento da nossa opção metodológica, com o estudo exploratório descritivo, 
não privilegiamos uma amostra aleatória ou numerosa, mas antes criteriosa e propositada, 
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definindo determinados critérios que nos permitissem aprender, perceber e compreender de 
forma mais clara e evidente o fenómeno que nos propusemos estudar. 
Neste sentido, a definição e seleção dos participantes no nosso estudo foi guiada por 
uma questão de conveniência e interesse pessoal do investigador, ao incidir sobre a 
experiência profissional e prática docente na área do ensino/aprendizagem de língua(s) 
estrangeira(s), em cursos superiores de Turismo, no Ensino Superior, público e privado. 
Conscientes de que esta seleção não nos permitirá uma visão global e holística do 
contexto do Ensino Superior português, dado que a nossa amostra se restringe a docentes 
que lecionem LE em cursos superiores de Turismo, servirá, porém, o nosso propósito de 
investigação. 
 
3.3. Caracterização do contexto da investigação 
Este estudo foi realizado no decurso do ano letivo de 2014-2015. O instrumento de 
recolha de dados adotado foi o inquérito por questionário remetido via email para todas IES 
com oferta de cursos de Turismo (Turismo, Gestão, Animação Turística, Restauração, 
Marketing, Mestrados e Doutoramentos em Turismo) acreditadas em Portugal Continental e 
Regiões Autónomas dos Açores e Madeira.    
 
3.3.1. Seleção de técnicas de recolha de dados 
Ghiglione & Matalon (1992:105) afirmam o questionário como um dos instrumentos 
mais utilizados na investigação em ciências sociais, desde os estudos de mercado, a 
pesquisas puramente teóricas e sondagens de opinião. “A aplicação do questionário a uma 
população ou amostra permite inferências estatísticas das hipóteses elaboradas, o que 
permite assim deduzir ou inventariar atitudes, representações, comportamentos, 
motivações, processos (...)”. 
No estudo em apreço, optámos pela adoção da técnica de inquérito por questionário 
remetido aos nossos pares – docentes de LE na área do Turismo em contexto de Ensino 
Superior – como, de resto, amiúde, prática habitualmente adotada em estudos de pesquisa 
científica empreendidos em contextos educativos. 
O questionário, cuja estrutura seguidamente apresentaremos, procura dar voz aos 
docentes no que concerne ao uso/implementação das TIC e DM no processo de 
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ensino/aprendizagem de LE, abrindo um conjunto de vias e possibilidades de naturezas 
distintas. 
Poderíamos, neste âmbito, ter adotado outros instrumentos, outorgando as 
possibilidades da entrevista interpessoal ou mesmo da observação participante. Como já 
inferimos em “1.2.5. Limitações do Estudo” (página 24), a adoção da entrevista por 
questionário como instrumento exclusivo adotado no presente estudo poderá condicionar a 
recolha dos dados previstos nas premissas colocadas em hipótese. Contudo, entendemos 
que a estruturação do nosso questionário permitirá uma aferição comparativa das práticas e 
sensibilidades dos diferentes docentes e IES, tendo presente que, tratando-se de um 
questionário remetido à distância, em que cujas respostas/participações foram produzidas 
sem a nossa interferência presencial, poderá aduzir, em si mesmo, um valor acrescentado, 
traduzindo uma maior veracidade/sinceridade nas respostas apuradas, porquanto não 
procurámos condicionar de forma alguma a prestação dos respondentes, mitigando desta 
forma possíveis barreiras, limitações e eventuais enviesamentos na recolha de informação. 
A iliteracia informática é – ainda - uma realidade presente no seio da comunidade docente e, 
estamos em crer, o condicionamento da adoção de instrumentos de abordagem presencial 
poderiam influenciar os respondentes, tendendo, por ventura, ao inevitável escamotear 
deste constrangimento. 
 
3.3.2. Elaboração dos instrumentos 
No âmbito do presente estudo, e como já referimos anteriormente, o instrumento que 
adotámos foi o inquérito por questionário. Na elaboração do questionário, tivemos em conta 
o estudo “As tecnologias móveis no processo de ensino e aprendizagem da língua inglesa: 
um estudo exploratório no CENFIC”, da autoria de Anabela Lobato e Neuza Pedro, no qual 
nos baseámos. 
O questionário que elaborámos e remetemos a docentes de LE de cursos superiores 
de Turismo, subdivide-se em 6 partes, totalizando 42 perguntas – escolha múltipla e filtradas 
- e destina-se a recolher dados, para tratamento, subordinados ao objeto do estudo em 
apreço. Após a apresentação do estudo, incluiremos em anexo o questionário submetido, 
fazendo aqui referência aos títulos de cada uma das seis integrantes do mesmo. 
- Parte I, As TIC no ensino/aprendizagem de LE - A sua prática 
docente/opinião; 
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- Parte II, Opinião: ensino/aprendizagem curricular através da integração e uso 
das TIC e dispositivos móveis; 
- Parte III, Competências na área das novas tecnologias (TIC); 
- Parte IV,  Acesso à Internet e dispositivos; 
- Parte V,  Dados pessoais; 
- Parte VI, Dados da Instituição. 
 
3.3.3. Recolha de dados 
A recolha de dados da presente investigação foi levada a cabo durante o ano letivo 
2014-2015, entre os dias 3 de julho e 30 de setembro de 2015. Foram enviados (em duas 
fases – inícios de julho e setembro) aos Estabelecimentos de Ensino Superior, 
nomeadamente, aos diretores das escolas e professores de línguas estrangeiras 
diretamente, com cursos na área do Turismo, via email, cerca de 150 pedidos de resposta 
ao nosso questionário, concebido para o efeito com o programa Limesurvey, disponibilizado 
pela Unidade de Ensino a Distancia, do Instituto Politécnico de Leiria.  
O questionário foi ainda divulgado através das diferentes Associações de Línguas 
Estrangeiras, como a APPA (Associação Portuguesa de Professores de Alemão), a APPELE 
(Associação Portuguesa de Professores de Espanhol como Língua Estrangeira) e a APPI 
(Associação Portuguesa de Professores de Inglês), na rede social Facebook, em grupos 
específicos, tais como os grupos das áreas de ensino/aprendizagem LE e novas 
tecnologias, e a Consejería de Educación de España em Portugal. 
Conforme o que foi delineado no programa de trabalhos, no decurso do segundo 
trimestre de 2014 precedemos à definição do tema, definição do objetivo, à revisão 
bibliográfica preliminar e à elaboração do projeto de tese, ficando o último trimestre 
reservado ao levantamento bibliográfico e à revisão bibliográfica sistemática. 
No período que medeia os meses de janeiro a abril de 2015 ocupámo-nos da 
definição de hipóteses, preparação e desenvolvimento da metodologia, processo que 
conduziu à elaboração e envio do questionário – efetuado em duas fases, conforme já 
anteriormente referido – e à respetiva recolha de dados, durante os meses de junho, julho e 
agosto, sendo que, no decurso do último trimestre de 2015 procedemos à análise e 
interpretação dos dados. 
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Durante o processo de recolha, análise e tratamento dos dados plasmados nos 
inquéritos devolvidos, considerando os ilegíveis e/ou elegíveis, procurou-se garantir a todos 
os respondentes e participantes no estudo a confidencialidade e reserva de todos os dados 
pessoais de acordo com as atribuições da Lei nºs 67/98, 26 de outubro. 
 
3.3.4. Tratamento de dados 
Após a compilação de todos os questionários, procedemos a uma primeira leitura 
dos dados recolhidos, cruzando-se, neste momento, as primeiras impressões gerais no que 
respeita à quantidade e qualidade da informação apurada. 
Foi então necessário proceder à redução da amostra em motivo da observância de 
vários questionários incompletos, dados como ilegíveis para o estudo. Para fins de 
tratamento de dados contidos nos questionários: contabilizámos, para o efeito, 79 
questionários devolvidos no compto de todos os participantes envolvidos, tendo sido 
apurados como válidos para tratamento apenas 47.  
O tratamento dos dados foi processado como o auxílio do software IBM SPSS 
Statistics V.22, licença facultada pelo Departamento de Informática do Instituto Politécnico 
de Leiria, tendo os dados sido posteriormente importados para o software Microsoft Excel, e 
apresentados em tabelas simples e de frequência e gráficos. 
 
3.3.5. Instituições de Ensino Superior 
O nosso estudo foi levado a cabo em Instituições de Ensino Superior (IES) existentes 
em Portugal. Num tipo de investigação qualitativa em educação é importante ter em conta o 
meio, o ambiente, a envolvência, na medida em que, segundo Graue e Walsh (2003:31): “as 
descrições pormenorizadas devem ser ligadas aos contextos onde os intervenientes estão 
inseridos”. 
A formação de Ensino Superior, no nosso país, divide-se em dois subsistemas: o 
ensino universitário e o ensino politécnico, nos termos da Lei nº 62/ 2007, artigo 3º de 10 de 
setembro – Regime Jurídico das IES. O sistema de Ensino Superior ainda se subdivide em 
público e privado, sendo que o ensino universitário é ministrado em instituições 
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universitárias públicas, particulares ou cooperativas e concordatário1 e o ensino politécnico, 
em instituições de ensino superior não universitárias públicas, particulares e cooperativas.  
De acordo com o estudo realizado pela Agência de Acreditação e Avaliação do 
Ensino Superior (A3Es, 2012:19), o sistema de ensino superior em Portugal é constituído 
por 121 Instituições de Ensino Superior (IES) a que correspondem 338 Unidades Orgânicas 
(UO), sendo que o ensino superior público corresponde a cerca de um terço do total das 












ORGÂNICAS (UO) % 
  
ENSINO SUPERIOR PÚBLICO 
UNIVERSITÁRIO 16 13,22 100 29,59 
POLITÉCNICO 20 (27)* 16,53 94 27,81 
TOTAL 36 (43)* 29,75 194 57,40 
     
 ENSINO SUPERIOR PÚBLICO MILITAR 
UNIVERSITÁRIO 3 2,48 3 0,89 
POLITÉCNICO   2 0,59 
TOTAL 3 2,48 5 1,48 
                                               
1 Resultantes de acordos entre a Igreja e o Estado.*Há unidades orgânicas de natureza politécnica que estão incluídas 
em universidades. O valor entre parêntesis indica o total de unidades orgânicas de natureza politécnica, contabilizando as que 
pertencem a universidades. O total geral, no entanto, tem em conta a vinculação institucional e não a natureza, e corresponde 
aos totais parcelares fora dos parêntesis. 
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 ENSINO SUPERIOR PRIVADO 
UNIVERSITÁRIO 40 33,06 77 22,78 
POLITÉCNICO 42 (51)* 34,71 62 18,34 
TOTAL 82 (91)* 67,77 139 41,12 
 
TOTAL SISTEMA  
DE ENSINO SUPERIOR 
121 100 338 100 
  
Tabela 1. Instituições e Unidades Orgânicas do Sistema de Ensino Superior em Portugal 
Fonte: A3Es (2012:19) 
Podemos concluir a partir da Tabela 1 que as instituições privadas existem em maior 
número em relação às instituições de natureza pública.  
No entanto, de acordo com dados da Agência de Acreditação e Avaliação do Ensino 
Superior (A3Es: 2012) no que diz respeito ao número de inscritos em instituições de ensino 
universitário e ensino politécnico, público e privado, o número de estudantes na esfera 
privada é significativamente inferior comparado com o número de estudantes em IES 
públicas.  
 
3.3.6. O ensino do Turismo no Ensino Superior  
As atividades turísticas segundo Schön (2015:2):  
“têm adquirido especial relevância e os números respeitantes ao Turismo e Laser, traduzidos na 
quantidade de chegadas internacionais e viagens domésticas, (…) comprovam o crescente aumento do 
interesse por parte dos países, bem como dos seus sistemas educativos (…)”.  
É nesta perspetiva que as IES tentam posicionar-se de forma competitiva com vista a 
fazer face às necessidades do mercado, no âmbito do Turismo nacional e internacional, 
formando profissionais de excelência, pois como refere Schön (2015:2) “as pessoas 
representam uma dimensão crítica na prestação de sucesso dos serviços turísticos”.  
Ainda no âmbito do contexto “Turismo e Lazer” e no setor educativo, especificamente 
na área do Turismo, optámos por usar o termo “Cursos Superiores de Turismo”, nos termos 
da Lei nº 62/2007 de 10 de setembro, que no artigo 2º, nº 1 refere como missão do Ensino 
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Superior, “a qualificação de alto nível” e, nos termos do artigo 8º, nº1, alínea a) indica que 
esse “ciclo de estudos visa a atribuição de um grau académico”.  
Para se produzir uma ideia do ensino do Turismo, é importante aferir quando é que 
esta área de estudo começou a fazer parte da esfera académica, e consequentemente, do 
plano curricular do Curso Superior de Turismo. 
O primeiro professor de um curso superior de Turismo foi o inglês Rik Medlik, 
visionário académico, e pioneiro na investigação sobre “Hospitality and Tourism”. Medlik R. 
(1974) em colaboração com o seu colega Burkhart J. (1974) lançaram o primeiro livro, na 
área do Turismo, no Reino Unido com o título “Tourism – Past, Present and Future”, em 
1974, como “resposta” ao livro do norte-americano Robert W. McIntosh, de 1972 intitulado 
“Tourism principles, practices and philosophies” (Fidgeon: 2010) “tendo contribuído para 
criar um fundamento pedagógico na área do Turismo” de acordo com Airey, J. (2008:101) 
De acordo Fidgeon (2010), Busby (2001) e Schön (2015), os cursos de pós-
graduação em Turismo surgiram no Reino Unido em 1972, sendo à data promovidos pelas 
Universidades de Surrey e Strathclyde. Em 1986 emergem os primeiros cursos de 
licenciatura na New College Durha, na Newcastle Polytechnic, na consciência de que o 
Turismo enquanto área ou disciplina de estudo é um setor ainda relativamente recente 
(Stewart: 2002). 
Em 1981, Jafar Jafari e Brent-Ritchie, dois investigadores, dedicam-se ao estudo do 
estado do Turismo enquanto disciplina científica. Porém, de acordo com Ritchie et al. (2008), 
o Turismo “foi descoberto por investigadores das ciências sociais” na década de 70 e 
“passou a ser estudado agora a partir de uma ótica multidisciplinar”. 
Cingindo-nos agora ao nosso país, Portugal, os cursos de Turismo no Ensino 
Superior surgiram na década de 80, mas apenas se generalizaram na esfera do ensino 
politécnico nos anos 90.  
Em 1986 três instituições de ensino superior, de natureza privada, lançaram os 
primeiros cursos superiores de Turismo (Salgado & Costa: 2008), nomeadamente, o Instituto 
Superior de Línguas e de Administração – ISLA, o Instituto de Novas Profissões de Lisboa e 
o Instituto Superior de Administração e Gestão do Porto (Eurico: 2011). 
Passados uns anos, a partir de 1988, o ensino universitário público, nomeadamente 
a Universidade de Aveiro (Salgado & Costa: 2009 e Eurico: 2011) inclui na oferta formativa o 
curso de Turismo, bem como a Escola de Hotelaria e Turismo do Estoril, que em 1991 
oferece cursos de Turismo e Hotelaria, sob direção do Instituto Nacional de Formação 
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Turística (INFT) (Eurico: 2011), hoje Turismo de Portugal, entidade que gere as escolas 
profissionais de hotelaria e turismo. 
Durante o período letivo em que levamos a cabo o nosso estudo, ou seja, 2014/2015 
de acordo com os dados apurados de Schön (2015:36) “contabilizavam-se 73 cursos na 
área do Turismo, divididos entre quatro áreas de conhecimento (...)”, conforme plasmado na 
Tabela 2: 
i. Direito, Ciências Sociais e Serviços; 
ii. Economia, Gestão e Contabilidade; 
iii. Educação Física, Desporto e Artes do Espetáculo; 
iv. Humanidades, Secretariado e Tradução. 
 
Área de Conhecimento Nº de Cursos Quota (%) 
Direito, Ciências Sociais e Serviços 45 62 % 
Economia, Gestão e Contabilidade 24 33 % 
Educação Física, Desporto e Artes do Espetáculo 3 4 % 
Humanidades, Secretariado e Tradução 1 1 % 
TOTAL 73 100 
 
Tabela 2: Número de Cursos Superiores de Turismo em Portugal – 2014/2015 – Por área de conhecimento 
Fonte: Schön (2015: 36) análise do site da DGES  
http://www.acessoensinosuperior.pt/indarea.asp (acedido em 20.04.2015) 
No ano letivo 2014/2015, 41 IES das 118, ofereciam cursos de licenciatura em 
Turismo, ou seja, cerca de um terço (35%), 24 das quais de natureza pública e 17 privadas. 
Estas IES, 41 no total, eram detentoras de 73 cursos na área do Turismo, sendo que 51 da 
esfera pública e 22 da esfera privada, conforme o plasmado na Tabela 3 que se segue: 
Tipo de IES Nº de IES 
Quota 
(em %) 









 (em %) 
Públicas 40 34 24 59 51 70 
Privadas 78 66 17 41 22 30 
TOTAL 118 100% 41 100 % 73 100% 
 
Tabela 3: Nº de IES no geral em Portugal e de IES com Cursos de Turismo (Licenciatura) no Ano Letivo de 2014/2015 
Fonte: Schön (2015:37). DGES http://www.dges.mctes.pt/DGES/pt/Estudantes/Rede/Ensino+Superior/Estabelecimentos/ 
Rede+P%C3%BAblica/ e http://uniarea.com/instituicoes/politecnicos-privados/ 
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No sentido de facilitar a leitura respeitante à localização geográfica, apresentamos a 
Figura 1 representando todas as IES, em Portugal, com oferta de cursos de Licenciatura 
em Turismo. 
Figura 1: Mapa das IES com Cursos Superiores de Turismo em Portugal 
Fonte: Schön (2015:37) 
 
3.3.7. O ensino de língua(s) estrangeira(s) 
O atual cenário das línguas estrangeiras no Espaço Europeu de Ensino Superior 
confere às LE um papel especialmente relevante, tendo em conta a conjuntura económica e 
social, bem como a possibilidade que é dada, nos dias de hoje, aos estudantes do ensino 
superior de poderem realizar uma parte dos seus estudos ou formação no estrangeiro, ao 
abrigo de programas de mobilidade, o que torna ainda mais necessário e perentório o 
ensino/aprendizagem de línguas estrangeiras. Segundo o Comunicado de Leuven/Louvain-
la-Neuve (2009:12) “Em 2020, pelo menos 20% dos licenciados no EEES deverão ter 
efetuado uma parte dos seus estudos ou formação no estrangeiro”.  
De acordo com Melo, M. (2013:6) “A aprendizagem de LE prepara o cidadão europeu 
para o desafio de uma mobilidade internacional cada vez mais premente”. 
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A União Europeia, conforme o Conselho da Europa, reforça esta tendência, dando 
especial atenção e ênfase à área das línguas estrangeiras, nomeadamente, na formação 
dos cidadãos e sua mobilidade no que diz respeito à comunicação no âmbito pessoal, 
público, educativo e profissional, numa perspetiva plurilingue e pluricultural, tal como refere 
o Quadro Europeu Comum de Referencia para as línguas: aprendizagem, ensino e 
avaliação (QECR: 2001).  
É neste sentido que o ensino de LE no ensino superior deve ter em conta as 
necessidades de especialização de acordo com as áreas de estudo, e os níveis de ensino 
ajustados e adequados. 
Na opinião de Paulo Peixoto2 (2007)  
“O ensino das línguas (…) no ensino superior apresenta-se como um instrumento de valor acrescentado 
para ajudar a concretizar dois princípios fundamentais da missão das instituições de ensino superior. 
Por um lado, ajuda a promover uma formação eclética e multicultural. Por outro, facilita o indispensável 
uso das novas tecnologias (…)” 
Embora tenhamos conhecimento, segundo o primeiro Relatório Berlitz sobre “el 
estudio del español en el mundo”, elaborado em 2015, de que o inglês, o francês, o 
espanhol e o alemão, por esta mesma ordem, são as línguas mais estudadas como língua 
estrangeira, tentamos no nosso estudo abranger todas as línguas constantes nos curricula 
académicos, bem como os docentes que as lecionam, não fazendo qualquer tipo de 
distinção entre elas ou demarcando qualquer tipo de relevância em contextos abstratos ou 
específicos. 
 
3.3.8. O ensino de língua(s) estrangeira(s)  
na área do Turismo 
O Turismo é um dos setores económicos de maior projeção, com expetativas de 
crescimento futuro exponencial, assumindo-se como uma área de investimento estratégico. 
É crescente o trabalho de persuasão à circulação de cidadãos com o desejo de desfrutar do 
seu tempo livre viajando, com o intuito de viver experiências únicas, inesquecíveis e 
irrepetíveis, tomando contacto in loco com culturas diversas, acrescentando-se, desta forma, 
valor intrínseco a todos os agentes envolvidos nesta complexa dinâmica de inter-relações.   
                                               
2 http://www.snesup.pt/htmls/EEAyZpEZlESdtqBUlD.shtml 
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O setor do Turismo é uma das áreas em que dominar diferentes idiomas é, de facto, 
imprescindível, tanto para o desenvolvimento das diversas atividades turísticas, como para o 
próprio desenvolvimento e incremento do setor turístico, seja em que país for. “Profissionais 
com experiência internacional e diminutas barreiras de comunicação nos idiomas”, de 
acordo com PENT (2012:18), potenciam os mercados emissores e recetores turísticos. 
O domínio de línguas estrangeiras, à parte da língua materna, é um recurso 
imprescindível para se exercer funções de trabalho no setor turístico, não só desde o ponto 
de vista de estar apto a comunicar-se com os seus clientes, os turistas, mas igualmente, e 
dada a elevada qualificação dos profissionais neste setor, a formação de gestores na área 
do turismo tem vindo a desenvolver-se e a destacar-se nos ciclos formativos superiores, 
ocupando um lugar de destaque na oferta de licenciaturas, mestrados em muitas 
universidades e institutos politécnicos públicos e privados. 
É importante que nesta área, considerando uma hierarquia estruturada, desde o 
nível mais baixo até ao nível mais alto, incluindo nos cargos de topo de carreira, se 
dominem várias línguas estrangeiras, com o intuito de permitir uma comunicação fluente, 
fluida e eficaz, tanto com clientes como com outros profissionais nacionais e internacionais 
da setor.  
Dotar os profissionais de competências linguísticas é condição imperativa para um 
desempenho profissional de excelência, um desempenho competitivo e eficaz, de acordo 
com os padrões de exigência de uma área em constante transmutação e que encara, a cada 
ano, novos e crescentes desafios.   
Presentemente, na área do Turismo, pelas suas especificidades, o poliglotismo 
impõe-se enquanto uma mais-valia e um vetor determinante, sobretudo, quando as 
empresas selecionam e recrutam os seus profissionais, nomeadamente na Hotelaria e/ou 
Restauração e na Animação Turística. 
Daí a importância de definir, desenvolver e estruturar as unidades curriculares de 
língua estrangeira para fins específicos, promovendo, assim, o foco principal para a 
comunicação em ambientes académicos e, sobretudo, profissionais, ou seja, em contextos 
de uso da língua que carecem de competências e estratégias comunicativas determinadas e 
conhecimentos adequados às convenções de uso destes contextos.  
A titulo de exemplo, apresentamos algumas unidades curriculares específicas na 
área das línguas estrangeiras, do plano curricular das licenciaturas em Turismo, Animação 
Turística, Marketing Turístico e Restauração da ESTM, escola onde leciona a investigadora: 
LE – Inglês para o Turismo, Espanhol para o Turismo, Inglês para a Animação, Inglês para o 
 59 
Marketing, Inglês para a Restauração, Espanhol para a Restauração. No entanto, sabemos 
que há planos curriculares em que as UC’s apesar de serem de LE específica não o 
especificam visivelmente no título da UC, como é o caso da Universidade de Évora. 
   
3.3.9. Caracterização dos participantes 
A recolha de dados foi levada a cabo durante o ano letivo 2014-2015, entre os dias 
03.07 e 30.09.2015. Foram remetidos (em duas fases – inícios de julho e setembro) a 
Instituições de Ensino Superior, nomeadamente, aos diretores das escolas e professores de 
línguas estrangeiras diretamente, com cursos nas áreas do Turismo, via email, cerca de 150 
pedidos de resposta ao nosso Questionário, concebido para o efeito com o programa 
Limesurvey, disponibilizado pela Unidade de Ensino a Distância, do Instituto Politécnico de 
Leiria.  
O Questionário foi ainda divulgado através de diferentes Associações de Línguas 
Estrangeiras, como a APPA (Associação Portuguesa de Professores de Alemão, APPELE 
(Associação Portuguesa de Professores de Espanhol como LE e a APPI (Associação 
Portuguesa de Professores de Inglês), na rede social Facebook, em grupos específicos, tais 
como grupos das áreas de ensino/aprendizagem LE e novas tecnologias, e a Consejería de 
Educación de España em Portugal. 
Fechando a submissão de envio de respostas ao nosso Questionário a 30.09.2015, 
demos início à análise e tratamento dos dados recolhidos, na tentativa de identificar e 
caracterizar os nossos participantes.  
Os dados para caracterização dos participantes, como referido anteriormente, foram 
recolhidos através do Questionário, nomeadamente, na Parte V – Dados Pessoais e Parte 
VI – Dados da Instituição. 
A parte V do Questionário – Dados Pessoais – tem como objetivo a obtenção de 
dados respeitante aos dados pessoais dos participantes, sua formação académica, bem 
como as unidades curriculares e os cursos de ensino superior aos quais lecionam 
determinada(s) língua(s) estrangeira(s). 
A parte VI do Questionário – Dados da Instituição – visa a obtenção de dados 
relativamente à Instituição ou Instituições do Ensino Superior onde o docente leciona a(s) 
língua(s) estrangeira(s), bem como o seu subsistema, Universidade ou Instituto Politécnico, 
e ainda a sua natureza, pública ou privada.  
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Gráfico 1: Participantes por género 
     Elaboração Própria 
Através do Questionário obtivemos um total de 79 respostas completas. No entanto, 
após análise exaustiva e tendo como critérios principais, o ensino de LE no Ensino Superior, 
os Graus Académicos e Cursos Superiores (licenciaturas, pós-graduações, mestrados, 
doutoramentos) nas áreas do Turismo, excluindo os CET (antigos Cursos de Especialização 
Tecnológica), considerámos como válidas 47 respondentes. Sendo assim, o nosso universo 
de amostra baseia-se nestes 47 participantes válidos. 
 
3.3.9.1. Caracterização dos participantes: sexo e idade 








Masculino 12 25,5 
Feminino 35 74,5 
Total 47 100,0 
Tabela 4: Participantes por género 
   Elaboração Própria 
 
O universo da nossa amostra demonstra que 35 dos 47 inquiridos são do sexo 
feminino, ou seja, 74,5% e 12 inquiridos do sexo masculino, cerca de 25,5% dos 
participantes.  












Idades entre Frequência 
 
Percentagem 
26 - 35 anos 10 21,3 
36 - 45 anos 17 36,2 
46 - 55 anos 14 29,8 
mais de 55 anos 6 12,8 
Total 47 100,0 
Tabela 5: Faixa etária dos participantes 
   Elaboração Própria 
Os dados plasmados tanto da tabela, como do gráfico, ambos apresentam as faixas 
etárias dos nossos participantes.  
Optamos, no nosso Questionário, por faixas etárias entre os 26-35 anos; entre os 36-
45 anos; entre os 46-55 anos, e por último, participantes com mais de 55 anos de idade, 
tendo em conta a idade de acesso ao ensino superior, a finalização de qualquer curso com 
mestrado integrado, contabilizando eventualmente um ou outro ano sem aproveitamento ou 
despendido em funções laborais. Foram igualmente considerados os anos de experiência 
profissional como docente - 30 anos de serviço - estabelecendo o início de carreira aos 25 
anos, aproximadamente.  
O grupo etário predominante diz respeito às idades compreendidas entre os 36-45 
anos com 36,2%, ou seja, 17 participantes; seguido do grupo etário 46-55 anos atingindo 
quase os 30% (29,8%) com 14 participantes, depois o de 26-35 anos com 21,3% com 10 
respostas e finalmente com 12,8% dos inquiridos com mais de 55 anos, 6 dos nossos 
participantes.  
 
3.3.9.2. Formação académica 
Os dados da tabela 6 e o gráfico 3 referem-se às habilitações académicas, isto é, à 








26 - 35 anos 36 - 45 anos 
46 - 55 anos mais de 55 anos 
Gráfico 2: Faixa etária dos participantes 










Licenciatura 5 10,6 
Pós Graduação 3 6,4 
Mestrado 17 36,2 
Doutoramento 22 46,8 
Total 47 100 
Tabela 6: Formação Académica   
   Elaboração Própria 
 
Incluímos no Questionário o Campo Formação Académica, tendo as seguintes 
opções: Licenciatura, Pós graduação, Mestrado, Doutoramento ou Outro, como outras 
possíveis hipóteses. 
Neste sentido, e no que diz respeito à formação académica dos inquiridos, é de 
evidenciar que maioritariamente - 47% dos respondentes ao nosso Questionário - são 
docentes doutorados; 22 dos nossos participantes já obtiveram o grau de doutor, seguido de 
docentes detentores de mestrados, 36,2% - correspondendo a 17 participantes - sendo a 
menor percentagem relativa a docentes que possuem licenciatura, cerca de 11%, 
perfazendo um total de 5 sujeitos, e pós-graduados, representando 6,4% dos respondentes. 
 
3.3.9.3. Relação género e formação académica 
Com o intuito de relacionar alguns dados obtidos, é possível afirmar, tal como o 
evidencia o gráfico 4, que o género feminino detém o número mais elevado de docentes em 










Licenciatura Pós Graduação 
Mestrado Doutoramento 
Gráfico 3: Formação Académica   













A leitura a partir do gráfico evidencia que nos graus de licenciatura, pós graduação, 
mestrado e doutoramento predominam claramente docentes do sexo feminino, com 4, 3, 15 
e 13 docentes respetivamente. 
 
3.3.9.4. Experiência académica no ensino de Língua(s) 
Estrangeira(s) 
Os dados da tabela 7 e do gráfico 5 dizem respeito à experiência académica, isto é, 
aos anos que os docentes lecionam unidades curriculares de língua estrangeira no Ensino 
Superior, nomeadamente, em Cursos Superiores na área do Turismo.   
No Questionário, a questão colocada aos docentes é: Há quantos anos leciona a(s) 
unidade(s) curricular(es) de língua estrangeira em cursos de ensino superior na(s) área(s) 
de Turismo? Aqui, os inquiridos tinham a possibilidade de responder a apenas uma das 
opções, selecionando entre os seguintes intervalos etários: 0-3 anos, 3-5 anos, 5-10 anos, 










Licenciatura Pós Graduação Mestrado Doutoramento 
Formação académica 
Relação género e formação académica 
Género Masculino Género Feminino 
Gráfico 4: Relação género e formação académica   
                     Elaboração própria 
 
 64 
Anos de experiência no ensino de LE 
 
Anos de 
Experiência Frequência Percentagem 
até 3 anos 3 6,4 
3 - 5 anos 4 8,5 
5 - 10 anos 12 25,5 
10 - 15 anos 17 36,2 
15 - 20 anos 4 8,5 
mais de 20 anos 7 14,9 
Total 47 100,0 
Tabela 7: Anos de experiência no ensino de LE 
   Elaboração Própria 
 
A leitura dos dados, relativamente à experiência profissional, nomeadamente, ao 
número de anos que o(s) docente(s) leciona(m) unidade(s) curricular(es) de língua(s) 
estrangeira(s), em cursos de Turismo no Ensino Superior, revela que 36% dos 
respondentes, ou seja, 17 sujeitos, já lecionam há mais de uma década, entre 10-15 anos; 
seguido de 5-10 anos de experiência com 26%, 12 docentes; 15% há mais de duas 
décadas, 7 participantes, pertencendo ao intervalo “os até 3 anos” a percentagem mais 
reduzida, respeitante a apenas 3 sujeitos. 
 
3.3.9.5. Relação formação académica e anos de experiência  












Anos de experiência no 
ensino de LE 
até 3 anos 3 - 5 anos 
5 - 10 anos 10 - 15 anos 
15 - 20 anos mais de 20 anos 
Gráfico 5: Anos de experiência no ensino de LE 




até 3 anos 3 - 5 anos 5 - 10 anos 10 - 15 anos 15 - 20 anos mais de 20 anos 
Há quantos anos leciona a(s) unidade(s) curricular(es) de língua estrangeira em cursos de ensino superior na(s) 
área(s) do Turismo- 
Relação formação e anos de experiência 
Formação académica Licenciatura Formação académica Pós Graduação 
Formação académica Mestrado Formação académica Doutoramento 
Gráfico 6: Relação formação académica e anos de experiência 
                 Elaboração própria  
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Com o intuito de relacionar também a formação académica e os anos de experiência, 
é possível afirmar, de acordo com o gráfico 6, que os docentes mais experientes são 
também os mais graduados, sendo, por isso, detentores do grau de doutor. 
 
3.3.9.6. Línguas Estrangeiras  
No gráfico 7 apresentamos o elenco das unidades curriculares de língua(s) 
estrangeira(s) que os docentes lecionam, no Ensino Superior, em Cursos Superiores na 
área do Turismo.   
No Questionário, os docentes à pergunta – Qual/Quais a(s) unidade(s) curricular(es) 
de língua estrangeira em cursos de ensino superior na área do Turismo que leciona? As 
opções dadas aos respondentes basearam-se, sobretudo, no conhecimento e na pesquisa 
que as investigadoras fizeram sobre a oferta formativa na área dos Cursos Superiores de 
Turismo, na página oficial da Direção Geral do Ensino Superior - secção Área de Oferta 
Formativa do Ensino Superior - bem como a oferta do ensino de língua(s) estrangeira(s) 
através da análise dos curricula de cada curso superior. Não obstante, também tivemos em 
conta o Relatório Berlitz sobre “el estudio del español en el mundo” elaborado em 2015, 
mencionado já anteriormente, de que o inglês, o francês, o espanhol e o alemão, por esta 
mesma ordem, são as línguas mais estudadas como língua estrangeira.  
Neste sentido, o docente podia escolher mais do que uma UC de língua estrangeira, 
entre o inglês, o francês, o espanhol, o alemão, o mandarim e ainda outra opção, não 
especificada diretamente no questionário. Opção essa que era necessário ser introduzida, 
manualmente, pelo respondente. 
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Gráfico 7: Línguas estrangeiras lecionadas em cursos de ensino superior na área do Turismo 
                  Elaboração própria          
Relativamente às unidades curriculares de LE que os docentes lecionam, podemos 
evidenciar que dos 47 inquiridos: 
 53,19% leciona a Língua Inglesa (25 sujeitos);  
 36,17% a Língua Espanhola (17 sujeitos);  
 14,89% a Língua Alemã (7 sujeitos);  
 10,64% a Língua Francesa (5 sujeitos);  
 4,26% a Língua Italiana (2 sujeitos) 
Do elenco acima exposto, destacamos, pela negativa, a ausência do ensino do 
mandarim no âmbito de Cursos Superiores na área do Turismo. O ranking do 
ensino/aprendizagem de LE no nosso inquérito corrobora o que é implementado no ensino 
de LE no ensino superior. A língua Inglesa ocupa atualmente o primeiro lugar no ranking do 
ensino/aprendizagem das LE, no nosso país.  
 
3.3.10. Cursos de Turismo por áreas de conhecimento 
Da análise efetuada aos cursos superiores na área do Turismo, bem como aos graus 
académicos, os dados apresentados na tabela 8 apresentam as diferentes e variadas 













Inglês Espanhol Alemão Francês Italiano Mandarim 
Línguas estrangeiras lecionadas em cursos superiores  
na área do Turismo 
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Turismo 36 
27 Curso Superior de Turismo 
4 Informação Turística 
2 Turismo e Lazer 
2 Licenciatura em Ecoturismo 
1 Guia-Intérprete 
Gestão 32 
13 Gestão Hoteleira 
7 Gestão Turística e Hoteleira 
5 Gestão de Eventos 
3 Gestão Turística 
1 Direção e Gestão Hoteleira 
1 Gestão Turística e Cultural 
1 Licenciatura em Gestão de Atividades Turísticas 
1 Licenciatura em Gestão de Empresas Turísticas e Hoteleiras 
Animação Turística 10 
6 Animação Turística 
2 Gestão do Lazer e Animação Turística 
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2 Informação e Animação Turística  
Restauração 7 7 Técnicas de Restauração e Restauração e Catering 





1 Master in Tourism Economics and Regional Development 
1 Master in Tourism Organizations Management 
1 PhD in Tourism 
Outros 19 
5 
Comunicação Social e Cultura; Comunicação Social e Educação Multimédia e Relações 
Públicas e Comunicação 
4 
Licenciatura em Línguas e Estudos Editoriais; Licenciatura em Línguas e Literaturas e 
Culturas; Tradução e Professores de Inglês 
3 Licenciatura em Assessoria de Administração 
2 Gestão de Recursos Humanos 
2 
Licenciatura em Relações Empresariais e Relações Humanas e Comunicação 
Organizacional 
1 Testes de Software/Clouds e Infra-estruturas 
1 Licenciatura em Farmácia 
1 Estudos Europeus e Relações Internacionais 
Tabela 8: Cursos Superiores de Turismo por dimensão/área e nº docentes a lecionar nos referidos cursos e graus 
   Elaboração Própria 
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Na medida em que existem vários e diferentes cursos na área do Turismo, bem 
como graus académicos, como mencionámos no parágrafo anterior, tivemos necessidade de 
agrupar os cursos da referida área em 7 grandes dimensões ou áreas de conhecimento: 
Turismo, Gestão, Animação Turística, Restauração, Marketing, Mestrados e Doutoramentos 
em Turismo, e Outros, (estes últimos, não se integram diretamente no nosso estudo). 
Assim, e de acordo com as respostas ao nosso questionário, no que diz respeito aos 
cursos de ensino superior, onde é lecionada LE, em um ou vários cursos, conseguimos 
apurar o seguinte: 
 na dimensão/área de conhecimento Turismo – O Curso Superior de Turismo é o 
curso com maior número de docentes que responderam ao inquérito: 27 docentes de 
LE; seguido da licenciatura de Informação Turística com 4 docentes; Turismo e Lazer 
e a licenciatura em Ecoturismo com 2, e finalmente 1 docente no curso de Guia-
Intérprete. 
 
 na dimensão/área de conhecimento Gestão – o curso/licenciatura em Gestão 
Hoteleira está no primeiro lugar (13), seguido da Gestão Turística e Hoteleira (7), 
Gestão de Eventos (5), Gestão Turística (3), com 1 docente de LE no curso de 
Direção e Gestão Hoteleira, Gestão Turística e Cultural, Gestão de Atividades 
Turísticas e Gestão de Empresas Turísticas e Hoteleiras; 
 
 na dimensão/área de conhecimento Animação Turística – a licenciatura em 
Animação Turística ocupa o primeiro lugar (6), seguido da licenciatura de Gestão do 
Lazer e Animação Turística e Informação e Animação Turística, estes últimos com 2 
docentes cada; 
 
 na dimensão/ área de conhecimento Restauração – 7 docentes, no total, lecionam 
LE aos cursos de Técnicas de Restauração e Restauração e Catering; 
 
 na dimensão/ área de conhecimento Marketing – integram-se as licenciaturas de 
Marketing e Marketing Turístico, num total de 7 docentes; 
 
 na dimensão/áreas de conhecimento e graus académicos Mestrados e 
Doutoramentos em turismo, encontramos dois mestrados, em versão inglesa, na 
área da gestão e economia do Turismo e um Doutoramento em Turismo, também em 
versão inglesa; 
 
 na dimensão Outros incluímos todos aqueles cursos que não se identificam ou têm 
qualquer relação com as áreas do Turismo. Os cursos apurados nesta dimensão vão 
desde cursos na área do ensino de Línguas e Literaturas, à Tradução, Relações 
públicas, às Relações e à Comunicação Social, Recursos Humanos, entre outros. 
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3.3.11 Tipos de Instituições de Ensino Superior  
Os dados do gráfico 8 referem-se ao tipo de Instituições de Ensino Superior onde 












Podemos observar de uma forma mais desfragmentada, de acordo com gráfico, que 
o Instituto Politécnico Público lidera com 71%; seguido de 15% de Institutos Politécnicos 
integrados em Universidades, como por exemplo a Escola Superior de Gestão, Hotelaria e 
Turismo, integrada na Universidade do Algarve. Com 9% segue-se a Universidade Pública, 
5% o Instituto Politécnico Privado, apurando total ausência de respostas por parte de 
docentes de Universidades Privadas. 
Neste sentido, podemos afirmar que a nossa amostra é representada 
maioritariamente por Instituições de Ensino Superior Públicas (94%), tendo obtido 3 






Tipos de Instituições de Ensino Superior 
Universidade Pública 
Universidade Privada 
Instituto Politécnico Público 
Instituto Politécnico Privado 
I. Politécnico Público integrado numa Universidade pública 
Gráfico 8: Tipos de Instituições de Ensino Superior dos participantes 
     Elaboração própria 
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Gráfico 9: Tipo de Instituições de Ensino Superior 
                  Elaboração própria 
 
3.3.12. Docentes de língua estrangeira por escolas 
Na tabela 9 apresentamos o número de docentes que lecionam unidades 
curriculares de língua estrangeira, por escolas.  
No que diz respeito ao número de docentes que lecionam línguas estrangeiras nos 
cursos de Turismo identificámos, através da análise dos dados, haver uma margem de erro 
de entre 1-2 docentes por IE.  
Universidade do Algarve 
15-25 docentes Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril 
Universidade de Aveiro 
Instituto Politécnico da Guarda 
6-14 docentes 
Instituto Politécnico de Leiria 
Instituto Politécnico de Viseu 
Universidade dos Açores 
Universidade de Évora 
Instituto Politécnico de Tomar 
1-5 docentes Instituto Politécnico de Viana do Castelo 
Instituto Politécnico de Bragança 
94% 
6% 
Tipo de Instituição de Ensino Superior 
Ensino Superior Público Ensino Superior Privado 
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Instituto Politécnico de Coimbra 
Instituto Superior de Espinho 
Instituto Politécnico de Castelo Branco 
Instituto Superior de Ciências Educativas 
Instituto Superior Politécnico do Oeste 
Instituto Politécnico do Cávado e do Ave 
Tabela 9: Nº de docentes de LE por IES 
   Elaboração própria 
 
Apurámos que a Universidade do Algarve, de Aveiro e a Escola Superior de Hotelaria 
e Turismo do Estoril (ESHTE) têm entre 15-25 docentes de LE; seguido de grande parte dos 
Institutos Politécnicos, tal como o da Guarda, de Leiria, de Viseu, de Tomar, Viana do 
Castelo, as Universidades de Évora e dos Açores com 6-14 docentes, e os Institutos 
Politécnicos Privados e os Institutos Politécnicos de Bragança, de Coimbra, de Tomar, de 
Viana do Castelo, de Castelo Branco e do Cávado e do Ave com 1-5 docentes de LE.  
Podemos observar que as escolas com maior oferta - e maior diversidade - de 
cursos na área do Turismo, abertos e em funcionamento, também são aquelas que possuem 
um número maior de docentes na área do ensino de línguas estrangeiras. Este facto parece-  
-nos obviar a relação de oferta de cursos com a necessidade de recursos humanos na área 
da docência de línguas estrangeiras. 
 
3.3.13. A prática e opinião do docente de língua estrangeira 
Conhecendo já a nossa amostra, bem como as características e perfil dos nossos 
pares, considerámos relevante apresentar de seguida, neste ponto, alguns dados 
relativamente à função e trabalho desenvolvidos pelos nossos pares enquanto docentes na 
área do ensino/aprendizagem de LE, bem como a sua opinião respeitante ao caso em 
apreço.  
Assim, a Parte I do nosso questionário centra-se nas TIC no ensino/aprendizagem 
de Língua Estrangeira e na prática docente e/ou opinião do mesmo.  
Os dados apresentados nos gráficos 10 e 11 são referentes ao conhecimento, por 
parte do docente, de algum projeto/estudo na área da integração/uso das TIC no âmbito 
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educativo/académico relacionado com o ensino/aprendizagem de LE, bem como se o 
próprio docente já participou em algum projeto do tipo. 
 
Apurámos, de acordo com os gráficos anteriores, um número significativo de 
respostas, às quais 70% dos 47 inquiridos responderam não ter conhecimento, e 30% 
possuir conhecimento de projetos deste tipo. Porém, os inquiridos nem sempre souberam 
mencionar o nome do projeto ou fazer alguma referência específica. No entanto, dos 
respondentes que afirmaram ter conhecimento, e que de alguma forma já tinham participado 
em estudos deste género, fizeram referência ao e-Twinning; ao EaD; aos MOOC‟s; ao uso 
de Postcats e showcats, “Welcome Languagues for Hospitality”; European Dialog Project, 
entre outros.  
Quanto à participação do docente neste tipo de projeto, 9 dos 47 respondentes 
afirmaram ter participado em projetos congéneres, ou seja, 19%, como o demonstra o 
gráfico 11 e a seguinte tabela 10. 





Não 38 80,9 
 
 
Sim 9 19,1 
          Tabela 10: Já participou em algum projeto deste tipo? 
                           Elaboração própria. 
                   
Ainda na Parte I do nosso questionário, ou seja, a opinião dos próprios docentes, 
nomeadamente, no que diz respeito à sua própria formação na área das TIC, no tempo em 
que se formaram como professores, é de referir, como é visível no gráfico nº 12 mais abaixo, 
70% 
30% 





Já participou em algum 
projeto deste tipo?  
Não Sim 
Gráfico 10: Tem conhecimento de algum projeto? 
                    Elaboração própria 
Gráfico 11: Já participou em algum projeto deste tipo? 
                    Elaboração própria 
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que dois terços, ou seja 66% dos colegas, aprenderam e adquiriram conhecimentos nas 
áreas das TIC durante a sua formação, no Ensino Superior, e 34% indica não ter recebido 










Quanto à questão se o docente considera que as TIC ajudam no trabalho docente, o 
seguinte gráfico, mostra claramente que 98% dos docentes de LE têm plena consciência de 














Recebeu formação na área das TIC enquanto 
estudou no Ensino Superior? 
Não Sim 
Gráfico 12: Recebeu formação na área das TIC enquanto estudou no Ensino Superior? 




As TIC ajudam no trabalho docente? 
Não Sim 
Gráfico 13: As TIC ajudam no trabalho do docente? 
                   Elaboração própria. 
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Assim, apuramos também que 91% dos docentes, os quais responderam à questão 
“Usa as TIC no trabalho quotidiano como docente?”, afirmaram já as usar e as pôr em 











Contudo à questão “Considera necessário que os docentes de LE tenham formação 
na área das TIC para uso em sala de aula?” e de acordo com o gráfico 15: 
 
 
94% dos docentes considera que é necessária formação TIC para as usar em sala de aula, 




Usa as TIC no trabalho quotidiano como docente? 
Não Sim 
Gráfico 14: Usa as TIC no trabalho quotidiano como docente? 
                    Elaboração própria. 
Gráfico 15: Considera necessário que os docentes de LE tenham formação na área das  
TIC para uso em sala de aula? 
                    Elaboração própria. 
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como consideram precisar de mais formação e informação, no âmbito das TIC, tal como 
evidenciado nos seguintes gráficos 16 e 17: 
 
Gráfico 16: Usa as TIC para melhorar as suas competências docentes no ensino/aprendizagem de LE? 
                    Elaboração própria. 
Gráfico 17: Considera que precisa de mais formação e informação? 
                    Elaboração própria. 
 
Uma das funções do docente, entre outras, é a de preparar ou compilar material para 




Usa as TIC para melhorar as suas competências docentes no 





Considera que precisa de mais formação e informação? 
Não Sim 
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aluno, o curso em que está inserido, bem como o programa da UC e/ou competência a 
querer desenvolver em determinada aula, se a(s) competência(s) de expressão oral ou 
escrita, e/ou de compreensão ou oral ou escrita e/ou mesmo a mediação/tradução. Tendo 
em conta este leque que enumeramos anteriormente, questionámos os nossos colegas, 
ainda na Parte I do nosso questionário, se estes se sentiam capazes de criar materiais para 
as aulas mediante recursos informáticos e ou multimédia. 









23% dos inquiridos, menos de um quarto, ou seja, 11 docentes responderam 
negativamente e 36 docentes, isto é, 77% afirmaram que se sentem capazes de criar 
materiais de apoio às aulas, recorrendo a ferramentas informáticas e/ou multimédia.  
Com a era digital e com o apoio personalizado que as editoras de manuais 
pretendem dar ao próprio docente, temos vindo a assistir a um esforço acrescido por parte 
das editoras para “facilitar a vida” ao docente, nomeadamente, na preparação de 
planificações gerais, planificações específicas, como por exemplo a planificação de uma 
aula de LE, fichas de trabalho, fichas de avaliação, vídeos e audições várias, tanto no 
tradicional suporte em papel, através da publicação de manuais, como em suporte digital 
através de plataformas, pens ou portal e-escolas das editoras (plataformas das editoras à 
disposição dos professores que adotem determinado manual da editora).   
Neste contexto, considerámos interessante e oportuno questionar se os docentes de 
LE usam os recursos informáticos/ e ou multimédia fornecidos pelas editoras como apoio às 




Sente-se capaz de criar materiais para as aulas mediante 
recursos informáticos e/ou multimédia? 
Não Sim 
Gráfico 18: Sente-se capaz de criar materiais para as aulas mediante recursos informáticos e/ou multimédia? 
                    Elaboração própria. 
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Gráfico 19: Usa os recursos informáticos e/ou multimédia fornecidos pelas editoras dos manuais? 
                    Elaboração própria. 
O gráfico 19 mostra que os mesmos 77%, isto é, 36 docentes afirmaram, também, 
usar os recursos informáticos e/ou multimédia fornecidos pelas editoras dos manuais. 
Portanto, o docente tanto cria materiais próprios, como recorre a materiais criados pelas 
editoras, que estas lhe colocam à disposição (em formato pen, CD, DVD, e-manual; 
plataforma digital, etc.).  
 
3.4. O Docente de língua estrangeira: usa as TIC como 
suporte ao ensino de língua estrangeira 
Apresentaremos a seguir, neste ponto, dados relativamente aos docentes que na sua 
prática docente recorrem ao uso das TIC como suporte ao ensino de LE, e que 
responderam de forma positiva à questão: “Usa as TIC como suporte ao ensino da(s) 
língua(s) estrangeira(s)?”.   
Na avaliação das respostas conjugadas nas três dimensões, as TIC - dispositivos 
móveis - Ensino de LE, isto é, na área das línguas estrangeiras e sua relação, integração, 
uso e aplicação das TIC e/ou dos dispositivos móveis, conseguimos apurar de acordo com a 
seguinte tabela nº 11 reflete o número de docentes que usam as TIC como suporte ao 






Usa os recursos informáticos e/ou multimédia fornecidos 
pelas editoras dos manuais? 
Não Sim 
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Usa as TIC como suporte ao ensino da(s) língua(s) estrangeira(s)? 























  Tabela 11: Usa as TIC como suporte ao ensino da(s) língua(s) estrangeira(s)? 
                                                 Elaboração própria. 
Na esfera da nossa amostra de 47 docentes, conseguimos apurar que 44 docentes 
de LE usa as TIC como suporte ao ensino das línguas estrangeiras, traduzido em 
percentagem em cerca de 94% como é evidenciado no seguinte gráfico 20: 
 
Gráfico 20: Usa as TIC como suporte ao ensino da(s) língua(s) estrangeira(s)? 
                    Elaboração própria. 
O gráfico 20 evidencia que 94% dos docentes, participantes na nossa investigação, 
usa as TIC como suporte ao ensino das línguas estrangeiras e apenas 3 
inquiridos/docentes, ou seja, 6% não fazem uso das TIC no contexto de ensino de LE, 
fazendo, porém, uso das mesmas, no entanto, para outros fins e contextos, e não como 
suporte ao processo de ensino/aprendizagem de LE, como teremos oportunidade de 








Os números anteriormente apresentados, implicam, consequentemente, que os 
docentes também não recorrem ao uso de dispositivos móveis como suporte ao ensino de 
LE.  
 
3.4.1. Frequência do uso das TIC 
No processo de ensino/aprendizagem de LE, cabe ao docente definir e traçar os 
objetivos que este pretende atingir e/ou desenvolver, tendo em conta o perfil do aluno e o 
curso em que se insere a LE. O docente de LE tenta englobar de forma funcional e eclética 
todas as competências linguísticas, isto é, abordar e desenvolver a expressão oral, a 
compreensão oral e auditiva, a expressão escrita, a compreensão escrita, a mediação/ 
tradução e integrar simultaneamente e de forma gradual aspetos culturais, e/ou 
socioculturais da LE em estudo.   
Assim, com o objetivo de aferir com que frequência os docentes recorrem ao uso das 
TIC para desenvolver as competências linguísticas referidas anteriormente, incluímos essa 
questão, também, a nosso ver, pertinente no nosso questionário.  
O gráfico 21 ilustra as diferentes competências linguísticas que o docente pretende 
desenvolver no ensino/aprendizagem da LE, bem como a frequência com que o docente 





































0% 20% 40% 60% 80% 100% 120% 
[Expressão oral] 
[Compreensão oral e 
auditiva] 




Com que frequência recorre ao uso das TIC para  
desenvolver as seguintes competências? 
 
Nunca Quase nunca Algumas vezes Frequentemente Sempre 
Gráfico 21: Com que frequência recorre ao uso das TIC para desenvolver as seguintes competências? 
                    Elaboração própria. 
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O gráfico 21, procura responder à questão “com que frequência o docente recorre ao 
uso das TIC para desenvolver as diferentes competências”, catalogadas pelas seguintes 
competências: expressão oral; compreensão oral e auditiva; expressão escrita; 
compreensão escrita; mediação/tradução e, finalmente, a Cultura; podemos observar que: 
- para desenvolver a competência de expressão oral 37% dos docentes usa as TIC 
algumas vezes e 42% frequentemente; 
- para desenvolver a compreensão oral e auditiva 59% dos nossos pares, isto é, 
mais de metade, usa as TIC frequentemente e 20% dos participantes sempre; 
- para desenvolver a expressão escrita um terço dos docentes nunca ou quase 
nunca (7% e 23% respetivamente) recorrem às TIC para desenvolver esta 
competência, afirmando, porém 41% que usa as TIC algumas vezes e 20% 
frequentemente; 
- para desenvolver a compreensão escrita 39% dos docentes afirmam recorrer às 
TIC algumas vezes e 27% frequentemente e 9% sempre. 
- para desenvolver a mediação/tradução mais de um terço dos docentes 
respondeu nunca ou quase nunca recorrer às TIC para tal, com 23% e 14% 
respetivamente, no entanto, 25% afirma recorrer a estas algumas vezes e 
frequentemente, também com 25%; 
- para desenvolver aspetos culturais e/ou socioculturais 50%, isto é, metade dos 
docentes, recorre às TIC frequentemente, 23% algumas vezes e 20% sempre. 
- Numa perspetiva agora algo diferente, e analisado o mesmo gráfico, no entanto, 
em forma de extremos, ou seja, numa perspetiva de opção de resposta nunca ou 
quase nunca e sempre, e numa relação de sempre com frequentemente, 
ressaltamos: 
- que os docentes  nunca ou quase nunca recorrem às TIC para trabalhar a 
tradução/mediação, desenvolver a expressão e compreensão escrita, porém, 
recorrem sempre às TIC para desenvolver a compreensão oral e auditiva e para 
trabalhar e desenvolver aspetos culturais da língua estrangeira; 
- também que as TIC são usadas frequentemente para desenvolver a 




3.4.2. O uso das TIC beneficia/favorece a aprendizagem 
dentro e/ou fora da sala de aula 
No presente ponto, e no seguimento da nossa abordagem, e na perspetiva dos 
docentes inquiridos, nomeadamente, no que diz respeito ao uso das TIC como suporte ao 
processo de ensino/aprendizagem da LE, com o intuito de desenvolver determinadas 
competências linguísticas, como referenciado anteriormente, ou de tornar o processo 
ensino/aprendizagem numa experiência inovadora, através de atividades motivadoras e 
diferentes, em ambientes académicos ou não, e até que ponto estes fatores possam 
beneficiar os alunos, incluímos no nosso questionário a seguinte questão: “O uso das TIC 
como suporte ao processo de ensino/aprendizagem da LE, para os alunos, 
favorece/beneficia o mesmo, dentro e/ou fora da sala de aula?” 
O gráfico 22 revela a posição dos docentes relativamente ao uso das TIC como 
suporte ao processo de ensino da LE para os alunos e se este o favorece/beneficia, dentro 
e/ou fora da sala de aula, tendo em conta as competências que se pretendem desenvolver 









O gráfico 22 traduz claramente que da esfera dos nossos 44 docentes participantes, 
na nossa investigação, entre 29 e 41 indivíduos, afirmam que tanto em sala de aula, como 
fora desta, ou seja, em ambos locais se favorece/beneficia os alunos no processo de 
ensino/aprendizagem da LE, nomeadamente, no que diz respeito ao desenvolvimento e à 
melhoria das diferentes competências linguísticas, bem como ao uso de atividades 
























[Aceder rapidamente a informação] 
[Ter sempre informação disponível] 
[Usar atividades diferentes e motivadoras] 
[Desenvolver/melhorar a expressão escrita em LE] 
[Desenvolver/melhorar a expressão oral em LE] 
[Desenvolver/melhorar a compreensão escrita em LE] 
[Desenvolver/melhorar a compreensão oral em LE] 
 [Mediação/ tradução] 
[Desenvolver/melhorar as competências Culturais] 
O uso das TIC, como suporte ao processo de 
ensino/aprendizagem da LE para os alunos, 
favorece/beneficia o mesmo, nos seguintes locais: 
Na sala de aula Fora da sala aula Em ambos locais 
Gráfico 22: O uso das TIC, como suporte ao processo de ensino/aprendizagem da LE para alunos, favorece/beneficia 
o mesmo, nos seguintes locais. 
                   Elaboração própria. 
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No âmbito das competências linguísticas, mais concretamente, com o objetivo de as 
melhorar e desenvolver, o gráfico acima revela que: 
- com o intuito de desenvolver/ melhorar a expressão escrita em LE, 4 docentes 
referiram beneficiar o aluno, no seu processo de aprendizagem dentro da sala de 
aula, 11 docentes em sala de aula, considerando 29 docentes que beneficia o 
aluno, sobretudo, em ambos locais; 
- -na perspetiva de desenvolver/melhorar a expressão oral em LE, 36 participantes 
afirmaram em ambos locais; 
- com o objetivo de desenvolver/melhorar a compreensão escrita em LE, 32 
docentes afirmaram beneficiar o aluno, no seu processo de aprendizagem, em 
ambos locais, no entanto, referindo 4 em sala de aula e 8 docentes fora da sala de 
aula; 
- com o intuito de desenvolver/melhorar a compreensão oral em LE, 37 docentes 
responderam beneficiar o aluno, no seu processo de aprendizagem, em ambos 
locais, no entanto, referindo 3 em sala de aula e 3 docentes fora da sala de aula; 
- na competência da mediação/tradução, 32 docentes afirmam beneficiar os alunos 
em ambos locais, 3 em sala de aula e 8 fora desta; 
- no contexto cultural, 40 participantes responderam em ambos locais, 3 em sala de 
aula  e 1 fora da mesma; 
- o uso de atividades diferentes e motivadoras, beneficia/favorece o aluno 
maioritariamente em ambos locais, com 37 respostas, 6 docentes afirmaram ser 
em sala de aula e um fora desta; 
- ter sempre informação disponível, 36 docentes responderam ser em ambos locais, 
1 em sala de aula e 6  fora da sala de aula; 
- se acede rapidamente a informação, maioritariamente, isto é 41 docentes 
responderam em ambos locais, um fora da sala de aula e 2 em sala de aula. 
Entendemos então, resumidamente, que os docentes são unânimes em que ambos 
locais, isto é, dentro e fora da sala de aula, favorecem o aluno no seu processo de 
aprendizagem em todas as competências linguísticas (compreensão e expressão escrita; 
compreensão e expressão oral; a mediação/tradução; as competências culturais), bem 
como ter sempre a informação disponível, aceder rapidamente a esta, e usar atividades 
diferentes e motivadoras; a expressão escrita, a compreensão escrita e a 
mediação/tradução são competências que beneficiarão mais o aluno num ambiente fora da 




3.5. O docente de língua estrangeira: usa os dispositivos 
móveis como suporte ao ensino de língua estrangeira 
Apresentaremos a seguir, neste ponto, dados relativamente aos docentes que na sua 
prática docente recorrem ao uso dos DM como suporte ao ensino de LE, e que responderam 
de forma positiva à questão: “Usa os DM como suporte ao ensino da(s) língua(s) 
estrangeira(s)?”.   
Porém, os docentes que usam as TIC, nomeadamente, os dispositivos móveis como 
suporte ao ensino da(s) língua(s) estrangeiras, conforme podemos observar no gráfico 23, 
dos 44 docentes que usam e aplicam as TIC, 52% usa os dispositivos móveis como suporte 
ao ensino de LE, ou seja, mais de metade. 
 
 
Gráfico 23: Usa os dispositivos móveis como suporte ao ensino da(s) língua(s) estrangeira(s)? 
                    Elaboração própria. 
 
3.5.1. Dispositivos móveis usados como suporte ao ensino 
de língua(s) estrangeira(s) 
Neste sentido, consideramos pertinente fazer o levantamento do tipo de dispositivos 
móveis que os docentes usam, no processo de ensino/aprendizagem de LE. Portanto, 
incluímos no nosso questionário e perguntamos aos participantes - Quais os dispositivos 





















Podemos afirmar, de acordo com os dados obtido e como o evidencia o gráfico 24, 
que o tablet é o dispositivo móvel, por excelência, mais usado como suporte do ensino das 
LE com 37%; seguido do smartphone com 20%; 15% o MP3; seguido do telemóvel e do 
MP4 com 9% cada; o Notebook com 6% e com menos uso estão o Pocket PC e o PDA com 
2%. 
 
3.5.2. Frequência do uso dos dispositivos móveis 
Da mesma forma foi, também, nosso intuito aferir com que frequência os docentes 
recorrem ao uso dos DM para desenvolver as competências linguísticas referidas 
anteriormente, incluindo essa questão, também, a nosso ver, pertinente.  
O gráfico 25 ilustra as diferentes competências linguísticas que o docente pretende 
desenvolver no ensino/aprendizagem da LE, bem como a frequência com que o docente 








Quais dos seguintes dispositivos móveis usa como suporte 
ao ensino da(s) língua(s) estrangeira(s)? 
Tablet (iPad ou equivalente) Smartphone (iPhone) MP3  
Telemóvel MP4 Netbook 
Pocket pc PDA Consola portátil (PSP)  
Gráfico 24: Quais dos seguintes dispositivos móveis usa como suporte ao ensino da(s) língua(s) estrangeira(s)? 
                    Elaboração própria. 
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O gráfico 25, procura responder à questão “com que frequência o docente recorre ao 
uso dos DM para desenvolver as diferentes competências”, catalogadas pelas seguintes 
competências linguísticas: expressão oral; compreensão oral e auditiva; expressão escrita; 
compreensão escrita; mediação/tradução e finalmente a Cultura, podemos observar que: 
- para desenvolver a competência de expressão oral 39% dos docentes usa as TIC 
algumas vezes, 35% frequentemente e 4% sempre; 
- para desenvolver a compreensão oral e auditiva 59% dos nossos pares, isto é, 
mais de metade, usa os DM frequentemente e 14% dos participantes sempre; 
- para desenvolver a expressão escrita um terço dos docentes nunca ou quase 
nunca (13% e 17% respetivamente) recorrem aos DM para desenvolver esta 
competência, afirmando, porém, mais de um terço, isto é, 35% que usa os DM 




























0% 20% 40% 60% 80% 100% 120% 
[Expressão oral] 
[Compreensão oral e auditiva] 




Com que frequência recorre ao uso dos dispositivos móveis para 
desenvolver as seguintes competências? 
Nunca Quase nunca Algumas vezes Frequentemente Sempre 
Gráfico 25: Com que frequência recorre ao uso dos dispositivos móveis para desenvolver as seguintes competências? 
                    Elaboração própria. 
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- para desenvolver a compreensão escrita 30% dos docentes, ou seja, um terço dos 
docentes respondeu nunca ou quase nunca recorrer aos DM,  afirmando porém, 
22% algumas vezes e 43% frequentemente; 
- para desenvolver a mediação/tradução 39% afirmou recorrer aos DM algumas 
vezes e 30%, ou seja, um terço frequentemente; 
- para desenvolver aspetos culturais e/ou socioculturais mais de um terço dos 
docentes, recorre aos DM algumas vezes (35%) e frequentemente 39%, porém, 
17% sempre. 
Analisado o mesmo gráfico, no entanto, em forma de extremos, tal como no gráfico 
anterior, ou seja, numa perspetiva de opção de resposta nunca ou quase nunca e sempre, e 
numa relação de sempre com frequentemente, apurámos: 
- que os docentes tal como na análise anterior, recorrem  nunca ou quase nunca às 
TIC (incluindo os DM), para desenvolver a expressão e compreensão escrita, 
expressão oral, bem como trabalhar a tradução/mediação, porém, recorrem 
sempre ao uso dos dispositivos móveis para desenvolver os aspetos culturais da 
língua estrangeira, a compreensão oral e auditiva e; 
- observámos também que os dispositivos móveis são usados frequentemente para 
desenvolver a compreensão oral e auditiva, a compreensão escrita, os aspetos 
culturais e expressão oral. 
Constatámos, ainda, uma utilização interessante tanto das TIC, como dos 
dispositivos móveis na compreensão oral e auditiva e na competência cultural, embora um 
pouco menos na expressão oral. 
É também de ressaltar que os docentes pouco recorrem ao uso das TIC ou dos 
dispositivos para desenvolver as competências de compreensão escrita e expressão escrita. 
 
3.5.3 O uso dos dispositivos móveis favorece/beneficia a 
aprendizagem dentro e/ou fora da sala de aula 
Relativamente ao uso dos dispositivos móveis como suporte ao processo de 
ensino/aprendizagem da LE, nos mesmos moldes do parágrafo anterior, com o intuito de 
responder à seguinte questão do nosso questionário: O uso dos DM como suporte ao 
processo de ensino/aprendizagem da LE, para os alunos, favorece/beneficia o mesmo, 
dentro e/ou fora da sala de aula?” 
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O gráfico 26 revela a posição dos docentes relativamente ao uso dos DM como 
suporte ao processo de ensino da LE para os alunos e se este o favorece/beneficia, dentro 
e/ou fora da sala de aula, tendo em conta as competências que se pretendem desenvolver. 
 
 
Gráfico 26: O uso dos DM, como suporte ao processo de ensino/aprendizagem da LE, para os alunos, 
favorece/beneficia o mesmo nos seguintes locais. 
                    Elaboração própria. 
 
No âmbito das competências linguísticas, tendo como objetivo específico de as 
melhorar e desenvolver, o gráfico acima revela que: 
- com o intuito de desenvolver/ melhorar a expressão escrita em LE, 4 docentes 
referiram beneficiar o aluno, no seu processo de aprendizagem dentro da sala de 
aula, 11 docentes em sala de aula, considerando 29 docentes que beneficia o 
aluno, sobretudo, em ambos locais; 
- na perspetiva de desenvolver/melhorar a expressão oral em LE, 36 participantes 
afirmaram em ambos locais; 
- com o objetivo de desenvolver/melhorar a compreensão escrita em LE, 32 




























[Aceder rapidamente a informação] 
 [Ter sempre informação disponível] 
[Usar atividades diferentes e motivadoras] 
[Desenvolver/melhorar a expressão escrita em LE] 
 [Desenvolver/melhorar a expressão oral em LE] 
[Desenvolver/melhorar a compreensão escrita em LE] 
[Desenvolver/melhorar a compreensão oral em LE] 
[Mediação/ tradução] 
[Desenvolver/melhorar as competências Culturais] 
O uso dos DM, como suporte ao processo de 
ensino/aprendizagem da LE, para os alunos, favorece/beneficia o 
mesmo nos seguintes locais:  
Na sala de aula Fora da sala aula Em ambos locais 
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ambos locais, no entanto, referindo 4 em sala de aula e 8 docentes fora da sala de 
aula; 
- com o intuito de desenvolver/melhorar a compreensão oral em LE, 37 docentes 
responderam beneficiar o aluno, no seu processo de aprendizagem, em ambos 
locais, no entanto, referindo 3 em sala de aula e 3 docentes fora da sala de aula; 
- na competência da mediação/tradução, 32 docentes afirmam beneficiar os alunos 
em ambos locais, 3 em sala de aula e 8 fora desta; 
- no contexto cultural, 40 participantes responderam em ambos locais, 3 em sala de 
aula e 1 fora da mesma; 
- o uso de atividades diferentes e motivadoras, beneficia/favorece o aluno 
maioritariamente em ambos locais, com 37 respostas, 6 docentes afirmaram ser 
em sala de aula e 1 fora desta; 
- ter sempre informação disponível, 36 docentes responderam ser em ambos locais, 
1 em sala de aula e 6  fora da sala de aula; 
- se acede rapidamente a informação, maioritariamente, isto é 41 docentes 
responderam em ambos locais, um fora da sala de aula e 2 em sala de aula. 
 
Entendemos também, neste contexto, que os docentes mantêm a unanimidade em 
que ambos locais, isto é dentro e fora da sala de aula, favorecem todas as competências 
linguísticas (compreensão e expressão escrita; compreensão e expressão oral; a 
mediação/tradução; as competências culturais), bem como ter sempre a informação 
disponível, aceder rapidamente a esta, e usar atividades diferentes e motivadoras; os 
dispositivos móveis favorecem o aluno no seu processo de aprendizagem, no 
desenvolvimento da expressão escrita, da compreensão escrita e da mediação/tradução, em 
ambiente fora da sala de aula e o uso de atividades diferentes e motivadoras favorece o 
aluno na sala de aula. O panorama é muito idêntico ao do anterior, ou seja, ao uso das TIC 
neste contexto de abordagem.  
 
3.6. O docente de língua estrangeira: não usa as TIC como 
suporte ao ensino de língua estrangeira 
Apresentaremos a seguir, neste ponto, dados relativamente aos docentes que na sua 
prática letiva não recorrem ao uso das TIC como suporte ao ensino de LE. 
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3.6.1 Competências individuais na área das novas 
tecnologias 
A Parte III do nosso questionário evidencia as competências individuais de cada 
docente na área das TIC, mas que, contudo, não faz uso destas ferramentas no processo de 
ensino/aprendizagem de LE - dentro ou fora da aula - tendo respondido negativamente à 
questão nº 13 – Usa as TIC como suporte ao ensino da língua(s) estrangeira(s)? do nosso 
Questionário, na Parte I do Questionário. 
Esta pequena amostra considera três inquiridos não respondentes; não quisemos, 
porém, excluí-los totalmente e, por conseguinte, optámos por fazer referência a estes três 
participantes, uma vez que também contribuíram para a nossa investigação. 
Neste sentido, é possível dizer-se que apesar destes docentes não usarem as TIC 
no processo de ensino/aprendizagem de LE, os mesmos: 
a. declaram interessar-se pelas TIC, como mostra o gráfico 27, em que todos se 
interessam pelas TIC; 
 
Gráfico 27: As TIC interessam-me? 
                    Elaboração própria. 
b. todos os docentes afirmam possuir conhecimentos básicos de informática e 
das suas funções, tal como evidenciado no gráfico 28; 
67% 
33% 
As TIC interessam-me?  
Concordo Concordo totalmente 
 91 
 
Gráfico 28: Tenho conhecimentos básicos? 
                    Elaboração própria. 
 
c. mais de 2/3 conhece a terminologia associada às TIC, como apresenta o 
gráfico 29. 
 
Gráfico 29: Conheço a terminologia relacionada com as TIC? 
                    Elaboração própria. 
 
d. afirmam unanimemente que acedem e navegam pela internet sem qualquer 
problema, como é visível no gráfico 30. 
67% 
33% 
Tenho conhecimentos básicos? 





Conheço a terminologia relacionada  
com as TIC? 
Nem concordo nem discordo Concordo Concordo totalmente 
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Gráfico 30: Acedo e navego pela internet sem qualquer problema? 
                    Elaboração própria. 
 
e. todos usam o email e redes sociais, bem como recursos e 
programas/aplicações de comunicação, como fórum de discussão, chats, 
skype, whatsapp, etc. tal como o demonstra o gráfico 31.  
 
Gráfico 31: Uso o email, as redes sociais e outros recursos de comunicação? 
                    Elaboração própria. 
Concluímos, então, desta pequena amostra - dos “não respondentes” ou dos 
“excluídos” parcialmente do nosso estudo - que estes docentes não integram ou usam as 
67% 
33% 
Acedo e navego pela internet sem qualquer problema?  
Concordo Concordo totalmente 
67% 
33% 
Uso o email, as redes sociais e outros recursos de 
comunicação?  
Concordo Concordo totalmente 
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TIC no processo de ensino/aprendizagem de LE, não por ignorância, por desconhecimento 
ou iliteracia informática em relação aos recursos informáticos, mas sim, ao que tudo indica, 
por mera opção pessoal.  
 
3.7. Opinião: ensino/aprendizagem curricular através da 
integração e uso das TIC e dispositivos móveis 
A Parte II do nosso questionário reúne a opinião dos docentes no que diz respeito ao 
ensino/aprendizagem curricular da LE através da integração e uso das TIC e dispositivos 
móveis.  
O questionário evidenciou que 91% dos docentes usa as TIC e os DM como suporte 
ao ensino/aprendizagem de LE, em detrimento de 4% que não as usa, de acordo com o 
seguinte gráfico 32: 
 
 
Gráfico 32: Uso as TIC e os dispositivos móveis como suporte ao ensino/aprendizagem de LE? 
                    Elaboração própria. 
 
Neste ponto os inquiridos, ao longo de 19 questões, assinalam e especificam o seu 
nível de concordância baseado na escala ordinal de Likert de cinco pontos (discordo 




 Uso as TIC e os dispositivos móveis como suporte ao 
ensino/aprendizagem de LE? 
Discordância  Indiferença Concordância 
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decidiu-se incluir mais um item, nomeadamente, a opção Não sei/Não respondo, uma vez 
que o inquirido poderia não se sentir confortável ao responder ou não querer responder ou 
mesmo não saber.  
Contudo, no intuito de facilitar a interpretação dos dados recolhidos, estes serão 
agrupados e apresentados tendo em conta as três dimensões: discordância (que inclui as 
opções não sei/não respondo; discordo totalmente e discordo), indiferença (inclui a opção 
nem concordo nem discordo) e concordância (representada por concordo e concordo 
totalmente). 
  
3.7.1. Utilidade das TIC e dos Dispositivos Móveis 
A primeira questão – é útil integrar e usar as TIC e os dispositivos móveis como 
suporte ao ensino/aprendizagem de LE - obteve 100% de concordância por parte dos 
inquiridos. Os docentes são unânimes, 59% concorda totalmente e 51% concorda, 
relativamente à utilidade de integrar e usar tanto as TIC, como os dispositivos móveis como 
apoio ao processo de ensino/aprendizagem de determinada língua estrangeira.  












É útil integrar e usar as TIC e os dispositivos móveis como 
suporte ao ensino/aprendizagem de LE? 
Discordancia  Indiferença Concordancia 
Gráfico 33: É útil integrar as TIC e os DM como suporte ao ensino/aprendizagem de LE? 
                    Elaboração própria. 
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3.7.2. Rapidez na execução das tarefas 
A seguinte questão prende-se com a rapidez da execução das tarefas. 
 
Gráfico 34: As tarefas são executadas mais rapidamente se integrar e usar as TIC e os dispositivos móveis 
como suporte ao ensino/aprendizagem de LE? 
                    Elaboração própria. 
No gráfico 34, podemos observar que dois terços (67%) dos docentes inquiridos 
concorda que será mais rápido a execução das tarefas, 7% discorda e 26% demonstra 
indiferença, no que diz respeito à execução das tarefas se o docente integrar e usar as TIC 
e os DM. 
 
3.7.3. Produtividade em aula 
Quanto à produtividade em aula recorrendo à integração e uso das TIC e dos 
dispositivos móveis, mais de três quartos (79%) dos docentes concorda e 2% discorda.  








As tarefas são executadas mais rapidamente se integrar e 
usar as TIC e os dispositivos móveis como suporte ao 
ensino/aprendizagem de LE? 
Discordancia  Indiferença Concordancia 
 96 
 








3.7.4. Facilidade e intuição 
Relativamente à facilidade de interação e intuição com as TIC e os DM no âmbito do 
ensino/aprendizagem de LE, também aqui, 77%, ou seja, mais de três quartos dos inquiridos 













 A minha aula é mais produtiva se integrar e usar as TIC e os 
dispositivos móveis como suporte ao ensino/aprendizagem 
de LE? 




 É fácil e intuitivo interagir com as TIC e os dispositivos 
móveis como suporte ao ensino/aprendizagem de LE?  
Discordância  Indiferença Concordância 
Gráfico 35: A minha aula é mais produtiva se integrar e usar as TIC e os dispositivos móveis como suporte ao 
ensino/aprendizagem de LE? 
                   Elaboração própria. 
Gráfico 36: É fácil e intuitivo interagir com as TIC e os dispositivos móveis como suporte ao ensino/aprendizagem de LE? 
                       Elaboração própria. 
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3.7.5. Capacidade de usar sem dificuldades 
Neste ponto abordámos o docente sobre a sua capacidade de usar sem dificuldade 
as TIC e os DM. 
O gráfico 37 evidencia que 63% concorda ser capaz de usar sem dificuldade as TIC 












3.7.6. Aprendizagem e manuseamento 
A questão que se segue está relacionada com a facilidade de aprendizagem e de 
manuseamento das TIC e dos DM como suporte ao processo de ensino/aprendizagem de LE.  
De acordo com gráfico 38, podemos observar que dois terços dos docentes, mais 





Sou capaz de usar sem dificuldade as TIC e os dispositivos 
móveis como suporte ao ensino/aprendizagem  de LE? 
Discordância  Indiferença Concordância 
Gráfico 37: Sou capaz de usar sem dificuldade as TIC e os dispositivos móveis como suporte ao  
ensino/aprendizagem de LE? 
                    Elaboração própria. 
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Gráfico 38: É fácil aprender e manusear as TIC e os dispositivos móveis como suporte ao ensino/aprendizagem de LE? 
                      Elaboração própria. 
 
3.7.7. Experiência inovadora 
Uma das questões pertinentes e interessantes para o estudo em apreço, do nosso 
ponto de vista, era o de perceber até que ponto os docentes consideram o uso das TIC e 
dos DM, no processo de ensino/aprendizagem de LE, uma experiência inovadora. 
O gráfico 39 assinala que 89% dos docentes concorda em que o uso das TIC e os 











 É fácil aprender e manusear as TIC e os dispositivos móveis 
como suporte ao ensino/aprendizagem de LE?  
Discordância  Indiferença Concordância 
2% 9% 
89% 
 É uma experiência inovadora o uso das TIC e dos dispositivos 
móveis como suporte ao ensino/aprendizagem de LE? 
Discordância  Indiferença Concordância 
Gráfico 39: É uma experiência inovadora o uso das TIC e dos DM como suporte ao ensino/aprendizagem de LE? 
                    Elaboração própria. 
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3.7.8. Experiência motivadora 
Ainda relacionada com a questão anterior, pareceu-nos igualmente de interesse 
perceber até que ponto os docentes consideram o uso das TIC e dos DM, no processo de 
ensino/aprendizagem de LE, uma experiência motivadora. 
O gráfico 40 alvitra que 95% dos docentes concorda que o uso das TIC e dos DM, no 










3.7.9. Obrigatoriedade em sala de aula 
Neste ponto, e por considerarmos relevante os conceitos mandatório e facultativo, 
questionámos os docentes se o uso das TIC e os DM deve ser obrigatório ou optativo no 
contexto de sala de aula. 
O gráfico 41 apresenta os seguintes dados: 
0% 5% 
95% 
 É uma experiência motivadora o uso das TIC e dos 
dispositivos móveis como suporte ao ensino/aprendizagem 
de LE?  
Discordância  Indiferença Concordância 
Gráfico 40: É uma experiencia motivadora o uso das TIC e dos DM como suporte ao ensino/aprendizagem de LE? 
                      Elaboração própria. 
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Gráfico 41: A integração e o uso das TIC e dos dispositivos móveis devem ser obrigatórios nas aulas? 
                    Elaboração própria. 
 
54% dos inquiridos discorda que a integração e o uso das TIC e os DM deve ser 
obrigatória nas aulas; dividindo-se equitativamente as opiniões entre a concordância e a 
indiferença, com 23% cada. No entanto, 98% dos docentes assinalou integrar e usar as TIC 













 A integração e o uso das TIC e os dispositivos móveis 
devem ser obrigatórios nas aulas? 
Discordância  Indiferença Concordância 
2% 
98% 
 Integro e uso as TIC e os dispositivos móveis como suporte  
ao ensino/aprendizagem de LE de forma voluntária? 
Discordância  Indiferença Concordância 
Gráfico 42: Integro e uso as TIC e os DM como suporte ao ensino/aprendizagem de LE de forma voluntária? 
                    Elaboração própria. 
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3.7.10. Melhores resultados 
A seguinte questão colocada aos docentes, ainda nesta Parte II, está relacionada 
com a possibilidade de obter melhores resultados poderá estar na origem da integração das 
TIC e dos DM no processo de ensino/aprendizagem do aluno, no que diz respeito às LE. 
O gráfico 43 mostra que mais de metade dos inquiridos (57%) concorda que a 
possibilidade de obter melhores resultados poderá ter origem da integração e uso das TIC e 










3.7.11. Instituições de Ensino Superior: recursos e 
assistência 
Na medida em que os docentes usam e integram as TIC e o DM em sala de aula, era 
importante aferir se a Instituição de Ensino Superior onde cada docente leciona dispõe de 
recursos, apoio e assistência no caso de surgirem dificuldades ou problemas. 
Neste contexto, e como podemos verificar nos dados plasmados no gráfico 44, no 
que diz respeito às infraestruturas e/ou recursos de apoio na área das TIC e dos DM que 
cada IES e docente têm ao seu dispor, 71% dos inquiridos, ou seja, mais de dois terços 
indica que a sua instituição possui um departamento de informática que poderá 





 A possibilidade de obter melhores resultados poderá estar na 
origem da integração e uso das TIC e dos dispositivos móveis 
como suporte ao ensino/aprendizagem de LE?  
Discordância  Indiferença Concordância 
Gráfico 43: A possibilidade de obter melhores resultados poderá estar na origem da integraçãoo e uso das TIC e 
dos DM como suporte ao ensino/aprendizagem de LE? 











3.7.12. Docente: recursos e conhecimentos 
Tendo em conta que os docentes usam e integram as TIC e os DM em sala de aula, era 
importante perceber se o docente, enquanto formador, professor e moderador em sala de aula, 
possui também os conhecimentos e os recursos necessários para poder usar e integrar as TIC e 
os DM em contexto académico, no processo de ensino/aprendizagem de LE. 
Conseguimos apurar, através do questionário, conforme o traduzido nos gráficos 45 e 46, 
que 64% dos inquiridos possui os recursos necessários para usar as TIC e os DM, e destes, 55% 












 A minha instituição possui um departamento de informática  
que dá apoio e assistência nas dificuldades que surjam com  
o uso das TIC e dos dispositivos móveis como suporte ao  
ensino da LE? 




 Possuo os recursos necessários para usar as  
TIC e os dispositivos móveis como suporte ao 
ensino/aprendizagem de LE?  
Discordância  Indiferença Concordância 
Gráfico 44: A minha instituição possui um departamento de informática que dá apoio e assistência nas 
dificuldades que surjam com o uso das TIC e dos DM como suporte ao ensino da LE? 
                   Elaboração própria. 
Gráfico 45: Possuo os recursos necessários para usar as TIC e os DM como suporte  
ao ensino/aprendizagem de LE? 
                    Elaboração própria. 
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Gráfico 46: Possuo os conhecimentos necessários para usar as TIC e os DM como suporte ao 
ensino/aprendizagem de LE? 
                    Elaboração própria. 
 
3.8. Alunos: recursos tecnológicos 
Não menos importante é tentar perceber quais os recursos tecnológicos de que os 
alunos dispõem. Não tendo auscultado diretamente os alunos, pelo facto de a nossa 
amostra se basear nos nossos pares, ou seja, os docentes. Elaborámos esta questão no 
sentido de aferir a sensibilidade dos docentes relativamente aos recursos disponibilizados 
aos alunos no contexto da utilização das TIC como suporte à aprendizagem de LE.  
Neste sentido, e através do questionário, conseguimos apurar, de acordo com o 
gráfico 47, que mais de metade dos docentes concorda que os seus alunos possuem os 










 Possuo os conhecimentos necessários para usar as TIC e os 
dispositivos móveis como suporte ao ensino/aprendizagem de 
LE? 




 Os meus alunos possuem os recursos necessários para usar as TIC e os 
dispositivos móveis como suporte à aprendizagem da LE? 
Discordância  Indiferença Concordância 
Gráfico 47: Os meus alunos possuem os recursos necessários para usar as TIC e os DM como suporte à 
aprendizagem de LE? 
                   Elaboração própria.  
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3.8.1. Adaptação dos conteúdos 
Esta questão manifesta o nosso interesse perceber até que ponto, pelo facto de usar 
e integrar as TIC e os DM no processo de ensino/aprendizagem, seria necessário 
complementar os conteúdos usados em sala de aula, isto é, aferir da necessidade de 
adaptar os conteúdos a esta nova “realidade” motivadora e inovadora, conforme 
referenciámos anteriormente. 
Neste sentido, conseguimos apurar através do nosso questionário, como podemos 
atestar no gráfico 48, que mais de metade dos docentes (64%) afirma adaptar os conteúdos 











3.8.2. Compatibilidade  
No aspeto da compatibilidade, tínhamos como objetivo aferir se o uso das TIC e dos 
DM é, ou seria, compatível com outros suportes de aprendizagem “tradicionais”, tal como os 
já mencionados anteriormente, como sejam os manuais, sebentas, vídeos e plataformas de 
ensino. 
À questão colocada aos docentes, se o uso das TIC e dos DM é compatível com 




 Adapto os conteúdos da UC da LE às atividades levadas a 
cabo, usando as TIC e os dispositivos móveis como suporte 
à aprendizagem da LE? 
Discordância  Indiferença Concordância 
Gráfico 48: Adapto os conteúdos da UC de LE às atividades levadas a cabo, usando as TIC e os dispositivos 
móveis como suporte à aprendizagem de LE? 
                    Elaboração própria.
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entre outros - 95% dos docentes manifestou-se de acordo, tendo apenas 5% demonstrado a 
sua indiferença, ou seja, não havendo qualquer docente que discorde neste ponto.  
 











3.8.3. Os alunos em sala de aula  
Ainda na Parte I do nosso questionário, e tendo consciência – porquanto a nossa 
experiência de docência - que o número de alunos em sala de aula poderá variar tendo em 
conta as características das Unidades Curriculares; se a UC é de caráter obrigatória ou 
opcional, se é obrigatória a presença do(s) aluno(s) em sala de aula para aprovação da UC; 
se é uma UC prática, teórica e/ou teórico-prática e também poderá variar de acordo com o 
número de alunos efetivamente inscritos à UC e o próprio curso superior (vagas de entrada). 
 
3.8.3.1. Média dos alunos em sala de aula 
No que diz respeito à presença dos alunos em sala de aula, é possível depreender, a 
partir dos dados analisados, que a média dos alunos em sala de aula varia entre os 21 e os 
30 alunos (43% dos respondentes), e entre 31 e 40 alunos (41%) – turmas com uma 
5% 
95% 
 O uso das TIC e dos dispositivos móveis é compatível com 
outros suportes de aprendizagem (livros, manuais, caderno 
de exercícios, etc.)?  
Discordância  Indiferença Concordância 
Gráfico 49: O uso das TIC e dos DM é compatível com outros suportes de aprendizagem? 
                Elaboração própria. 
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dimensão razoável/grande. Porém, auscultámos igualmente docentes com turmas de menor 
dimensão, isto é, com menos de 15 alunos (7%) e turmas de maior dimensão, com mais de 
50 alunos (7%).  
 











3.8.3.2. O número de alunos em sala de aula influencia a 
integração das TIC em aula  
Associada à questão anterior, interessou-nos também saber a opinião e perceber até 
que ponto o número de alunos em sala de aula influencia a integração e o uso das TIC 
neste contexto. 





Média de alunos em sala de aula 
<15 entre 15 e 20 entre 21 e 30 entre 31 e 40 + de 50 
Gráfico 50: Média de alunos em sala de aula 
                 Elaboração própria. 
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Gráfico 51: Considera que o número de alunos em sala de aula influencia a integração e o uso das TIC em aula? 
                    Elaboração própria. 
 
20% dos docentes inquiridos são da opinião que o número de alunos em sala de 
aula poderá influenciar a integração e, consequentemente, o uso das TIC em aula. Em 
sentido contrário, mais de dois terços (73%) afirmam não se tratar de um fator determinante, 
e 7% não se pronunciam sobre esta questão ou não sabem. 
 
3.9. Instituições de Ensino Superior: infraestruturas 
tecnológicas 
Neste ponto apresentamos as infraestruturas da IES onde trabalha o docente, o 
acesso à internet e os tipos de dispositivos na área das TIC que o próprio docente usa e/ou 
possui. Estes dados estão referidos na parte IV – Acesso à internet e dispositivos – do 
nosso Questionário. 
Os dados do gráfico 52 referem-se ao número de computadores à disposição do 




Considera que o número de alunos em sala de aula 
influencia a integração e o uso das TIC em aula?  
Sim Não Não sei/Não respondo 
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Gráfico 52: Considera adequadas as infraestruturas da sua instituição quanto ao número de computadores?  
                    Elaboração própria. 
 
Da leitura que podemos fazer do gráfico 52, 51% dos inquiridos respondeu que as 
infraestruturas, neste contexto, não são as adequadas; no entanto, 49% afirma serem 
adequadas. 
O gráfico 53 ilustra os equipamentos disponíveis em sala de aula para o 
ensino/aprendizagem de LE. 
 
Gráfico 53: Equipamento em sala de aula.  




Considera adequadas as infraestruturas da sua instituição 










As salas de aula estão equipadas com:  
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A análise dos dados obtidos revela que as salas de aula estão maioritariamente 
equipadas com projetor vídeo (96%), ligação wifi (74%), com PC fixo (72%) e com tela de 
projeção (66%), em detrimento de computadores portáteis (6%), quadros interativos 
(smartboards) e colunas áudio, com 17% e 26% respetivamente. 
A partir dos seguintes gráficos podemos ter uma visão de como, qual o 
meio/equipamento utilizado, de que forma, a partir de onde e com que frequência os 
participantes acedem à internet. 
O gráfico 54 mostra que uma esmagadora maioria dos docentes acede à internet 
(91%) e que 72%, ou seja, mais de 2/3 dos docentes consideram o acesso à internet, tendo 









3.9.1. Docente: acesso à Internet 
Neste ponto apresentaremos como, de que forma e com que frequência o docente 
acede á internet. 
O gráfico 56 demonstra que 81% dos docentes acede à internet através de 




Considera adequadas as 
infraestruturas da sua 
instituição quanto à rapidez 




Acede à internet? 
Sim Não 
Gráfico 54: Acede à internet?  
                    Elaboração própria 
Gráfico 55: Considera adequadas as infraestruturas da 
sua instituição quanto à rapidez do acesso à internet? 
                    Elaboração própria. 
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Gráfico 56: Acede à internet através de DM? 
                    Elaboração própria. 
 
Na medida em que 81% dos docentes acede à internet por via de DM, também era 
de nosso interesse perceber quais os dispositivos que o docente possui e usa para esse fim. 
Relativamente a esta questão, ou seja, à identificação de todos os dispositivos TIC 
que o docente usa e possui, é de ressaltar que 98% dos docentes afirma possuir e usar o 
computador portátil, seguido do computador pessoal fixo (60%), do tablet/ipad – ou 
equivalente – (57%), do telemóvel (49%), do smartphone/iphone (43%), MP3 (19%) e MP4 





Acede à internet através de dispositivos móveis? 
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Gráfico 57: Todos os dispositivos TIC que o docente possui e usa. 
                    Elaboração própria. 
 
Ainda no seguimento do acesso à internet por via de DM, consideramos pertinente 
perceber qual o tipo de DM usado para o efeito. É interessante verificar que o acesso à 
internet com recurso aos DM é feito, em primeiro lugar, através do computador portátil 
(70%), seguido do tablet/Ipad (45%) ou equivalente, do smartphone/iphone (34%) e do 
telemóvel (26%), como podemos comprovar através do gráfico 58. 
 
Gráfico 58: Acede à internet através de algum dos seguintes DM? 















Smartphone (iPhone)  
Tablet (iPad ou equivalente)  
Netbook  
Pocket pc  
Consola portátil (PSP)  
MP3  
MP4 (iPpod)  
Smartboard (quadro interativo)  





Acede à internet através de algum dos seguintes  
dispositivos móveis? 
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No que diz respeito à frequência com que o docente utiliza os seus dispositivos para 
aceder à internet, apurámos que 57% dos inquiridos acede frequentemente, e mais de um 
terço (40%) acede sempre à internet através dos dispositivos móveis. Apenas 3% 
responderam ocasionalmente a esta questão. 
 
Gráfico 59: Com que frequência utiliza os seus dispositivos para aceder à internet? 
                    Elaboração própria. 
 
No que diz respeito ao local de onde o docente acede à internet, apurámos que 
aproximadamente três quartos (74%) acede, geralmente, à internet em casa e/ou na 
instituição onde trabalha, e menos de um terço acede à internet na sala de professores 











Ocasionalmente Frequentemente Sempre 









na instituição onde trabalha 




Locais de onde acede à internet:  
Gráfico 60: Locais de onde acede à internet. 
                    Elaboração própria. 
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Porém, o aceso à internet no local de trabalho é efetuado, de acordo com 
aproximadamente dois terços dos docentes (62%), através da rede/acesso sem fios (wifi – 
wireless fidelity) 
 
Gráfico 61: Acesso à internet na instituição. 













ADSL (fixa)  
Internet móvel banda larga (pen móvel) 





4.1. A presença das TIC no ensino/aprendizagem de 
língua(s) estrangeira(s) em cursos superiores de Turismo 
Este projeto de pesquisa foi empreendido no decurso do ano letivo 2014-2015 
através de um questionário remetido a docentes de LE com exercício docente em Ensino 
Superior, nomeadamente na área de Turismo, em IES localizadas em Portugal Continental e 
Regiões Autónomas dos Açores e Madeira. O objetivo central deste estudo é o de aferir a 
integração – e respetivas implicações - das TIC e DM no processo de ensino/aprendizagem 
de LE nos cursos suprarreferidos, através da auscultação das opiniões dos docentes 
participantes que compõem a nossa amostra. Tendo em vista este objetivo, procedemos à 
elaboração de um questionário composto por 42 perguntas fechadas e filtradas. 
Neste capítulo faremos a exposição dos resultados que nos pareceram mais 
relevantes e que, numa perspetiva geral, nos auxiliam a estabelecer um padrão das praxis 
atuais no que concerne à presença das TIC no ensino/aprendizagem de LE em cursos 
superiores de Turismo. A elaboração do questionário, o delinear deste estudo de caso, teve 
como linha matricial a aferição das posições, face ao paradigma vigente, dos nossos pares, 
docentes de LE em cursos superiores da área do Turismo, e lançar uma base de reflexão 
sobre o que nós, docentes, valorizamos como competências e aquisições na formação dos 
alunos, e em que medida a introdução das TIC neste processo pedagógico pode – ou não – 
representar um valor acrescentado, uma inevitabilidade histórico-cultural, ou uma mera 
realidade supletiva, que exerce influência por forma a completar as flexões de um 
paradigma, de si, defetivo, e portanto, dependente – por omissão – do julgamento e da 
apreciação subjetiva de cada um dos docentes envolvidos no processo educativo. 
Os resultados que iremos apresentar e analisar, de forma mais direta, respondem às 
questões de investigação previamente formuladas e que operaram como linhas orientadoras 
ao nosso estudo, não obstante todos os dados recolhidos e apresentados no Capítulo III 
validarem de forma holística essas mesmas premissas. Procuraremos aqui registar os 
elementos constitutivos através da exposição dos conceitos indicados pelos dados, que nos 
permitam produzir interligações, explicações, teorias substantivas sobre as diversas 
dimensões observadas. 
As novas tecnologias contribuem significativamente para o ensino/aprendizagem de 
línguas estrangeira(s) e deverão ser, consequentemente, um elemento fundamental do 
processo? Como seria expectável, e em linha com os resultados plasmados noutros estudos 
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que precederam o nosso, encontrámos no seio das IES envolvidas no nosso projeto de 
pesquisa um elevado número de professores disponíveis a adotar estas novas metodologias 
e que, de facto, utilizam as TIC como suporte pedagógico no ensino de LE (94%), sendo 
que existe quase unanimidade relativamente à perceção de que as TIC auxiliam no trabalho 
docente (98%), tendo apenas 1 dos 47 participantes respondido negativamente. Da extração 
destes dados, poderemos inferir a leitura de que a modernização dos instrumentos 
pedagógicos colocados ao serviço do processo de ensino/aprendizagem é já uma realidade 
globalmente aceite, adotada e valorizada pela classe docente. 
 O uso das TIC melhorará os conhecimentos, as práticas dos alunos respeitante à 
aprendizagem da língua e cultura estrangeiras? Como já nos referimos em “1.2.5. 
Limitações do Estudo” (página 24), a auscultação direta dos alunos relativamente à adoção 
das TIC no processo de aprendizagem de LE ficou fora da metodologia por nós adotada no 
estudo em apreço. Contudo, e conforme a perspetiva que nos foi veiculada pela comunidade 
docente participante, poderemos inferir que efetivamente o uso das TIC poderá constituir um 
fator motivador na aquisição de conhecimentos, sendo que, quando questionados sobre o 
aumento de produtividade das aulas em que são integrados dispositivos tecnológicos como 
suporte pedagógico em atividades curriculares, 79% dos docentes responderam de forma 
concordante, 19% manifestaram indiferença e 2% manifestaram a sua discordância 
relativamente à possibilidade de as TIC produzirem qualquer efeito conducente ao aumento 
da produtividade nos processos de ensino/aprendizagem. De referir que, segundo a 
experiência dos docentes participantes, o uso das TIC como suporte ao processo de ensino 
da LE produz resultados benéficos na proficiência dos alunos, mormente no que respeita ao 
desenvolvimento das competências culturais e na agilização do acesso à informação, por 
oposição à menor afetação do desenvolvimento da expressão escrita. 
 Que papel poderão assumir os dispositivos móveis ensino/aprendizagem e 
desenvolvimento de competências linguísticas dentro e/ou fora de aula? Divergindo 
consideravelmente da perceção quase unânime de que as TIC – como um todo – favorecem o 
processo de ensino/aprendizagem, a implementação de dispositivos móveis parece não suscitar 
igual interesse e/ou pertinência, sendo que apenas 52% dos docentes respondentes afirmam 
integrar estas ferramentas como parte integrante do processo pedagógico. De referir que do 
universo dos DM, os mais utilizados são os tablets e os smartphones, com 37% e 20% 
respetivamente, sendo que o computador portátil recolhe apenas 9% das preferências dos 
docentes. Este dado aponta claramente para duas realidades: a) verificamos ainda alguma 
resistência na adoção de DM no contexto educacional por parte significativa do corpo docente; b) 
a conveniência, portabilidade e capacidade tecnológica destes dispositivos (DM), convocam 
no docente a possibilidade de extrair o máximo partido da ubiquidade destes equipamentos 
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nas práticas e rotinas diárias dos alunos, dentro e fora do contexto educativo, podendo 
deste modo integrá-los – natural e gradualmente – como parte da mediação em atividades 
curriculares. 
O docente está preparado para usar as novas tecnologias? Precisará de formação 
específica? Relativamente a esta questão, ficou para nós evidente a necessidade da 
facilitação de uma formação continuada aos docentes no âmbito da utilização de novas 
tecnologias, tendo uma larga maioria (94%) respondido nesse sentido. Esta realidade 
reforça a perceção objetiva de uma necessidade – contudo, disponibilidade e abertura – de 
uma maior capacitação por parte dos docentes por forma a fazer face aos crescentes 
desafios que as TIC apresentam e na demonstração clara da valorização do papel que as 
novas tecnologias podem desempenhar no processo pedagógico ou, segundo Mendelshon 
(1997:12), “as crianças nascem numa cultura em que se clica, e o dever dos professores é 
inserir-se no universo dos seus alunos”.  
  O docente recebeu formação adequada durante a sua aprendizagem no ensino 
superior para introduzir/aplicar as novas tecnologias no processo de ensino/aprendizagem? 
A questão da info-exclusão, iliteracia informática e da tecnofobia constitui também uma 
variável que nos suscitou especial interesse neste estudo. Neste sentido, procurámos aferir 
se os docentes haviam recebido formação na área das TIC, e se essa formação havia sido 
decorrente dos seus estudos superiores. Pouco mais de um terço dos docentes afirmou ter 
recebido formação em TIC no decurso da sua formação superior (34%). Neste âmbito, 
podemos inferir que, embora a generalidade dos docentes demonstrem interesse pelas TIC, 
inscreve-se no subtexto do estudo a coexistência de duas variáveis em constante fricção: a 
tecnofobia (ou iliteracia informática) latente numa percentagem relativa dos 
professores/docentes e a tecnofilia patenteada por uma parte significativa dos sujeitos da 
comunidade estudantil. Iremos por ora atribuir parte da causalidade desta dialética ao 
natural choque geracional entre a classe docente e a comunidade estudantil e às respetivas 
emanações e contágios sócioculturais. De relevar igualmente o facto de 77% dos docentes 
participantes afirmar estarem capacitados para criar materiais pedagógicos mediante 
recursos informáticos e/ou multimédia, sendo que o mesmo número de respondentes terá 
indicado fazer uso de recursos informáticos e/ou multimédia fornecidos pelas editoras dos 
manuais adotados nos planos curriculares. Importa ainda, no seguimento desta reflexão, 
salientar o esforço que as diversas editoras responsáveis pelos manuais de bibliografia 
adotada têm empreendido ao incluir, como encartes dos manuais “tradicionais”, vários 
conteúdos e materiais, tais como fichas de atividades, planeamento de aula e planeamento 
anual de atividades letivas, em versão digital (CD-ROM e/ou pendisk), bem como a 
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produção de manuais em formato digital (e-books), geralmente disponibilizado em formato 
pendisk. 
As instituições de ensino superior estão preparadas e equipadas para esse efeito? 
No âmbito do universo da nossa amostra, teremos de considerar a natureza distinta das IES 
integrantes e concatenar esta realidade com uma leitura mais casuística que pudesse 
produzir resultados diferentes dos apurados. O facto de não termos qualquer questionário 
apurado provindo de Universidades Privadas, e de a nossa amostra ser representada 
maioritariamente por Instituições de Ensino Superior Públicas (94%), pode enviesar esta 
leitura face à realidade do panorama nacional global do Ensino Superior. Apesar destas 
considerações, apurámos que 51% dos docentes respondentes afirmou considerar 
adequadas as infraestruturas informáticas disponibilizadas pelas IES, sendo que os 
dispositivos mais utilizados revelam ainda um certo “tradicionalismo”: videoprojetor e 
computador fixo; a presença de dispositivos como o smartboard são ainda raros, de acordo 
com os dados apurados. Mais clarividente é a opinião dos docentes em relação à qualidade 
da ligação à internet disponibilizada pelas IES: 72% demonstrou-se agradado com a 
velocidade de acesso. 
 Em síntese, pudemos aferir que globalmente os docentes já recorrem às TIC nas 
respetivas atividades curriculares, impressão consubstanciada pelos 91% dos respondentes 
ao nosso questionário que afirmaram usar as TIC no seu trabalho quotidiano de docência. 
Entendemos este processo de integração das TIC nos processos de ensino/aprendizagem 
como uma realidade que, não sendo nova, apresenta uma dinâmica de constante evolução, 
sendo por essência altamente colaborativa e motivadora.  
Partindo da assunção de que, na generalidade dos casos, verificamos a aceitação de 
um novo paradigma no plano educacional, importa ainda estreitar familiaridades com uma 
nova narrativa que atribui novas competências e renovadas responsabilidades a todos os 
agentes do processo educativo – IES, docentes, alunos – evidenciando uma maior 
interdependência de cada um dos elos desta cadeia com vista à obtenção de padrões de 
excelência nos resultados propostos. Nota bene: Gostaríamos de nos referir explicitamente 
à constatação da disponibilidade de adaptação e a correspondente abertura a novas 
tecnodiscursividades por parte dos professores, que nos parece ser já tributária da adoção 
deste novo paradigma, porquanto: 
“Para além de serem considerados atores, facilitadores, motivadores, proporcionarem recursos e meios 
diversificados no processo formativo, são também aprendentes, construtores, juntamente com colegas e 
alunos no processo em que ambos estão envolvidos”, Luzio (2006:171). 
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4.2. Análise crítica 
As conclusões vertidas neste estudo refletem, na essência, os resultados obtidos nos 
inquéritos submetidos aos docentes de LE nos Cursos Superiores de Turismo, a propósito 
do uso/integração das TIC, enquanto ferramenta pedagógica, envolvida no processo de 
ensino/aprendizagem. Procurámos, partindo de uma bateria de hipóteses e premissas de 
investigação produzir um estudo que permitisse lançar as bases de uma reflexão sobre a 
temática em apreço, observando as práticas adotadas pelos docentes participantes no 
nosso estudo. Nesse sentido, pese embora as manifestas limitações a que já nos referimos 
anteriormente, consideramos que as informações e formulações teóricas aqui alcançadas 
vão ao encontro das nossas expectativas e pressupostos iniciais, no sentido de melhor 
compreender as eventuais articulações, adoções estruturais, propostas pedagógicas 
específicas, bem como o apuramento das diferentes sensibilidades num espaço/tempo de 
colisão entre dois paradigmas distintos. 
A importância da adoção de novas tecnologias no ensino – num sentido mais lato – 
não nos parece ser uma questão que se coadune com clivagens maniqueístas que 
produzam debates extremados sobre a sua importância ou irrelevância. Há já alguns anos 
que a sociedade tem demonstrado evidências de que está já alguns passos à frente em 
relação à progressiva substituição de instrumentos “tradicionais” em favor de dispositivos 
tecnológicos que se tornaram, na última década, amplamente democratizados e adotados. 
Assumir que o contexto educativo não acompanha este Zeitgeist é atribuir uma suposta 
blindagem do sistema educativo que, em nosso entender, não se enquadra com os 
predicados que lhe deverão estar associados. 
 Como já nos referimos anteriormente, este exercício crítico de análise pretende 
sublinhar o interesse numa reflexão mais alargada sobre o papel das TIC e dos DM no 
contexto do sistema educativo a nível superior. Importa, contudo, ressalvar que o nosso 
estudo foca-se especificamente no contexto do ensino/aprendizagem de língua(s) 
estrangeira(s) nos cursos superiores de Turismo, sendo todo o quadro teórico de 
interpretação assente no ano letivo de 2014-2015, portanto, indicando sempre para 
verificações e tendências muito mais contextuais do que estruturais, querendo com isto 
fazer notar que muito dificilmente os resultados ora apurados serão de alguma forma 
idênticos em estudos similares realizados nos anos vindouros. 
Ainda que possamos extrapolar as tendências verificadas no atual contexto social e 
cultural do país, respeitante à adoção das TIC no contexto educativo, convém, de acordo 
com a observância dos resultados apresentados, assumirmos as devidas reservas 
relativamente à transposição desta realidade para o ensino das LE no ensino superior, 
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especificamente, na área do Turismo. Reiteramos aqui a importância destes dois vetores em 
equação neste estudo: Línguas Estrangeiras e Turismo, por se tratar de duas áreas de 
conhecimento de crescente relevância no panorama português, quer face ao contexto 
europeu em que Portugal se insere, como à emergência de um novo paradigma económico 
que o país enfrenta a uma escala global. 
A valorização das TIC e dos DM é um processo sociocultural relativamente recente 
que suscita, por um lado, um interesse e um fascínio crescentes e, por outro lado, 
comportamentos conotados com a denominada tecnofobia, a resistência à mudança, da 
deslocação de zonas de conforto, a rejeição de recursos tecnológicos e dos eventuais 
benefícios que poderão advir da adaptação progressiva a estes novos paradigmas. Se 
formos analisar os vários estádios históricos, tomando como exemplo superior a revolução 
científica Coperniciana operada em pleno século XVI, poderemos então concluir que estes 
mesmos receios, estas resistências e a inscrição de certos dogmas é transversal ao tempo, 
porquanto “A tecnologia só é tecnologia para quem nasceu antes dela ter sido inventada”, 
de acordo com Moretti, J. (2014)3 in corporate.canaltech.com.br. 
 Assumindo estes pressupostos, concluímos que cada docente dispõe de um vasto 
conjunto de opções metodológicas, e que deve ser dotado de plena autonomia para definir a 
forma mais adequada de integrar as várias tecnologias disponíveis e os diversos 
procedimentos metodológicos no processo de ensino/aprendizagem, dentro e fora do 
contexto de sala de aula, e de acordo com contextos específicos e análises casuísticas por 
forma a promover a plena inclusão da comunidade estudantil. Abordamos aqui, de forma 
mais vincada, o ensino presencial, na perspetiva de ter sido o mais amplamente mensurável 
pelo nosso estudo. O advento das TIC preconiza um garante de provimento de mecanismos 
conducentes a uma maior interação professor-aluno e aluno-aluno, bem como a 
multiplicação de novas ferramentas de suporte pedagógico. 
 Tornou-se também evidente que parte desta resistência às inovações tecnológicas 
se encontra embebida no receio evocado por profecias que preconizam uma total 
mecanização/desumanização do trabalho, pondo em causa a própria relevância do docente 
no processo ensino/aprendizagem, algo que, ao momento em que este estudo é realizado, 
não encontra qualquer sustentação pragmática, parecendo-nos impor-se como mais uma 
ferramenta que o docente – e respetivas IES - têm ao dispor no sentido de veicular 
                                               
3 in MORETTI, João. Setores no Brasil que já apostam no mobile. In Canaltech  (acedido a 7 de 
dezembro de 2016) https://corporate.canaltech.com.br/noticia/mercado/Setores-no-Brasil-que-ja-apostam-no-
mobile/ 
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estratégias e materiais enquadrados com as metas curriculares pré-definidas, aliadas com todo 
o restante aparato pedagógico/educacional. Uma outra questão está diretamente associada ao 
investimento superlativo que a adoção das TIC exige das IES, criando-se aqui um conjunto de 
axiomas que produzem um corpus teórico que faz depender as boas práticas educativas à 
capacidade financeira de que as diferentes Instituições de Ensino dispõem na facilitação de 
ferramentas tecnológicas de suporte pedagógico a professores e alunos.  
Convém, contudo, não associar de forma acrítica a adoção das TIC a uma maior 
proficiência académica; o nosso estudo revelou que, no processo de ensino/aprendizagem 
de LE, nem todas as competências são desenvolvidas na mesma gradação, em específico a 
competência escrita que aparenta não beneficiar diretamente do uso das TIC. Podemos 
então inferir que a tecnologia em geral – aplicada ao processo de ensino/aprendizagem de 
uma LE e em que as TIC se incluem - tem por objetivo assumir-se como um agente 
mediador facilitador; quando assim não é, quando as TIC não simplificam, não agenciam um 
determinado processo específico, deixam de cumprir a sua função central, não por 
definição, mas pela forma como são adotadas.  
“Technology is just a tool. In terms of getting the kids working together and motivating them, the teacher 
is the most important”, Bill Gates in RYAN, K.; COOPER J. M.; BOLICK, C. M. Those Who Can, Teach. 
Boston, EUA: Cengage Learning, 2014 
Parece-nos, porém, que este novo paradigma permitiu descentralizar o saber, o que 
permitirá inferir que, quanto mais se subdividir o conhecimento mais ele se multiplicará. O uso 
das TIC em ambiente de sala de aula – e fora desta - propicia uma partilha mais articulada, 
dinâmica e interativa de conhecimentos entre docentes e alunos e, de igual forma, com a 
comunidade educativa como um todo. O confinamento a materiais pedagógicos 
tradicionais/formais é a negação de uma predisposição inevitavelmente natural dos alunos, 
sendo que uma abordagem demasiado conservadora e resistente poderá revelar-se contra-
natura, logo, inevitavelmente contraproducente nos processos de aquisição de competências 
linguísticas. Reportando-nos a Chomsky, reduziremos, para o efeito, o seu entendimento de 
competência linguística enquanto a capacidade inata que o indivíduo tem de produzir, 
compreender e reconhecer a estrutura de todas as frases de uma língua. Chomsky define língua 
como um conjunto infinito de frases, e que se caracteriza não só pelas frases existentes, mas 
também pelas possíveis, aquelas que se podem criar a partir interiorização das regras da língua, 
tornando os falantes aptos a produzir frases nunca antes ouvidas por estes. Já o desempenho 
(a performance e/ou o uso), é determinado pelo contexto onde o falante está inserido. É, 
sobretudo, neste aspeto – o do contexto histórico e sociocultural que circunscreve a comunidade 
educativa – que o uso das TIC poderá marcar uma diferença significativa face às metodologias 
tradicionais, atendendo às capacidades, limitações e potencialidades, tanto de educadores e 
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aprendentes, como das ferramentas adotadas e, sobretudo, o contexto adaptativo que subjaz 
aos múltiplos rizomas que compõem este processo. 
“A tecnologia, de uma maneira geral, propicia o surgimento de novas perceções e noções, em que o 
seu desenvolvimento transforma o modo em que se compreende o tempo e o espaço”, Menezes 
(2003:03). 
 Convém, em súmula, compreender em que medida se processa – e/ou processará – 
esta adoção e adaptação das TIC, e a quem se destina. A aprendizagem de uma língua 
não-materna deve tender prioritariamente para um contacto íntimo com a língua em 
aprendizagem. Vários estudos demonstram que os alunos que não se encontrem em 
contexto de imersão, ou seja, que não estejam envolvidos pela língua em estudo, 
beneficiam largamente da leitura de materiais adaptados, e a repetição dessa prática 
assume-se como garante desse mesmo contacto. Aqui as TIC poderão fomentar uma 
interatividade que as ferramentas tradicionais mais formais não alcançam. As múltiplas 
possibilidades de adaptação provocam igualmente uma confrontação dos alunos com as 
normas e estruturas linguísticas idiomáticas; estamos conscientes de que o fator frequência 
é fundamental para a aquisição de fluência de uma língua estrangeira e, como tal, é 
fundamental esta adaptação, não só para aprendentes em nível de iniciação mas também 
em contextos de aquisição de um domínio avançado destinado a fins específicos. 
 A adaptação, fruto da adoção das TIC, responde então ao propósito de ensinar uma 
língua (estrangeira) assente na motivação provocada por novos conteúdos, materiais e 
metodologias que possam cativar o aluno, refletindo-se numa mais fluente, rica e perene 
proficiência linguística. Estas novas metodologias abrem lugar a um processo de 
ensino/aprendizagem informalizado e flexível que se torna disponível para estudantes e 
docentes, capacitando a formação em contexto de sala de aula ou no contexto das rotinas 
diárias dos alunos. 
 Não obstante os elementos limitadores, e/ou inibidores, que estas estratégias 
possam suscitar, mormente no que diz respeito à preparação técnica e às resistências 
subjetivas evidenciadas pelos docentes participantes no nosso estudo, estamos em crer 
que a integração das TIC no processo de ensino/aprendizagem de língua(s) estrangeira(s) 
no Ensino Superior representa um avanço qualitativo e quantitativo na oferta de 
possibilidades pedagógicas que devem, porém, ser continuamente estudadas, 
interpretadas e monitorizadas futuramente para que se torne possível a obtenção de um 
quorum crítico mais esclarecedor relativamente à equação dialética das vantagens e 
inconvenientes evidenciados por este novo paradigma, bem como os respetivos elementos 
de superação que daí possam resultar. 
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4.3. Futuras linhas de investigação e considerações finais 
Para finalizar este estudo, gostaríamos de problematizar estes conceitos, lançando 
futuras linhas de investigação que permitam monitorizar as modalidades e os contextos na 
emergência das TIC, as novas discursividades daí resultantes, as suas correlações com o 
campo do ensino/aprendizagem de LE nos cursos de Turismo, a reconfiguração de 
dispositivos e paradigmas, o plano da inovação tecnológica, as suas virtualidades e 
silogismos.  
Podemos encarar um projeto de investigação como um processo em fases distintas, 
como um conjunto de momentos específicos, e em que cada um deles se reporta a um 
conjunto de atividades que se devem desenvolver para a articulação do estudo – como um 
todo - em causa. Estes diferentes momentos e enquadramentos, por definição autónomos 
mas interdisciplinares, não sendo mutuamente exclusivos, embora sequenciais, respondem 
a uma abordagem, no estudo em apreço, que se submeterá sempre a uma perspetiva 
dialética exercida sob os princípios inerentes ao campo da linguística, mais especificamente 
à linguística aplicada ao ensino de LE para fins específicos, plasmando aqui, à luz da 
necessidade de um estudo continuado sobre estas complexas interrelações, os diversos 
rizomas culturais, históricos e sociológicos subjacentes e resultantes da fixação do presente 
paradigma, nosso objeto de estudo neste projeto de pesquisa: a integração e aplicação das 
TIC no processo de ensino/aprendizagem de Línguas Estrangeiras no Ensino Superior em 
Portugal.  
Gostaríamos de convocar aqui um conceito do sociólogo francês Mauss, M. (2012), 
que no início do século XX nos propôs uma abordagem social através do conceito de 
“fenómeno social total”. Com esta expressão conceptual, Marcel Mauss queria chamar-nos à 
atenção para a elevada complexidade da(s) realidade(s), e designadamente, para a 
complexidade da realidade social. Em síntese, procurava alertar-nos para a necessidade de, 
quando estudamos esta(s) realidade(s) termos em conta que ela é constituída por uma 
pluralidade de esferas, por uma pluralidade de ordens de organização, e que a unidade 
social – como um todo - é uma unidade que se desdobra em modos plurais de organização 
que se permitem ser estudados separadamente, a partir de diferentes perspetivas teóricas 
ou em contextos pluridisciplinares.  
Torna-se assim impossível não inscrever, de uma perspetiva sociológica holística, a 
tecnologia enquanto agente reformulador de um novo advento, porquanto esta se impõe na 
sociedade enquanto uma realidade cada vez mais universal e democratizada no acesso ao 
conhecimento, quer por via de conteúdos culturais, como através da vasta miríade de 
ferramentas pedagógicas disponibilizadas.  
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Importa, por isso, provocar uma reflexão sociológica profunda no sentido de se 
perceber até que ponto será possível naturalizar os gestos sem se perder de vista a 
diferenciação entre os contextos educativo e social, cultural, político e mesmo económico. 
 “It's not that we use technology, we live technology”, Greg Carson in REGGIO, Godfrey 
Koyaanisqatsi/Powaqqatsi. Twentieth Century Fox, 2003 (DVD). 
 Os alunos vivem num contexto de evolução tecnológica desde o nascimento e 
alimentam a expetativa natural de que a escola e os professores os acompanhem nesta 
evolução. Caso estas expetativas sejam defraudadas, é inevitável uma crescente 
insatisfação dos alunos em relação às metodologias ditas tradicionais, ou seja, que o 
processo de ensino/aprendizagem de LE se cinja a aulas expositivas com recurso a 
manuais, quadro ou o projetor. Deveremos, por isso, equacionar a tendencial 
obrigatoriedade do uso das TIC no processo de ensino/aprendizagem de LE, ou a adoção 
de um modelo híbrido, composto por recursos ditos tradicionais e recursos emanantes do 
advento das TIC. 
“Teach me and I forget, teach me and I may remember, involve me and I learn”. Franklin, B. (2013:17) 
 Estamos perante a rutura de um paradigma em que o processo de 
ensino/aprendizagem está confinado à sala de aula. Face ao disposto, importa refletir e 
investigar a fundo esta nova realidade (blended learning), na relação das práticas educativas 
com as TIC e nas eventuais implicações da transição de modelos educativos. 
“You never change things by fighting the existing reality. To change something, build a new model that 
makes the existing model obsolete”, Fuller, B. (2013:07) 
Importa perceber em que medida as Instituições de Ensino mais inovadoras, 
dinâmicas, com um projeto pedagógico motivador, coerente e participativo, estarão mais 
capacitadas para a produção de uma leitura mais assertiva do mercado de trabalho, das 
suas exigências no que respeita ao domínio de uma, ou várias línguas estrangeiras, das 
rotinas diárias da comunidade estudantil e de um processo educacional que requer 
constantes (re)ajustamentos. 
 “You are cruising along, and then technology changes. You have to adapt”, Andreessen, M. (2015:13) 
Os projetos pedagógicos inovadores conciliam, na organização curricular, espaços, 
tempos e projetos que equilibram e flexibilizam a comunicação pessoal e colaborativa, 
presencial e à distância. As tecnologias que emanam do advento WEB 2.0 facilitam a 
aprendizagem colaborativa (wikis) entre colegas. Será relevante permanecer neste campo 
de estudo e perscrutar a importância da comunicação entre pares, dos alunos entre si, sob a 
mediação do docente, na partilha de informações, ao participar de atividades letivas – e não 
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letivas - em conjunto, avaliando-se mutuamente, resolvendo desafios, na materialização de 
projetos em que todas as partes estão igualmente envolvidas, e em que medida este 
envolvimento colaborativo será um agente desencadeador de uma maior produtividade no 
que concerne à aquisição das competências linguísticas preconizadas nos respetivos planos 
curriculares. 
“Technology is nothing. What is important is that you have a faith in people, that they are basically good 
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